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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Despacho
Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publicado o apên-
dice n.o 142/2000 ao Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 18 de Outubro de 2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Departamento do Ensino Secundário.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
Direcção-Geral do Ensino Superior.
Direcção Regional de Educação do Alentejo.
Direcção Regional de Educação do Algarve.
Direcção Regional de Educação do Centro.
Direcção Regional de Educação de Lisboa.
Direcção Regional de Educação do Norte.
Gabinete de Avaliação Educacional.
Inspecção-Geral da Educação.
Instituto de Inovação Educacional de António Aurélio
da Costa Ferreira.
Programa de Desenvolvimento Educacional para Por-
tugal.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 45/2000. — Por alvarás de 9 de Junho de 2000:

Ordem do Infante D. Henrique

Grande-oficial

Engenheiro Fernando Campos Nunes.
Henrique José de Sousa Neto.

Oficial

D. Isabel Maria de Arnedo.

Ordem do Mérito

Grande-oficial

Dr.a Isabel da Nóbrega.

Comendador

Eugénio Leitão de Brito.

Por alvarás de 2 de Outubro de 2000:

Ordem Militar de Sant’Iago da Espada

Grã-Cruz

Prof. Doutor António Aniceto Ribeiro Monteiro, a título póstumo.
Prof. Doutor José Sebastião e Silva, a título póstumo.

Grande-oficial

Prof. Doutor Hugo Beirão da Veiga.
Prof. Doutor João Paulo Carvalho Dias.

Comendador

Prof. Doutor Jorge Manuel Meneses Guimarães de Almeida.

Ordem do Mérito

Grande-oficial

Dr. Eduardo Manuel Souto de Sousa Veloso.

Ordem da Instrução Pública

Grande-oficial

Dr.a Maria Leonor de Paiva Filipe.

Comendador

Dr.a Leonor Maria Correia Vieira.
Dr.a Maria Madalena Leite Garcia.

Membro honorário

Sociedade Portuguesa de Matemática.
Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vice-
nte de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 20 908/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do presidente da Assembleia da República:

Embaixador, aposentado, Luís Gaspar da Silva — nomeado, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 8.o e do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 77/88,
de 1 de Julho, em conjugação com o artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 322/88, de 23 de Setembro, para o cargo de assessor diplomático

do Gabinete de Apoio ao Presidente da Assembleia da República,
com efeitos a partir do dia 1 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

Despacho n.o 20 909/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do presidente da Assembleia da República:

Licenciada Maria Julieta Ferreira Baptista Sampaio — exonerada, a
seu pedido, do cargo de assessora do Gabinete de Apoio ao Pre-
sidente da Assembleia da República, nos termos do artigo 9.o da
Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, em conjugação com o n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, com efeitos a partir
do dia 1 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 146/2000 (2.a série). — Pela Resolução n.o 135/99
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de
22 de Outubro de 1999, o Conselho de Ministros autorizou a abertura
dos concursos públicos internacionais para aquisição, no ano de 2000,
de produtos ou material de consumo corrente e outros bens para
as instituições e serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde,
constantes do anexo à aludida resolução.

Na referida resolução foram delegadas competências na Ministra
da Saúde para a prática dos actos de instrução relativos aos pro-
cedimentos em causa.

Torna-se conveniente delegar agora na Ministra da Saúde a com-
petência para a prática dos actos subsequentes à elaboração do rela-
tório final respeitantes aos concursos públicos n.os 11/2000 e 21/2000,
cujo lançamento foi autorizado pela Resolução n.o 135/99, e que se
encontram discriminados no anexo à presente resolução.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
Delegar, com a faculdade de subdelegação, na Ministra da Saúde,

Prof.a Doutora Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa,
a competência para os seguintes actos relativos aos procedimentos
cuja abertura foi autorizada pela Resolução n.o 135/99 e que constam
do anexo à presente resolução:

a) Homologar as deliberações da comissão de análise das pro-
postas expressas no relatório final;

b) Aprovar o mapa geral de adjudicações, que discrimina as
propostas seleccionadas, a fim de ser enviado às instituições
aderentes;

c) Delegar nos órgãos máximos das instituições aderentes a com-
petência para aprovarem as minutas dos contratos a celebrar.

28 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Gueterres.

ANEXO

Designação Valor global

Epoietinas — CP n.o 11/2000 . . . . . . . . . . . . . . . . 7 581 679 098$00
Material de penso — CP n.o 21/2000 . . . . . . . . . . 1 396 247 470$00

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 20 910/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, exonero,
a seu pedido, Maria Adriana Churro Constantino das funções de
secretária pessoal do meu Gabinete, por ir ser provida noutro cargo
público.

É com prazer que realço a forma competente, leal e dedicada como
Maria Adriana Constantino desempenhou sempre as suas funções,
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evidenciando excelentes qualidades pessoais e profissionais, o que
me leva a atribuir-lhe, com muito gosto, este público louvor.

15 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Despacho n.o 20 911/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, exonero,
a seu pedido, o Dr. Rui Manuel Boleto Grilo das funções de adjunto
do meu Gabinete, por ir ser provido noutro cargo público.

No momento em que o Dr. Rui Grilo deixa de exercer as referidas
funções é com prazer que entendo dever pôr em evidência a forma
extremamente competente como as desempenhou, fruto da sua grande
capacidade de trabalho e de enquadramento político e técnico das
questões colocadas a seu cargo.

Estas razões, aliadas às suas notáveis qualidades pessoais, de sen-
satez, urbanidade, afabilidade e dedicação, levam-me a manifestar
ao Dr. Rui Grilo o meu grande reconhecimento pessoal e atribuir-lhe,
com agrado, este público louvor.

15 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Despacho n.o 20 912/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, exonero,
a seu pedido, a Dr.a Paula Alexandra Lopes Henriques Cordeiro das
funções de adjunta do meu Gabinete, com efeitos a partir de 15
de Outubro.

É com prazer que saliento as grandes qualidades pessoais e pro-
fissionais da Dr.a Paula Cordeiro e a forma competente e dedicada
como desempenhou as referidas funções, no âmbito da assessoria
para os assuntos económicos.

Por tudo isso, é de inteira justiça que eu lhe confira este testemunho
público de louvor e lhe manifeste o meu reconhecimento pessoal.

22 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 20 913/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Cristina Alexandra do Nascimento Pereira
para a realização de estudos na área da sua especialidade, neste Gabi-
nete, nos seguintes termos:

1) A nomeação tem a duração de um ano e é revogável a todo
o tempo;

2) Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte deste Gabinete;

3) A remuneração mensal será de 370 000$;
4) A nomeada terá direito a subsídios de férias, de Natal e de

refeição nos termos legalmente estabelecidos;
5) O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio

será feito nos termos e dentro dos limites fixados para os
adjuntos do Gabinete;

6) O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Parlamentares, José Manuel Santos de Magalhães.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro de Estado

Despacho n.o 20 914/2000 (2.a série). — Obtida a anuência da
Radiodifusão Portuguesa, S. A., nos termos do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Humberto Costa Lobo,
motorista-coordenador de tráfego da RDP, S. A., em regime de requi-
sição, para a prestação de tarefas no meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro de Estado, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 20 915/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Rui Avelar Duarte, director-adjunto da Cooperativa Prodimprensa,

em regime de requisição, para desempenhar funções de adjunto do
meu Gabinete, a partir da data do presente despacho.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro de Estado, Fausto de Sousa Correia.

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 20 916/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o licenciado Manuel
Fernando Manaças Ferreira, designando-o para substituir o meu chefe
de gabinete nas suas ausências ou impedimentos, nos termos do dis-
posto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho.

2 — Mais autorizo o nomeado a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro
de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juven-
tude, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 20 917/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio chefe do meu Gabinete o licenciado João
Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juven-
tude, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 20 918/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego
no chefe do meu Gabinete engenheiro João Paulo de Figueiredo
Lucas Saraiva a competência para os seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do meu Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam de intervenção do Ministério das Finanças;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 267/89,
de 18 de Agosto, a favor de membros do Gabinete ou de
individualidades designadas por mim para se deslocarem ao
estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

g) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria, por membros
do Gabinete ou por individualidades que tenham de se des-
locar em serviço do mesmo;

i) Autorização para a utilização de carro de aluguer, quando
indispensável e o interesse do serviço o exigir;

j) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

k) Autorização de despesas com a aquisição de bens e serviços,
por conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos
montantes referidos nas competências atribuídas aos direc-
tores-gerais;

l) Autorização para a prática de actos de gestão corrente rela-
tivos às funções específicas do Gabinete sobre as quais tenha
havido orientação prévia e também de grupos de trabalho,
comissões, serviços ou programas especiais que funcionem
na dependência directa do Gabinete.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juven-
tude, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 20 919/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o licenciado Fran-
cisco Abílio Vieira e Sousa.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juven-
tude, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 20 920/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e no artigo 5.o do Decreto
Regulamentar n.o 3/96, de 4 de Junho, por impedimento do titular
que se encontra no exercício de funções nos termos do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 28 de Julho, é nomeada, em regime de substituição,
para o cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico do Instituto
Português da Juventude a licenciada Maria Luísa de Sousa Pereira,
técnica superior de 1.a classe do Instituto Português da Juventude.

O presente despacho produz efeitos desde 25 de Setembro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juven-
tude, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 20 921/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero o licenciado João Paulo de Castro e Silva Bessa das funções
de adjunto do meu Gabinete, com efeitos a partir de 22 de Maio
de 2000, por ter sido nomeado para o exercício de outras funções
públicas.

Na oportunidade em que cessa a sua prestação no meu Gabinete,
é-me grato poder prestar público louvor ao licenciado João Paulo
de Castro e Silva Bessa pela disponibilidade, dedicação, eficiência
e lealdade que sempre demonstrou possuir no apoio à consecução
dos objectivos estratégicos delineados para o sector do desporto.

17 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Despacho n.o 20 922/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 20 de Abril,
e no uso da competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 22 969/99, de 11 de Novembro, subdelego no coordenador nacional
da Intervenção Operacional do Desporto regionalmente desconcen-
trada, licenciado João Paulo de Castro e Silva Bessa, a competência
para a prática dos seguintes actos, no âmbito da gestão dos recursos
humanos da respectiva estrutura de apoio técnico:

a) Afectar pessoal à estrutura de apoio técnico em função dos
objectivos e prioridades fixadas, nomeadamente requisitar,
destacar ou celebrar os contratos de trabalho a termo certo
previstos no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, em dia de
descanso semanal e descanso complementar, bem como adop-
tar o horário de trabalho mais adequado;

c) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por motivo de interesse público e a licença de longa duração,
bem como autorizar o regresso à actividade;

d) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, do exercício de funções em situação que
dê lugar a reversão do vencimento de exercício, bem como
o respectivo processamento;

e) Autorizar as deslocações de pessoal quando incumbido de
missões de representação, acompanhamento, orientação e
recolha de elementos junto dos serviços ou instituições rela-
cionadas com as suas funções;

f) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de forma-
ção ou outras iniciativas semelhantes que decorram em ter-
ritório nacional;

g) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que o pessoal
tenha direito.

2 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo coor-
denador nacional da Intervenção Operacional, supramencionada, no
âmbito definido nos números anteriores.

5 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 336/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 27 de Setembro de
2000:

A Associação Cultural e Recreativa de Pessegueiro do Vouga,
com sede em Pessegueiro do Vouga, Sever do Vouga;

A Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de
Pedrouços, com sede em Pedrouços, Maia;

A Eborae Música — Associação Musical de Évora, com sede
em Évora;

O Grupo Desportivo Os Águias, com sede em Montemor-
-o-Velho;

O Guifões Sport Clube, com sede em Guifões, Matosinhos.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 20 923/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
a licenciada Carla Elisa Brugheim da Silva Ferreira das funções de
assessora do meu Gabinete, com efeitos a partir de 30 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas, José Leitão.

Louvor n.o 885/2000. — A licenciada Carla Elisa Bruheim da Silva
Ferreira revelou elevada capacidade profissional nas acções que lhe
foram confiadas, tendo, nomeadamente na Campanha de Apoio às
Vítimas de Moçambique, dedicado com abnegação muito do seu
tempo livre, pelo que lhe confiro público louvor.

20 de Setembro de 2000. — O Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas, José Leitão.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 1020/2000. — Nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 134/91, de 4 de Abril, e por proposta
do Chefe do Estado-Maior da Armada, é nomeado para um novo
mandato o vice-almirante José Deolindo Torres Sobral como direc-
tor-geral do Instituto Hidrográfico.

28 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos
de Castro Caldas.

Currículo

O vice-almirante José Deolindo Torres Sobral tem 57 anos de idade
e 40 de serviço.

Frequentou a Escola Naval em 1959-1962, sendo promovido a guar-
da-marinha em Setembro de 1962.

Especializou-se em comunicações e possui, entre outros, o curso
superior Naval de Guerra, engenheiro hidrógrafo, opção oceanografia
na ENSTA, analistas/programadores de equipamento Wang, o NATO
CIMIC CEP e o de gestores de sistemas de formação.

Esteve embarcado em várias unidades navais, tendo desempenhado
funções de oficial imediato do NRP Sam Brás e do NRP Rosário
e chefe do Serviço de Comunicações do NRP Diogo Cão. Exerceu
o cargo de comandante do NRP Vénus (Angola), do NRP Mercúrio
(Moçambique), do NRP Ariete (Angola) e do Grupo de Navios
Hidrográficos.

Em terra desempenhou as funções de chefe do Centro de Comu-
nicações da Radionaval de Metangula (Moçambique), ajudante de
campo do Ministro da Defesa Nacional e chefe do Centro de Comu-
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nicações do Secretariado-Geral da Defesa Nacional, chefe da Divisão
de Marés e Correntes, chefe da Divisão de Levantamentos Hidro-
gráficos e do Centro de Informática Científica do Instituto Hidro-
gráfico, bem como director técnico científico e director-geral interino
do Instituto Hidrográfico.

Foi ainda delegado nacional do Comité de Gestão do Programa
IDT no domínio das Ciências e Tecnologias Marítimas da União Euro-
peia, subdirector-geral do Instituto Hidrográfico, comandante do
Grupo n.o 1 de Escolas da Armada, director do Serviço de Formação,
chefe de Gabinete do ALM CEMA e, em acumulação, vice-presidente
da Comissão de Direito Marítimo Internacional, chefe da Divisão
de Comunicações e Sistemas de Informação, do Estado-Maior General
das Forças Armadas, adjunto do Chefe do Estado-Maior General
das Forças Armadas para o Planeamento e assessor pessoal para o
Programa SICOM.

Presentemente exerce o cargo de director-geral do Instituto Hidro-
gráfico desde Setembro de 1997. É o presidente da Comissão da
Plataforma Continental, membro da Ordem dos Engenheiros e do
comité de aperfeiçoamento da Fundação Alberto I do Mónaco.

Da sua folha de serviços constam vários louvores e condecorações
de que se destacam os graus de oficial e de cavaleiro da Ordem
Militar de Avis, medalha de ouro de serviços distintos, medalha de
prata de serviços distintos (quadro), sendo uma com palma, medalha
de mérito militar de 1.a e de 2.a classes e a medalha de ouro de
comportamento exemplar.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 20 924/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, com efeitos a 30 de Setembro, a conselheira técnica
do meu Gabinete bacharel Eunice Andreia Baptista da Silva Matias
de Mello de Sampayo.

29 de Setembro de 1999. — O Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste, Vítor Melícias.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 20 925/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 24 de Julho de 2000 do presidente
do IEP, engenheiro António Lamas, proferido no uso de competência
que lhe foi delegada pelo meu despacho n.o 2570/2000, de 10 de
Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de
Fevereiro de 2000, que aprovou a planta parcelar N1A2-E-202-13-02a
e o mapa de áreas relativo ao sublanço Alverca-Vila Franca de Xira,
declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social constante
do despacho 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999,
a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto de Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de
19 de Agosto de 1949, da expropriação da parcela de terreno necessária
à construção do sublanço Alverca-Vila Franca de Xira, com os ele-
mentos constantes da descrição predial e da inscrição matricial dos
direitos e ónus que sobre ela incidem e o nome do respectivo titular.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa da
mencionada parcela, assinalada na planta anexa, com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência da expropriação se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com a expropriação em causa encontram-se caucio-
nados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A. nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

15 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado-Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Parreirão Gonçalves.
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Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 14 600/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 25 de Agosto de 2000, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir
da data da publicação do presente aviso do Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para admissão a estágio na categoria
de técnico de 2.a classe da carreira de técnico experimentador, esca-
lão 1, índice 215, do quadro de pessoal deste Laboratório Nacional,
com vista ao preenchimento de um lugar, caducando a validade com
o provimento.

2 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, são também
aplicáveis ao presente concurso os Decretos-Leis n.os 236/89, 353-A/89,
427/89 e 404-A/98, respectivamente de 26 de Julho, de 16 de Outubro
e de 7 e 18 de Dezembro.

3 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
4 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento corresponde ao

escalão 1, índice 215, se o candidato a prover a outro superior não
tiver direito, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o mencionado no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 236/89.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:
6.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
6.1.2 — Ter 18 anos completos;
6.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
6.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
6.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
6.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça funções correspondentes a necessidades perma-

nentes há mais de um ano e possuir o curso superior que não confira
o grau de licenciatura numa das seguintes áreas de formação:

Engenharia civil;
Engenharia mecânica;
Engenharia de materiais.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

7.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

7.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

7.1.3 — Residência e telefone, se tiver;
7.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui;
7.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
7.1.6 — Concurso a que se candidata;
7.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso e as habilitações literárias que
indicou.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão no que diz respeito ao n.o 7.2.1., dos seguintes documentos:

7.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria, o ven-
cimento, incluindo o escalão e o índice bem como o tempo de serviço
na função pública;

7.2.2 — Curriculum vitae detalhado do candidato, devidamente
datado e assinado;

7.2.3 — Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias que possui;

7.2.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação profissional complementar e das respectivas
durações;

7.2.5 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
dos elementos que considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou que possam constituir motivo de preferência legal.
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7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar do seu processo individual, bem como da declaração referida
no n.o 7.2.1.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — 1.a fase — admissão ao estágio:

Prova escrita de conhecimentos gerais (PCG), com carácter
eliminatório;

Prova prática de conhecimentos específicos (PCE), com carácter
eliminatório;

Avaliação curricular (AC), com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter elimi-

natório.

10.1.1 — Provas de conhecimentos — duração e programa:

A prova de conhecimentos gerais (PCG) será realizada de acordo
com o programa constante do n.o 1 do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187, e terá a duração
de uma hora e trinta minutos;

A prova prática de conhecimentos específicos (PCE) será rea-
lizada de acordo com o programa constante do despacho publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novem-
bro de 1995, a pp. 13 160 e 13 161, terá a duração de uma
hora e trinta minutos e consistirá na execução de dois ensaios
de revestimentos de paredes que a seguir se indicam, bem
como a elaboração dos respectivos relatórios:

Ensaio de variações dimensionais e ponderais de um reves-
timento pré-doseado de gesso;

Ensaio de absorção de água por capilaridade de um reves-
timento pré-doseado com base em cimento.

10.1.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, sendo obriga-
toriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função:

a) A habilitação académica de base — onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional — em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com o lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional — em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

10.1.3 — Entrevista profissional de selecção (EP) — visa avaliar as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o
desempenho do lugar posto a concurso, considerando e ponderando
os seguintes factores:

Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

10.2 — 2.a fase — estágio e provimento a título definitivo na vaga
posta a concurso:

10.2.1 — Ao estágio aplica-se a Portaria n.o 862/94, de 26 de Setem-
bro, que fixa a duração, funcionamento e regras de avaliação e a
Declaração de Rectificação n.o 190/94, publicada no 2.o suplemento
ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 252, de 31 de Outubro; de
1994;

10.2.2 — O estagiário, se for aprovado com classificação não inferior
a Bom (14 valores), será provido a título definitivo na vaga posta
a concurso.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas com aproxi-
mação às centésimas.

13 — Publicação da relação e das listas — os candidatos admitidos
aos concursos constarão de relação a afixar no átrio deste Laboratório
Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98
e os candidatos que devam ser excluídos, após análise das candidaturas,
serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de clas-
sificação final notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo
diploma.

14 — Júri — o júri do concurso (1.a e 2.a fases) tem a seguinte
constituição:

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro José Ângelo
Vasconcelos de Paiva.

Vogais efectivos:

Investigador principal Pedro Manuel Pontífice de Sousa.
Investigadora auxiliar Maria do Rosário Silva Veiga.

Vogais suplentes:

Investigador principal Jorge Manuel Grandão Lopes.
Investigador principal José Martins do Nascimento.

15 — Indica-se a legislação base necessária à preparação dos can-
didatos para a realização das provas de conhecimentos, que poderá
ser consultada durante a execução da prova:

15.1 — Para a realização da prova de conhecimentos gerais (PCG):

Artigos 1.o a 4.o, 30.o a 36.o, 42.o a 44.o e 46.o a 52.o do Decreto-Lei
n.o 422/99, de 11 de Outubro;

Artigos 3.o e 11.o do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Artigos 2.o, 22.o, 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

15.2 — Para a realização da prova prática de conhecimentos espe-
cíficos (PCE):

As descrições dos ensaios referidas no n.o 10.1.1 constam, res-
pectivamente, dos relatórios do LNEC «Bases para homolo-
gação de revestimentos pré-doseados de gesso para paramen-
tos interiores de paredes» (relatório n.o 196/95-NCCt, de Julho
de 1995) e «Bases para homologação de revestimentos pré-
-doseados de ligante mineral com base em cimento» (relatório
n.o 289/95-NCCt, de Outubro de 1995);

As partes relevantes dos relatórios para a execução dos ensaios
serão fornecidas gratuitamente pelo LNEC aos candidatos
admitidos ao presente concurso, a seu pedido.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Setembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 20 926/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido por delegação:

Engenheiros José Manuel Rosado Catarino, Maria Rafaela de Sal-
danha Gonçalves Matos e José Antero Senra Vieira de Lemos,
investigadores principais do quadro de pessoal deste Laboratório
Nacional — nomeados definitivamente investigadores-coordenado-
res, precedido de concurso, do mesmo quadro de pessoal, e posi-
cionados no escalão 2, índice 300.

Engenheiros Carlos Alberto de Brito Pina, João Paulo de Cárcamo
Lobo Ferreira, Arlindo Freitas Gonçalves, António Carlos Faria
Lemonde de Macedo, João Manuel Caldas de Oliveira Mimoso,
Maria Manuela Sequeira Ribeiro de Lemos Salta, José Amândio
de Carvalho Lucas, Eduardo Manuel Saraiva Henriques de Oliveira
e Romano Jorge Calhau Câmara, investigadores principais do qua-
dro de pessoal deste Laboratório Nacional, em regime de nomeação
definitiva — nomeados investigadores principais com habilitação,
precedido de concurso, no mesmo quadro de pessoal e regime,
sendo posicionados no escalão 4, índice 285, com excepção do ante-
penúltimo, engenheiro José Amândio de Carvalho Lucas, que é
posicionado no escalão 3, índice 265.

6 de Outubro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 927/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 5.o da Lei Orgânica do Governo,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 25 de Novembro, com a redacção
introduzida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego no Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacio-
nal, Dr. José Manuel Silva Mourato, com a faculdade de subdelegação,
a competência para o despacho de todos os assuntos, incluindo os
relativos ao pessoal e a autorização para a realização de despesas
no âmbito dos respectivos orçamentos, de acordo com o estabelecido
nos artigos 4.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, rela-
tivamente aos seguintes serviços centrais:

a) Secretaria-Geral (SG);
b) Direcção-Geral de Infra-Estruturas (DGIE);
c) Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa

(DGAED).

2 — Delego ainda no Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Defesa Nacional a competência:

a) Para praticar todos os actos necessários à execução das leis
orçamentais;

b) Relativa aos estabelecimentos fabris das Forças Armadas e
ao Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas;

c) Relativa às indústrias de defesa;
d) Para autorizar, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 413/93,

de 23 de Dezembro, a acumulação de actividades privadas com
funções públicas, por funcionários e agentes dos serviços centrais
referidos no número anterior;

e) Para assegurar, na minha ausência ou nos meus impedimentos,
a gestão dos assuntos correntes do Ministério da Defesa
Nacional, incluindo a competência para autorizar despesas
nos termos das disposições do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho.

3 — Delego ainda no Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Defesa Nacional, com a faculdade de subdelegação, a competência
para:

a) Autorizar a realização de despesas, incluindo as relativas a
seguros, no âmbito do orçamento afecto aos gabinetes dos
membros do Governo do Ministério da Defesa Nacional, até
aos limites fixados no n.o 3 do artigo 28.o, do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar casuisticamente, nos termos do disposto do n.o 4
do artigo 4.o e no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 397/98
e do n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 396/98, ambos
de 17 de Dezembro, a constituição de empresas privadas que
tenham por objecto o comércio e da indústria de armamento
e a alteração do objecto estatutário no mesmo sentido, bem
como para revogar tal autorização quando se verifiquem as
situações enunciadas no n.o 1 do artigo 11.o e do n.o 1 do
12.o dos referidos diplomas.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa
Nacional que se incluam no âmbito da presente delegação de
competências.

5 — São revogados os meus despachos anteriores sobre a mesma
matéria e, bem assim, os despachos de subdelegação praticados ao
abrigo daqueles.

2 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 20 928/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 5.o da Lei Orgânica do Governo,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
introduzida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego no Secretário de Estado da Defesa Nacional, Dr. Júlio Fran-
cisco Miranda Calha, com a faculdade de subdelegação, a competência
para o despacho de todos os assuntos, incluindo os relativos ao pessoal,
e a autorização para a realização de despesas no âmbito dos respectivos

orçamentos, de acordo com o estabelecido nos artigos 4.o e 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, relativos:

a) Ao Instituto da Defesa Nacional (IDN);
b) Ao Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA);
c) À Cruz Vermelha Portuguesa (CVP);
d) À Liga dos Combatentes (LC);
e) À Comissão de Educação Física e Desporto Militar.

2 — Delego ainda no Secretário de Estado da Defesa Nacional
a competência:

a) Relativa ao Sistema de Autoridade Marítima (SAM);
b) Relativa aos Deficientes das Forças Armadas (DFA);
c) Relativa à atribuição de pensões de preço de sangue e pensões

por serviços excepcionais e relevantes;
d) Para autorizar, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 413/93,

de 23 de Dezembro, a acumulação de actividades privadas
com funções públicas, por funcionários e agentes dos serviços
centrais referidos no número anterior.

3 — Delego ainda no Secretário de Estado da Defesa Nacional
a competência para despachar todos os assuntos referentes ao pessoal
dos seguintes serviços:

a) Direcção-Geral de Pessoal (DGP);
b) Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional (DGPDN).

4 — Delego ainda no Secretário de Estado da Defesa Nacional,
com a faculdade de subdelegação, a competência para autorizar a
realização de despesas, incluindo as relativas a seguros, no âmbito
do orçamento afecto aos gabinetes dos membros do Governo do Minis-
tério da Defesa Nacional, até aos limites fixados no n.o 3 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados que se incluam no âmbito da presente delegação de
competências.

6 — São revogados os meus despachos anteriores sobre a mesma
matéria e, bem assim, os despachos de subdelegação praticados ao
abrigo daqueles.

2 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 20 929/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República, 2.a
série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio, por um período de um
ano, o CADJ/MMT/106707-K, Pedro José Machado Santos, para
desempenhar funções no Núcleo de Apoio Técnico do Programa Qua-
dro de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

6 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 20 930/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por diuturnidade, ao posto de primei-
ro-sargento, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro os seguintes militares:

180380, segundo-sargento CM Gilberto Domingues Paciência.
207978, segundo-sargento CM Flamínio José Picanço Robusta.
263478, segundo-sargento CM Luís Manuel Costa Ferreira.
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179880, segundo-sargento CM José Gonçalves Mousinho.
345678, segundo-sargento CM José Caetano Vieira.
344178, segundo-sargento CM José Américo Esteves Verde.

São promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do
artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 182480,
1SAR CM Eduardo José Monteiro Rolão, pela ordem indicada.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 20 931/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no subchefe do Estado-Maior do Exército. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo n.o 4 do despacho n.o 104/2000,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000, subdelego
no subchefe do Estado-Maior do Exército, major-general (41478862)
Eduardo Alberto Madeira de Velasco Martins, a competência para
autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços até 20 000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/98, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas de obras públicas até 20 000 contos, que
me é conferida pela mesma disposição legal, aplicável por
força do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo
diploma;

c) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados até 20 000 contos, que me é conferida
pela alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o daquele diploma.

2 — As competências atrás referidas podem ser subdelegadas, no todo
ou em parte, no chefe da Repartição de Apoio Geral do Estado-Maior
do Exército.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 26 de Junho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo subchefe do Estado-Maior do Exército que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

28 de Julho de 2000. — O Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Eduardo Garcia Leandro, TGEN.

Academia Militar

Aviso n.o 14 601/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do despacho
de 25 de Setembro de 2000 do general CEME, faz-se público que
se encontra aberto concurso interno geral documental para a categoria
de professor associado, pelo período de 30 dias contados do dia ime-
diato àquele em que o presente aviso for publicado, para o provimento,
no quadro de pessoal civil do Exército (QPCE), do seguinte lugar:

Professor associado para as cadeiras da área científica de Ges-
tão — uma vaga.

2 — Em conformidade com o Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setembro, e a Portaria
n.o 425/91, de 24 de Maio, observar-se-ão as seguintes disposições:

2.1 — Ao concurso para o recrutamento de professor associado,
em conformidade com o artigo 41.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

2.2 — Os candidatos devem satisfazer os seguintes requisitos gerais
para admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou encontrar-se abrangido por
convenção internacional que permita a candidatura;

b) Ser docente universitário ou ter o grau univesitário e com-
provada competência para o exercício da função de professor
das áreas científicas postas a concurso, de acordo com o dis-
posto no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setem-
bro (Estatuto da AM);

c) Possuir a robustez física adequada ao desempenho das
funções;

d) Ter o perfil adequado à actividade docente de uma escola
militar;

e) Ter vínculo à função pública como docente universitário e
ou científico;

f) Ter, de preferência, experiência em actividades de investi-
gação e docência nas áreas de Gestão Financeira, Análise
de Projectos de Investimento, Gestão da Produção e Dis-
tribuição.

2.3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao tenente-general comandante da Academia Militar
e entregue na Secção de Pessoal da Direcção dos Serviços Gerais
da Academia Militar até às 16 horas e 30 minutos do dia em que
termina o prazo marcado no aviso de abertura ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

2.4 — A prova dos requisitos de admissão, descritos nas alíneas
do n.o 2.2, é feita através dos documentos abaixo indicados, que devem
acompanhar o requerimento de admissão ao concurso:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Pública-forma ou certidão da categoria de docente univer-

sitário ou do grau universitário que possuem com a respectiva
classificação;

c) Oito exemplares do curriculum vitae, com indicação das obras
e dos trabalhos efectuados e publicados, bem como das acti-
vidades pedagógicas desenvolvidas;

d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado passado pela autoridade de saúde pública compe-

tente que ateste estar o candidato nas condições físicas para
o exercício de funções públicas.

2.5 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas a), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos de admissão, sob compromisso
de honra, que têm a nacionalidade portuguesa, originária ou adquirida
nos termos da lei, que não sofreram condenação por crime que inabilite
definitivamente para o exercício de funções públicas e que satisfaçam
as condições de robustez física.

2.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

3 — A AM comunicará aos candidatos, no prazo de oito dias, o
despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se baseará
no preenchimento ou na falta de preenchimento por parte daqueles
das condições estabelecidas nos n.os 2.1 a 2.4.

4 — Aos candidatos admitidos ao concurso é dado o prazo de 30
dias para apresentarem os documentos de que foram dispensados
inicialmente nos termos do n.o 2.5.

5 — Após a admissão, os candidatos ao concurso, nos termos do
n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, deverão entregar,
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

6 — Os candidatos admitidos ao concurso devem ainda, no prazo
referido no n.o 5, apresentar 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias das disciplinas ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

7 — Na primeira reunião do júri, nos termos do artigo 48.o da
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que terá lugar nos 30 dias imediatos
à publicação no Diário da República, será analisada e discutida a
admissão dos candidatos, podendo, desde logo, proceder-se à exclusão
daqueles cujo currículo global o júri entenda não revestir nível cien-
tífico ou pedagógico compatível com a categoria a que concorrem
ou não se situe na área da disciplina ou grupo de disciplinas para
que foi aberto o concurso.

8 — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á não
apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada
um deles mas também no valor pedagógico e científico do relatório
referido no n.o 6 do presente aviso.



16 754 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 241 — 18 de Outubro de 2000

9 — Após homologação das actas do concurso pelo general CEME,
a lista ordenada dos candidatos aprovados no concurso será publicada
no Diário da República e nas Ordens de Serviço do Estado-Maior do
Exército (EME) e da Academia Militar (AM), sendo os candidatos
considerados sem mérito absoluto informados individualmente por
escrito, bem como dos fundamentos.

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Gerais, Artur
Augusto de Meneses Moutinho, coronel AM.

Aviso n.o 14 602/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do despacho
de 25 de Setembro de 2000 do general CEME, faz-se público que
se encontra aberto concurso interno geral documental para a categoria
de professor associado, pelo período de 30 dias contados do dia ime-
diato àquele em que o presente aviso for publicado, para o provimento,
no quadro de pessoal civil do Exército (QPCE), do seguinte lugar:

Professor associado para as cadeiras da área científica de Ciências
da Comunicação — uma vaga.

2 — Em conformidade com o Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setembro, e a Portaria
n.o 425/91, de 24 de Maio, observar-se-ão as seguintes disposições:

2.1 — Ao concurso para o recrutamento de professor associado,
em conformidade com o artigo 41.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

2.2 — Os candidatos devem satisfazer os seguintes requisitos gerais
para admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou encontrar-se abrangido por
convenção internacional que permita a candidatura;

b) Ser docente universitário ou ter o grau univesitário e com-
provada competência para o exercício da função de professor
das áreas científicas postas a concurso, de acordo com o dis-
posto no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setem-
bro (Estatuto da AM);

c) Possuir a robustez física adequada ao desempenho das
funções;

d) Ter o perfil adequado à actividade docente de uma escola
militar;

e) Ter vínculo à função pública como docente universitário e
ou científico;

f) Ter, de preferência, experiência em actividades de investi-
gação e docência nas áreas de Teoria da Comunicação, Prag-
mática da Comunicação, Teoria do Texto, Retórica e Argu-
mentação, Experiência Técnica e Comunicação e Estruturas
Lógicas da Comunicação.

2.3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao tenente-general comandante da Academia Militar
e entregue na Secção de Pessoal da Direcção dos Serviços Gerais
da Academia Militar até às 16 horas e 30 minutos do dia em que
termina o prazo marcado no aviso de abertura ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

2.4 — A prova dos requisitos de admissão, descritos nas alíneas
do n.o 2.2, é feita através dos documentos abaixo indicados, que devem
acompanhar o requerimento de admissão ao concurso:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Pública-forma ou certidão da categoria de docente univer-

sitário ou do grau universitário que possuem com a respectiva
classificação;

c) Oito exemplares do curriculum vitae, com indicação das obras
e dos trabalhos efectuados e publicados, bem como das acti-
vidades pedagógicas desenvolvidas;

d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado passado pela autoridade de saúde pública compe-

tente que ateste estar o candidato nas condições físicas para
o exercício de funções públicas.

2.5 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas a), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos de admissão, sob compromisso
de honra, que têm a nacionalidade portuguesa, originária ou adquirida
nos termos da lei, que não sofreram condenação por crime que inabilite
definitivamente para o exercício de funções públicas e que satisfaçam
as condições de robustez física.

2.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

3 — A AM comunicará aos candidatos, no prazo de oito dias, o
despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se baseará
no preenchimento ou na falta de preenchimento por parte daqueles
das condições estabelecidas nos n.os 2.1 a 2.4.

4 — Aos candidatos admitidos ao concurso é dado o prazo de 30
dias para apresentarem os documentos de que foram dispensados
inicialmente nos termos do n.o 2.5.

5 — Após a admissão, os candidatos ao concurso, nos termos do
n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, deverão entregar,
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

6 — Os candidatos admitidos ao concurso devem ainda, no prazo
referido no n.o 5, apresentar 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias das disciplinas ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

7 — Na primeira reunião do júri, nos termos do artigo 48.o da
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que terá lugar nos 30 dias imediatos
à publicação no Diário da República, será analisada e discutida a
admissão dos candidatos, podendo, desde logo, proceder-se à exclusão
daqueles cujo currículo global o júri entenda não revestir nível cien-
tífico ou pedagógico compatível com a categoria a que concorrem
ou não se situe na área da disciplina ou grupo de disciplinas para
que foi aberto o concurso.

8 — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á não
apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada
um deles mas também no valor pedagógico e científico do relatório
referido no n.o 6 do presente aviso.

9 — Após homologação das actas do concurso pelo general CEME,
a lista ordenada dos candidatos aprovados no concurso será publicada
no Diário da República e nas Ordens de Serviço do Estado-Maior do
Exército (EME) e da Academia Militar (AM), sendo os candidatos
considerados sem mérito absoluto informados individualmente por
escrito, bem como dos fundamentos.

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Gerais, Artur
Augusto de Meneses Moutinho, coronel AM.

Comando da Logística

Despacho n.o 20 932/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director dos Serviços de Finanças, major-general Luís Augusto
Sequeira, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector dos Serviços de Finanças.

3 — Este despacho produz efeitos desde 11 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

13 de Setembro de 2000. — O Tenente-General QMG, António
Bento Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 20 933/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director dos Serviços de Intendência, COR TIR José Alfredo Fer-
reira Almeida, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector dos Serviços de Intendência.
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3 — Este despacho produz efeitos desde 4 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

13 de Setembro de 2000. — O Tenente-General QMG, António
Bento Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Direcção dos Serviços de Finanças

Despacho n.o 20 934/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do despacho do tenente-general QMG de 13 de Setem-
bro de 2000, subdelego no subdirector dos Serviços de Finanças, coro-
nel de administração militar António Manuel Galvão Gonçalves, com-
petência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços até 5000 contos.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 39.o do Regulamento para
Administração dos Recursos Materiais e Financeiros nas Unidades,
Estabelecimentos e Órgãos do Exército, aprovado pelo despacho
n.o 335/94, de 21 de Dezembro, do general CEME, delego no coronel
de administração militar, António Manuel Galvão Gonçalves, as
seguintes competências:

a) Determinar a recolha de dados estatísticos relativos às acti-
vidades financeiras que possam contribuir para a formulação
das directivas de gestão;

b) Apor o visto, autenticando-o com o selo branco, nos docu-
mentos de receita e despesa, depois de conferidos pelo chefe
da Secção Logística;

c) Autorizar o pagamento de despesas e abonos por cédula refe-
rentes a encargos oficiais cujos montantes não possam no
momento ser exactamente determinados ou ainda não tenham
sido processados;

d) Visar os processos de contas e outros documentos relacio-
nados quer com a actividade logística, quer com a actividade
administrativo-financeira, a enviar a entidades superiores;

e) Assegurar-se que a Direcção dos Serviços de Finanças dispõe,
com oportunidade, dos meios financeiros indispensáveis ao
desenvolvimento eficiente das suas actividades.

3 — Este despacho produz efeitos desde 11 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

20 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Finan-
ças, Luís Augusto Sequeira, major-general.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 20 935/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no chefe do Estado-Maior do Quartel-General da
RMN. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 5018/2000, de 11 de Fevereiro, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, subdelego no chefe do
Estado-Maior do Quartel-General da RMN, coronel tir. art. Manuel
Guillherme de Carvalho Figueiredo, competência para autorizar des-
pesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de
obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

15 de Setembro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano
de Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 20 936/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Estado-Maior do Quartel-General da
RMN. — 1 — Nos termos do n.o 2 do despacho n.o 7518/2000, de
13 de Março, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000,
subdelego no chefe do Estado-Maior do Quartel General da RMN,
coronel tir. art. Manuel Guilherme de Carvalho Figueiredo, com-
petência para conceder a credenciação nacional, no grau «confiden-
cial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

15 de Setembro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 20 937/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante da Escola Prática de Cavalaria. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante da Escola Prática de Cavalaria,
coronel de cavalaria Mário Rui Correia Gomes, a competência para
autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cumprimento
de formalidades legais até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante da Escola Prática de Cavalaria.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 14 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo comandante da Escola Prática de Cavalaria, que se incluam no
âmbito desta subdelegação de competências.

17 de Agosto de 2000. — O Governador Militar de Lisboa, Jorge
Barroso de Moura, tenente-general.

Despacho n.o 20 938/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no chefe do Estado-Maior do Comando e Quartel-General do
Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo da autorização que me
é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 171/2000 (2.a série), de 26
de Novembro de 1999, do general CEME, subdelego no chefe do
Estado-Maior do Comando e Quartel-General do Governo Militar
de Lisboa, coronel de cavalaria José Manuel Manso Ribeiro Sardinha,
a competência para autorizar despesas com aquisição de bens e ser-
viços com cumprimento de formalidades legais até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subchefe do Estado-Maior do Comando e Quartel-General do
Governo Militar de Lisboa.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo chefe do Estado-Maior do Comando e Quartel-General do
Governo Militar de Lisboa que se incluam no âmbito desta subde-
legação de competências.

17 de Agosto de 2000. — O Governador Militar de Lisboa, Jorge
Barroso de Moura, tenente-general.

Despacho n.o 20 939/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante da Escola de Sargentos do Exército. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante da Escola de Sargentos do Exército,
coronel de infantaria Manuel António Meireles de Carvalho, a com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços
com cumprimento de formalidades legais até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no n.o 1 no
2.o comandante da Escola de Sargentos do Exército.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo comandante da Escola de Sargentos do Exército que se incluam
no âmbito desta subdelegação de competências.

22 de Agosto de 2000. — O Governador Militar de Lisboa, Jorge
Barroso de Moura, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1587/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

GEN PILAV RES-QPfe 000116 D, Narciso Mendes Dias — CRMOB.

Conta esta situação desde 16 de Setembro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

18 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, GEN/PILAV.
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Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1588/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos CAUT:

SAJ CAUT RES-QPfe 011060 E, António Rodrigues Tavares —
CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Setembro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

2 de Setembro de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Áerea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1589/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMEL:

CAP TMMEL RES-QPfe 008285 G, Fernando Santos Cristo —
CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Setembro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

2 de Setembro de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Áerea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1590/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais SG-OFI:

CAP SG-OFI RES-QPfe 010251 C, António Inácio Martins dos
Santos — CRMOB.

Conta esta situação desde 5 de Setembro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

6 de Setembro de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Áerea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1591/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

1SAR MMA RESQPLIf 005915 D, Ladislau Mário Mendes —
CRMOB.

Conta esta situação desde 17 de Setembro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

18 de Setembro de 2000. — Por delegação do Comandante de Pes-
soal da Força Áerea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel
Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1592/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o

do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOCART:

COR TOCART RES-QPe 000598 D, José Duarte Ferreira — IAEFA.

Conta esta situação desde 26 de Setembro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

27 de Setembro de 2000. — Por delegação do Comandante de Pes-
soal da Força Áerea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal da Força Áerea, João Manuel
Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1593/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

2SAR SAS RES-QPfe 010460 E, Carlos Joaquim de Jesus Afonso —
CRMOB.

Conta esta situação desde 28 de Setembro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

29 de Setembro de 2000. — Por delegação do Comandante de Pes-
soal da Força Áerea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel
Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 886/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo o licenciado Jorge Manuel Teixeira
Lapa, pela forma dedicada e particularmente competente como
desempenhou as suas funções.

Possuidor de profundos conhecimentos técnico-jurídicos, em espe-
cial na área do direito público, e aliando a tais qualidades uma boa
capacidade de análise e de avaliação, o Dr. Jorge Lapa contribuiu
com empenhamento para o bom funcionamento do Gabinete.

As suas qualidades pessoais e profissionais tornaram-no, pois,
um elemento fundamental no funcionamento do Gabinete, pelo que
é justamente credor de público louvor e de ver considerado o seu
desempenho como relevante e de muito mérito.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Rectificação n.o 2603/2000. — Por ter saído com inexactidão a
lista publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de
Junho de 1999, rectifica-se que na mesma não devem ser considerados
os seguintes subchefes principais:

M/128371, Valdemar Vaz Malva.
M/126626, Armando Vieira Simões.
M/129800, António Pereira Pires.
M/129815, Armando Augusto Santos Barreirinhas.
M/127678, José Arménio Silva Santos.
M/127249, Carlos António Oliveira Cebolo.
M/129109, Carlos Fernando Neves Cruz.
M/129174, Joaquim Manuel Santos Ventura.
M/127872, Alexandre Nogueira Freitas.
M/129132, António João Afonso Veríssimo.
M/129110, Francisco Carlos Delgado.
M/129980, José Luís Oliveira Lourenço.
M/127336, António Alexandre Ferreira.
M/129518, Paulino Jorge Correia Moniz.
M/128390, José Francisco Geirinhas Valente.
M/129297, Fernando Mário Barreno Paulino.
M/126597, António Gonçalves Costa.
M/126590, António Maria Oliveira.
M/129131, António Fernando Soares Silva Marques.
M/129806, José Arnaldo Ferreira Oliveira.
M/130032, Antero Dias Quaresma Almeida.
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M/128411, Leonel Alberto Pires.
M/127454, Hermínio Manuel Cabral Raposo.
M/126110, Leonel Francisco Pratas.
M/126693, José Jorge Duarte Silva.
M/130168, Jorge Anjos Afonso.
M/126376, Porfírio António Dionísio Cavaco.
M/127691, José Mestre Colaço.
M/129299, António Fernando Batista Barros.
M/127053, José Ventura Marques Afonso.
M/128859, João Ferreira.
M/125539, Ramiro Elias Anjo.
M/126073, Manuel Augusto Candeias Pinheiro.
M/126628, José Rodrigues Diogo.
M/128050, Horácio Mansinho Albuquerque.
M/126334, Joaquim Nunes.

21 de Setembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto, Vítor
Martins dos Santos.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 2604/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 987/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 30 de Agosto de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Kai Kuong
Yiu» deve ler-se «Kai Kwong Yiu».

28 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 940/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, Teresa Paula de Matos Flor Ribeiro da Cruz Barreira do
cargo de minha secretária pessoal, para o qual foi nomeada pelo
despacho n.o 22 844/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Setembro
de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 20 941/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 337/90, de 30 de Outubro,
e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, é requi-
sitado ao Departamento de Prospectiva e Planeamento o assessor
principal do respectivo quadro, Dr. Vítor Manuel da Silva Rodrigues
Pessoa, para exercer o cargo de administrador do Banco de Portugal.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data de nomeação
do requisitado como administrador do Banco de Portugal.

21 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina moura.

Despacho n.o 20 942/2000 (2.a série). — O novo enquadramento
institucional da acção governativa em matéria de sociedade de infor-
mação foi definido pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 114/2000, de 18 de Agosto.

No artigo 6.o do referido diploma está prevista a constituição em
todos os ministérios de um núcleo para a sociedade de informação,
que integrará a Comissão Interministerial para a Sociedade de Infor-
mação, também prevista no mesmo diploma.

Nesse sentido, determina-se o seguinte:
1 — Nos termos do artigo 6.o, n.o 2, da Resolução do Conselho

de Ministros n.o 114/2000, de 18 de Agosto, é criado o Núcleo para
a Sociedade de Informação do Ministério das Finanças.

2 — O Núcleo referido no n.o 1 será composto por:

Secretário-Geral, que presidirá;
Director-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários

e Aduaneiros;
Presidente da Administração Geral Tributária;
Presidente do Instituto de Informática;
Director-Geral da Protecção Social aos Funcionários e Agentes

da Administração Pública;
Membro do Gabinete do Ministro.

3 — Os mandatos dos membros referidos no n.o 2 terão a duração
de um ano, prorrogável.

26 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 20 943/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
despacho do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças
n.o 159/2000 — SETF, de 31 de Janeiro, foi autorizada a concessão
da garantia pessoal do estado, sob a forma de fiança, para cumpri-
mento das obrigações a contrair pelo Metropolitano de Lisboa, E. P.,
no contrato de mútuo, a celebrar entre o Banco Santander Portu-
gal, S. A., o Banco Santander de Negócios Portugal, S. A., a Caixa
Geral de Depósitos, S. A., e o Trem — Aluguer de Material Circulante,
ACE, nas condições da ficha técnica anexa ao mesmo;

Considerando que foi concedida em 20 de Março de 2000 a garantia
pessoal do Estado, para cumprimento das obrigações acima referidas,
nos termos dispostos no respectivo contrato de garantia;

Considerando que o Metro celebrou paralelamente um contrato
de aluguer para utilizar as 18 carruagens adquiridas pelo ACE por
via do contrato de mútuo referido;

Considerando que o Metro e os bancos decidiram por mútuo acordo
proceder à montagem de uma estrutura financeira americana (loca-
ção EUA) sobre as mesmas carruagens, a qual apresenta substancial
interesse para o Metro;

Considerando que os efeitos desta montagem financeira se reflec-
tem em alterações aos contratos em vigor consubstanciadas em dois
contratos de subordinação a celebrar entre os intervenientes da actual
estrutura e os da nova estrutura americana;

Considerando o despacho do Secretário de Estado dos Transportes
de 26 de Setembro de 2000, exarado no parecer elaborado nos termos
do n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público, nos termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 6.o dos respectivos
estatutos;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 81.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril:

Autorizo a manutenção da garantia pessoal do estado, concedida
em 20 de Março de 2000, sob a forma de fiança, para cumprimento
das obrigações contraídas pelo Metropolitano de Lisboa, E. P., no
contrato de mútuo celebrado entre o Banco Santander Portugal, S. A.,
o Banco Santander de Negócios Portugal, S. A., a Caixa Geral de
Depósitos, S. A., e o Trem — Aluguer de Material Circulante, ACE,
com as alterações decorrentes de dois contratos de subordinação a
celebrar entre os 16 intervenientes nesta operação.

3 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 944/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 18 de Setembro de 2000,
a licenciada em Direito Catarina Isabel da Cunha Amendoeira do
quadro da Inspecção-Geral de Finanças, auferindo como remuneração
mensal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida em razão da
categoria que detém, acrescida da diferença dessa para a remuneração
estabelecida para o cargo de adjunta de gabinete ministerial, incluindo
despesas de representação com direito à percepção dos subsídios de
férias e de Natal no montante correspondente ao daquele cargo, dife-
rença essa a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 945/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
requisito Maria Isabel Gigante Gonçalves ao Instituto de Gestão e
Alienação do Património Habitacional do Estado, para exercer fun-
ções de coordenação no Núcleo de Apoio Administrativo do meu
Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 14 603/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a delegação de competências do chefe do 1.o Serviço de Finan-
ças de Oeiras, nos seus adjuntos, tal como se indica:

De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos
de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar correspondência, com excepção da dirigida aos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral dos Impostos e às Direcções
de Finanças de Lisboa ou a entidades superiores e ou
equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência, a que se referem o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do Código de Processo Tributário, para levantar autos de
notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

k) A responsabilidade pela organização e conservação do arquivo
dos documentos respeitantes aos serviços adstritos à Secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros, respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo a que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atentidos com a prontidão possível e com qualidade.

De carácter específico:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA) e promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço referente ao indicado imposto e fiscalização do
mesmo;

b) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das declarações de cadastro;

c) Controlar as liquidações da competência da Repartição de
Finanças, bem como as remetidas pelo SAIVA (liquidações
oficiosas, adicionais e pagamentos em falta);

d) Controlar as notas de apuramento modelos n.os 382 e 383,
promovendo a organização dos respectivos processos;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários
à execução do serviço referente aos indicados impostos e fis-
calização dos mesmos;

f) Orientar a recepção, visualização e loteamento, para posterior
remessa à Direcção de Finanças, das declarações apresentadas
pelos sujeitos passivos;

g) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações efec-
tuadas, face à fixação/alteração do rendimento colectável, e
promover a sua remessa à Direcção de Finanças;

h) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e de isenção do imposto municipal sobre veículos e de
circulação e camionagem e coordenar e controlar todo o ser-
viço respeitante a estes impostos ou com eles relacionado;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo;

j) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte, providenciando a remessa diária das
fichas de inscrição e de alterações;

k) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos, quando a competência for a da Repartição de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente,
e praticar todos os actos a eles respeitantes;

l) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

m) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pessoal,
designadamente promover a elaboração da nota de férias,
faltas e licenças dos funcionários, justificação de faltas, con-
cessão de férias, propostas sobre pedidos de facilidades de
horários, verificação domiciliária de doença e pedidos de apre-
sentação à junta médica;

n) Promover o registo cadastral de material, promovendo a sua
distribuição pelo pessoal e controlando a sua utilização de
forma racional;

o) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato;

p) Promover a elaboração de todo o expediente relativo ao fundo
de maneio;

q) Promover a conferência de toda a receita eventual;
r) Promover a elaboração de tabelas e mapas contabilísticos;
s) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao

plano de actividades e coordenar e controlar todo o serviço;
t) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do

Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro;

u) Promover a requisição de impressos e a sua organização per-
manente e coordenar e controlar todo o serviço de entradas;

v) Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções e de toda a organização e funcionalidade per-
manente da biblioteca;

w) Promover e controlar todo o serviço de correios e tele-
comunicações;

x) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
de bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e
a sua distribuição pelos serviços, prevenindo a sua racional
utilização e a elaboração dos mapas do cadastro e seus aumen-
tos e abatimentos;

y) Controlar o livro a que se refere a Resolução do Conselho
de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro, nos termos do
n.o 8 da referida resolução.

21 de Setembro de 2000. — O Chefe do 1.o Serviço de Finanças
de Oeiras, João Diogo Coutinho.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 14 604/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 4 de Outubro de 2000:

Bernardo Benedito Malha, técnico profissional de manutenção espe-
cialista — nomeado, precedendo concurso, técnico profissional de
manutenção especialista principal da carreira técnico-profissional
de manutenção do quadro da Inspecção-Geral de Finanças. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 1021/2000. — Nos termos do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, cessa funções, a seu pedido,
de presidente da comissão de fiscalização da Escola Superior de Tec-
nologia da Saúde de Lisboa o licenciado José da Cruz Lopes.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior. — Pela Ministra da Saúde,
Arnaldo Jorge d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.o 1594/2000 (2.a série). — Considerando que o equi-
pamento radiológico do sector de angiografia do serviço de imagiologia
dos HUC conta já com 13 anos de intenso trabalho, servindo a angio-
grafia periférica e visceral, a radiologia de intervenção e a neuro-
-radiologia, encontrando-se em evidente obsolescência técnica, sendo
cada vez mais frequente, onerosa e antieconómica a sua manutenção;

Considerando que situação semelhante ocorre com o equipamento
do sector de angiografia do serviço de cardiologia (laboratório de
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hemodinâmica), também a funcionar há 13 anos com elevada ren-
tabilidade, provocando as sucessivas avarias a impossibilidade de nor-
mal funcionamento do sector;

Considerando o elevado montante da substituição destes equipa-
mentos que obriga à repartição de encargos em anos sucessivos;

Tendo em atenção o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, manda o Governo, pelos Minis-
tros das Finanças e da Saúde, o seguinte:

1.o Fica autorizado o conselho de administração dos Hospitais da
Universidade de Coimbra a celebrar contrato para o fornecimento
e montagem de sistemas digitais para as salas de angiografia geral
e angiografia cardíaca, até ao montante de 500 000 000$, IVA incluído,
não podendo o encargo de cada ano exceder os seguintes limites:

2000 — 123 000 000$;
2001 — 188 500 000$;
2002 — 188 500 000$.

2.o A importância fixada para cada ano poderá ser acrescida do
saldo apurado nos anos anteriores.

23 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo Mar-
ques da Costa.

Portaria n.o 1595/2000 (2.a série). — É necessário dotar a Uni-
dade Laboratorial de Apoio (ULA) do Hospital de São João de um
aparelho automático multiparamétrico para química clínica, que pos-
sibilitará maior capacidade de resposta e automatização.

Para o efeito foi proposta a realização de concurso público para
a colocação do aparelho contra consumo de reagentes.

Nestes termos, e em conformidade com o artigo 221.o, n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, manda o Governo, pelos Minis-
tros das Finanças e da Saúde, o seguinte:

1.o Fica autorizado o conselho de administração do Hospital de
São João a celebrar contrato para colocação de um aparelho auto-
mático multiparamétrico para química clínica contra o consumo de
reagentes, até ao montante de 204 000 000$, dividido por três anos
e com o seguinte escalonamento possível:

2000 — 66 000 000$ (valor com IVA);
2001 — 68 000 000$ (valor com IVA);
2002 — 70 000 000$ (valor com IVA).

2.o A importância fixada para cada ano poderá ser acrescida do
saldo apurado no ano que o antecede.

3.o Os encargos decorrentes da presente portaria serão suportados
pelo orçamento ordinário anual do Hospital de São João.

24 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo Mar-
ques da Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 20 946/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Setembro de 2000:

Manuel Artur Correia Leitão — nomeado assessor desta Direcção
Regional, em lugar criado pela portaria n.o 1251/2000, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000,
a extinguir quando vagar. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Despacho n.o 20 947/2000 (2.a série). — Despacho de delegação
de competências n.o 1/2000. — Nos termos do n.o 2 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, delego no técnico
superior de 1.a classe António Rosa Correia, as seguintes com-
petências:

1) Dirigir-se aos serviços do Ministério, a outros serviços do
Estado e ainda a quaisquer entidades públicas ou privadas
para o efeito de obtenção de todos os elementos julgados
necessários à instrução de processos;

2) Visar e assinar documentos de despesas já superiormente
autorizadas, relacionados com a RAFE/SIC.

3) Autorizar o pagamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, derem entrada nos serviços além do prazo regu-
lamentar.

Este despacho produz efeitos a partir da data de assinatura.

2 de Outubro de 2000. — O Director, João Abel de Freitas.

Inspecção-Geral de Jogos

Rectificação n.o 2605/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 783/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000, a pp. 14 043 e 14 044,
rectifica-se que onde se lê «Maria Helena Pereira Lopes, Maria Rose
Lopes Figueira Rosa Guerreiro e Patrícia Isabel Saloto Peixoto» deve
ler-se «Maria Helena Ferreira Lopes, Maria José Lopes Figueira Rosa
Guerreiro e Patrícia Amaral Sacoto Peixoto».

Os candidatos mantiveram o mesmo número de ordem.

2 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco

Aviso n.o 14 605/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea b), do artigo 24.o e no n.o 10 do artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, no n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e no artigo 24.o do Despacho
Normativo n.o 60/90, de 6 de Agosto, torna-se público que se encontra
afixada nas instalações do Serviço Sub-Regional de Castelo Branco,
sitas na Rua da Carapalha, bloco 2-A, em Castelo Branco, a lista
de classificação final do estágio do concurso para técnico superior
de 2.a classe, aberto através do aviso n.o 11 100/97, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, José Joaquim
Gonçalves Antunes.

Serviço Sub-Regional da Guarda

Deliberação n.o 1226/2000. — Por deliberação de 14 de Setembro
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro:

Elsa Esperança Ribeiro — nomeada, após concurso, a título provi-
sório, educadora de infância, convertendo-se a nomeação automa-
ticamente em definitiva no final do período probatório. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Director, António Carlos Camejo
Martins.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho n.o 20 948/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos
chefes de divisão Maria Leonor Valadares da Silva e Maria Emília
Barbas de Albuquerque Paixão competências para:

a) Praticar, nos processos que correm pela respectiva área de
actividade, os actos necessários ao seu desenvolvimento
normal;

b) Assinar o expediente preparatório e subsequente à tomada
de decisões, excepto a correspondência dirigida a gabinetes
de titulares de órgãos de soberania, serviços da Comissão
Europeia e correspondência que não seja de rotina dirigida
a directores-gerais ou equiparados.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a nomeação das
referidas dirigentes, 25 de Março de 1999 e 21 de Junho de 1999,
respectivamente, ficando confirmados todos os actos por elas pra-
ticados a partir daquelas datas.

19 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco de Melo
Albino.
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Despacho n.o 20 949/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências próprias previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e o
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego na chefe
de repartição Maria Luísa Miranda Esteves de Matos Albino com-
petência para :

a) Assinar a correspondência ou expediente necessário à exe-
cução das decisões proferidas no processo, excepto a que,
pela sua natureza, deva ser endereçada a directores-gerais
ou equiparados;

b) Praticar nos processos os actos subsquentes exigidos pelo seu
desenvolvimento normal;

c) Autorizar despesas até ao montante de 100 000$;
d) Assinar as requisições de material, autorizar as folhas de pro-

cessamento e visar documentos de despesa.

2 — Este despacho produz efeitos a 1 de Agosto de 2000, ficando
ratificados todos os actos praticados partir daquela data.

3 — Nas faltas ou impedimento da chefe de repartição, a sua subs-
tituição será assegurada pela chefe de secção Graça Maria Gonçalves
Latas, nos termos do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro.

19 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Francisco de Melo
Albino.

Despacho (extracto) n.o 20 950/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 8 de Setembro
de 2000:

Licenciado António Manuel da Graça Lopes Miguéns, inspector de
1.a classe do quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu — nomeado, precedendo concurso, em
comissão de serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe da Divisão de Acompanhamento
do mesmo quadro, com efeitos à data do despacho. (Isento de
fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

14 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, por delega-
ção, Maria João Lourenço.

Despacho (extracto) n.o 20 951/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 8 de Setembro
de 2000:

Licenciada Maria Emília Barbas de Albuquerque Paixão, inspectora
principal do quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos

do Fundo Social Europeu — nomeada, precedendo concurso, em
comissão de serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe da Divisão de Estatística do mesmo
quadro, com efeitos à data do despacho. (Isento de fiscalização
prévia por parte do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, por delega-
ção, Maria João Lourenço.

Despacho (extracto) n.o 20 952/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 8 de Setembro
de 2000:

Licenciada Maria Leonor Valadares da Silva, inspectora assessora
do quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu — nomeada, precedendo concurso, em comissão
de serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, chefe da Divisão da Contabilidade do FSE do
mesmo quadro, com efeitos à data do despacho. (Isento de fis-
calização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, por delega-
ção, Maria João Lourenço.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1022/2000. — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 561/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, alterado pelo despacho
conjunto n.o 581/2000, de 28 de Dezembro de 1999, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 2000, foi
afecta à Direcção-Geral da Administração Pública a funcionária Maria
José Alves Campos Lopes.

Considerando que o Centro Regional de Segurança Social do Norte
requereu a integração de Maria José Alves Campos Lopes:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrada no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança

Social do Norte a funcionária Maria José Alves Campos Lopes, em
lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar,
na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Maria José Alves Campos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . . . Assistente administrativa principal 3.o/235

2 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 14 606/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares vagos na categoria de técnico superior
de 2.a classe — área de direito — da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, aberto pelo
aviso n.o 18 533/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295,
de 21 de Dezembro de 2000. — Nos termos e para os efeitos do
artigo 40.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
avisam-se os candidatos ao concurso supra-identificado de que a lista
de classificação final, homologada por despacho do Secretário de
Estado da Justiça de 28 de Setembro de 2000, será, na data da publi-
cação do presente aviso, afixada na sede desta Direcção-Geral, sita
na Avenida de 5 de Outubro, 202, bem como na Direcção de Serviços
de Recursos Humanos, sita na Praça de Francisco Sá Carneiro, 13,
em Lisboa, onde poderá ser consultada, durante as horas de expe-
diente.

4 de Outubro de 2000. — A 1.a Vogal Efectiva, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 14 607/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento dos lugares de escriturário abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso:
3.1 — Escriturários dos serviços dos registos e do notariado com,

pelo menos, um ano de serviço na conservatória/cartório a cujo quadro
pertencem, nos termos do n.o 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90,
de 17 de Março;

3.2 — Candidatos aprovados no concurso externo geral para cons-
tituição de reserva de recrutamento para ingresso na carreira de escri-
turário dos registos e notariado aberto por aviso publicado no 4.o suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro
de 1997.
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4 — Os escriturários dos serviços têm preferência sobre os can-
didatos referidos no n.o 3.2.

4.1 — Os escriturários classificados de Muito bom preferem sobre
todos os outros.

4.2 — Os escriturários do quadro de serviço da mesma espécie da
do lugar vago preferem aos do quadro de serviço de espécie diferente.

4.3 — Em igualdade de circunstâncias, prefere sucessivamente o
que possuir melhor classificação de serviço ou maior antiguidade.

5 — Os candidatos mencionados no n.o 3.2 serão providos nos luga-
res vagos a que se candidatem segundo a ordem de graduação da
respectiva lista de classificação final, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 167, de 20 de Julho de 1999, e rectificada no Diário
da República, 2.a série, n.o 272, de 22 de Novembro de 1999 (rec-
tificação n.o 2628/99).

6 — Poderá ser preenchido pelos candidatos mencionados no n.o 3.2
um número de lugares correspondente à quota de descongelamento
atribuída pelo Despacho Normativo n.o 781/99, de 25 de Agosto, de
acordo com o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de
12 de Maio, e ainda não utilizado.

7 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura mediante
um só requerimento, redigido de acordo com a minuta publicada
no final deste aviso, dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701
Lisboa, devendo ser exclusivamente remetido pelo correio, com aviso
de recepção, e com a indicação no exterior do envelope de «Concurso
para escriturário dos registos e do notariado» e expedido até ao termo
do prazo indicado, não sendo considerado nenhum requerimento
remetido para outro endereço, bem como não será aceite a entrega
pessoal de requerimentos ou quaisquer outros documentos.

7.1 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar no requerimento a ordem de preferência de todos os serviços
(conservatórias/cartórios) a que se candidatem.

Distrito de Aveiro Lugares

Conservatória do Registo Predial de Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil da Mealhada . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Santa Maria da Feira . . . . . 1

Distrito de Beja

Conservatória do Registo Predial de Moura . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Odemira . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Braga

Conservatória do Registo Civil de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
2.o Cartório Notarial de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.o Cartório Notarial de Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Póvoa de

Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Vila Nova de Famalicão . . . 1
2.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Fama-

licão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Castelo Branco

2.o Cartório Notarial de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Distrito de Coimbra

Conservatória do Registo Comercial de Automóveis de Coim-
bra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório de Góis 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório de Penela 2

Distrito de Évora

Conservatória do Registo Civil de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Distrito de Faro

Conservatória do Registo Civil de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.o Cartório Notarial de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito da Guarda

Cartório Notarial de Aguiar da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Leiria

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alvaiázere . . . . . 1
Cartório Notarial da Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil do Bombarral . . . . . . . . . . . . . . 2
1.o Cartório Notarial das Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1.o Cartório Notarial de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial da Nazaré . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório de Pedró-

gão Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Lisboa

Conservatória do Registo Civil da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . 3
1.a Conservatória do Registo Predial da Amadora . . . . . . . . . . 2
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Arruda dos

Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial da Azambuja . . . . . 1
Conservatória do Registo Comercial de Cascais . . . . . . . . . . . . 1
2.o Cartório Notarial de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . 2
5.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . 1
7.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . 3
3.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
5.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
13.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
19.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
22.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
24.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
1.o Cartório Notarial de Competência Especializada de Lisboa 1
Cartório Notarial de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1.a Conservatória do Registo Predial de Sintra . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Vila Franca de Xira . . . . . . . 2

Distrito de Portalegre

Conservatória do Registo Civil de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito do Porto

Conservatória do Registo Predial de Baião . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.a Conservatória dos Registos Predial e Comercial da Maia 4
Conservatória do Registo Predial de Matosinhos . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . 1
2.a Conservatória do Registo Civil do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . 1
4.a Conservatória do Registo Civil do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . 1
6.o Cartório Notarial do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia . . . 1

Distrito de Santarém

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Benavente . . . . . 1
Cartório Notarial de Benavente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial do Entroncamento 1
Cartório Notarial de Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Torres Novas . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Vila Nova da Barquinha . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Setúbal

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alcácer do Sal 1
1.a Conservatória do Registo Predial de Almada . . . . . . . . . . . . 1
2.o Cartório Notarial de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3.o Cartório Notarial de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial do Barreiro . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Palmela . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Viana do Castelo

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Valença . . . . . . . 2
Conservatória do Registo Civil de Viana do Castelo . . . . . . . . . 2

Distrito de Vila Real

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alijó . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Chaves . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Peso da Régua . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório de

Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Distrito de Viseu

Cartório Notarial de Armamar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Carregal do Sal 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Mortágua . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial de São João da

Pesqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Região Autónoma dos Açores

Conservatória do Registo Civil da Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório de

Madalena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Ponta Delgada . . . . . . . . . . . 2
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório de São

Roque do Pico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Região Autónoma da Madeira

Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório de
Machico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

4 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

ANEXO

Minuta para o requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

1 — Nome: . . .
2 — Categoria: . . .
3 — Serviço onde exerce funções: . . .
4 — Desde: . . .
5 — Classificação de serviço de . . ., por acórdão/despacho de

. . . /. . . /. . .
6 — Classificação no concurso externo geral de reserva de recru-

tamento: . . . valores, graduado(a) no . . . lugar.
7 — Requer a admissão ao concurso para a categoria de escriturário,

aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . /. . . /. . . (indicar número e data do Diário da República).

8 — Morada e telefone: . . .
9 — Nos termos do n.o 7.1 do referido aviso, indicar por ordem

de preferência os seguintes serviços a que se candidata:
1.a . . .
2.a . . .
3.a . . .
4.a . . .
Etc.
10 — (Data.)
11 — (Assinatura.)

Instruções para o preenchimento do requerimento

Respeitar a disposição da minuta.
Redigir o requerimento de acordo com o seguinte:
1 — A preencher por todos os candidatos.
2, 3 e 4 — A preencher pelos escriturários dos registos e do nota-

riado e outros candidatos vinculados à função pública.
5 — A preencher pelos escriturários dos registos e do notariado.
6 — A preencher pelos candidatos aprovados no concurso externo

geral de reserva de recrutamento.
7, 8, 9, 10 e 11 — A preencher por todos os candidatos.

Despacho n.o 20 953/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Outubro de 2000 do director-geral:

Licenciado Miguel Ângelo Gomes Eugénio Carmo, escriturário do
quadro da Conservatória dos Registos Centrais — exonerado, a seu
pedido, do lugar que anteriormente ocupava, a partir de 15 de
Setembro do corrente ano, inclusive, por ter tomado posse como
procurador-adjunto do Tribunal Judicial da Comarca de Almada.

3 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 954/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Setembro de 2000:

Maria Gabriela Alexandra de Faria Baeta Gonçalves Hall, escriturária
da 1.a Conservatória do Registo Predial de Amadora — nomeada
segundo-ajudante da Conservatória do Registo Predial e Comercial
de Torres Vedras (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das

anteriores funções à data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 337/2000 (2.a série). — Declara-se que em 20
de Setembro de 2000 e ao abrigo do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro:

Aurora da Rocha Oliveira — convertida em definitiva a nomeação
em comissão de serviço como telefonista da Secretaria-Geral do
Tribunal do Trabalho do Porto. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 20 955/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 16 de Março de 2000:

Maria Gabriela Sousa Bernardo Canaveses Rosário, escrivã-adjunta
da Secretaria-Geral de Injunção de Lisboa — nomeada em comissão
de serviço para exercer funções no Conselho de Oficiais de Justiça.

Por despacho do director-geral de 29 de Maio de 2000:

Paulo Fernando dos Ramos Alves Sequeira, escrivão-adjunto, a exer-
cer funções em comissão de serviço no Conselho de Oficiais de
Justiça — dada por finda da respectiva comissão.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Bap-
tista.

Despacho (extracto) n.o 20 956/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Setembro de 2000, em substituição do director-geral:

Nélia da Conceição Soares Godinho Pires, auxiliar de serviços, de
nomeação definitiva, da Força Aérea Portuguesa — nomeada em
comissão de serviço, precedendo concurso, auxiliar administrativa
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Miguel Ângelo Vicente de Melo e Sousa, auxiliar de serviços gerais
de nomeação definitiva do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado, em comissão de serviço,
precedendo concurso, auxiliar administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Bap-
tista.

Despacho (extracto) n.o 20 957/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 3 de Março de 2000:

Francisco Matos Correia de Barros, escrivão-adjunto do Tribunal Judi-
cial de Comarca de Viana do Castelo — nomeado em comissão
de serviço para exercer funções como secretário de inspecções do
Conselho de Oficiais de Justiça. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Bap-
tista.

Despacho n.o 20 958/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 15 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Ana Paula Cartes Mota, escrivã auxiliar do Tribunal de Instrução
Criminal de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Almada.

Susana da Cunha Serrão dos Santos Cerqueira, escrivã auxiliar do
Tribunal da Comarca de Almada — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa.

Maria José Magro Serra da Piedade Lopes, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca e de Instrução Criminal de Évora — autorizada a per-
muta para idêntico lugar do Tribunal da Comarca do Funchal.

Maria Carla Lopes Mota Valente, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca do Funchal — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca e de Instrução Criminal de Évora.
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Orlando Gomes Freire, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
da Guarda — autorizada a permuta para o lugar de técnico de
justiça dos serviços do Ministério Público do Tribunal de Comarca
de Seia.

Eugénio Paulo Saraiva Gonçalves, técnico de justiça auxiliar dos ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Seia —
autorizada a permuta para o lugar de escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca da Guarda.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 20 959/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 13 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Cândido Dinis Pereira Lopes, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Chaves — auto-
rizada a permuta para o lugar de escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Montalegre.

Vítor Manuel Carvalho Martins e Sousa, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Montalegre — autorizada a permuta para o lugar
de técnico de justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público
do Tribunal da Comarca de Chaves.

Aurora de Jesus Fernandes de Oliveira Luís, escrivã auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Vila Real — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal da Comarca de Mirandela.

Paula Maria Coutinho Fernandes Pereira, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Mirandela — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Vila Real.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 20 960/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 20 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Maria Paula Martins de Melo Monteiro, técnica de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Braga — autorizada a permuta para idêntico lugar dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez.

José António Pereira Oliveira, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Arcos de Val-
devez — autorizada a permuta para idêntico lugar dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Braga.

Paulo Jorge dos Santos Sequeira Baptista, escrivão auxiliar do 1.o Juízo
do Tribunal de Família e de Menores de Lisboa — autorizada a
permuta para idêntico lugar da secretaria-geral de serviço externo
das varas cíveis, dos juízos cíveis, dos juízos de pequena instância
cível e dos juízos de família e de menores de Lisboa.

Ana Paula Abrantes Monteiro, escrivã auxiliar da secretaria-geral de
serviço externo das varas cíveis, dos juízos cíveis, dos juízos de
pequena instância cível e dos juízos de família e de menores de
Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do 1.o Juízo
do Tribunal de Família e de Menores de Lisboa.

Nuno Manuel Tôco Dias, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Esposende — autorizada a permuta para o lugar de técnico de
justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público do Tribunal da
Comarca e do Tribunal de Família e de Menores de Vila Franca
de Xira.

João Paulo da Fonseca Loureiro, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca e do Tribunal de
Família e de Menores de Vila Franca de Xira — autorizada a per-
muta para o lugar de escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Esposende.

Carlo Alexandre Rebelo Barrento, escrivão auxiliar do 3.o Juízo do
Tribunal de Família e de Menores de Lisboa — autorizada a per-
muta para idêntico lugar dos 1.o a 6.o Juízos de Pequena Instância
Cível de Lisboa.

Anabela Teixeira dos Santos, escrivã auxiliar dos 1.o a 6.o Juízos de
Pequena Instância Cível de Lisboa — autorizada a permuta para
idêntico lugar do 3.o Juízo do Tribunal de Família e de Menores
de Lisboa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 20 961/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 19 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Sofia Azevedo Martins Alves, escrivã auxiliar do 3.o Juízo do Tribunal
de Família e de Menores de Lisboa — autorizada a permuta para
idêntico lugar do 1.o Juízo do Tribunal de Família e Menores de
Lisboa.

Isabel Maria Borges Rosa, escrivã auxiliar do 1.o Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Lisboa — autorizada a permuta para idên-
tico do lugar do 3.o Juízo do Tribunal de Família e Menores de
Lisboa.

Manuel Carlos Pereira Gonçalves, escrivão auxiliar do 1.o Juízo Cível
de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do 5.o Juízo
Cível de Lisboa.

Sandra Maria Rosado de Brito Pereira, escrivã auxiliar do 5.o Juízo
Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do
1.o Juízo Cível de Lisboa.

Augusto Alcides da Silva Gonçalves, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Braga — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Póvoa de Lanhoso.

Margarida Maria Ermida Rodrigues, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Póvoa de Lanhoso — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal da Comarca de Braga.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 20 962/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 19 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Adelino Urbano Rebelo Moreira, escrivão de direito do Tribunal
Administrativo do Círculo do Porto — autorizada a permuta para
idêntico lugar da 3.a Secção do 2.o Juízo Criminal do Porto.

Emília Maria Martins Coelho Santos Magalhães, escrivã de direito
da 3.a Secção do 2.o Juízo Criminal do Porto — autorizada a per-
muta para idêntico lugar do Tribunal Administrativo do Círculo
do Porto.

Isabel Maria de Oliveira Rodrigues, escrivã auxiliar do Tribunal de
Família e Menores e da Comarca de Loures — autorizada a permuta
para o lugar de técnico de justiça auxiliar dos serviços do Ministério
Público do Tribunal da Comarca de Vila Franca de Xira.

Pedro Miguel Batista da Silva, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Comarca de Vila Franca
de Xira — autorizada a permuta para o lugar de escrivão auxiliar
do Tribunal de Família e Menores e da Comarca de Loures.

Maria de Fátima Murteira Cangalhas Serrano, escrivã auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Beja — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Cuba.

Celeste da Saudade Milho Formigo, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Cuba — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Beja.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 20 963/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 25 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Miguel Jorge Coutinho dos Santos, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Esposende — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca e de Família e Menores de Matosinhos.

Joaquim Jorge Devesa Alves Moreira, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca e de Família e Menores de Matosinhos — autorizada
a permuta para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de
Esposende.

Júlia Maria de Jesus Faria, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Barcelos — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

Maria do Carmo dos Santos Carvalho, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão — autorizada a permuta
para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Barcelos.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 20 964/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 21 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Hélder Augusto Fernandes Caseiro, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Valongo — autorizada a permuta para o lugar de téc-
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nico de justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público do Tri-
bunal da Comarca de Valongo.

Luís Fernando de Araújo Bastos, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Valongo — auto-
rizada a permuta para o lugar de escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Valongo.

Nuno Rafael São Miguel Catarino, escrivão auxiliar do 3.o Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Lisboa — autorizada a permuta
para idêntico lugar da secretaria-geral de serviço externo das varas
cíveis, dos juízos cíveis, dos juízos de pequena instância cível e
dos juízos de família e de menores de Lisboa.

Maria Jacinta Monteiro, escrivã auxiliar da secretaria-geral de serviço
externo das varas cíveis, dos juízos cíveis, dos juízos de pequena
instância cível e dos juízos de família e menores de Lisboa — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar do 3.o Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Lisboa.

Alberto do Carmo Bastos Milheiro, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Vila Verde — autorizada a permuta para o lugar de
técnico de justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público dos
juízos criminais, do Tribunal de Instrução Criminal e do Depar-
tamento de Investigação e Acção Penal do Porto.

Carlos Manuel Dourado Gonçalves, técnico de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público dos juízos criminais, do Tribunal
de Instrução Criminal e do Departamento de Investigação e Acção
Penal do Porto — autorizada a permuta para o lugar de escrivão
auxiliar do Tribunal da Comarca de Vila Verde.

Frederico Martins Ramos, técnico de justiça auxiliar dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Torre de Mon-
corvo — autorizada a permuta para o lugar de escrivão auxiliar
do Tribunal da Comarca de Bragança.

António Manuel da Silva Roios, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Bragança — autorizada a permuta para o lugar de
técnico de justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público do
Tribunal da Comarca de Torre de Moncorvo.

Cláudia Maria Rodrigues dos Santos Castro, escrivã auxiliar da secre-
taria-geral de serviço externo das varas cíveis, dos juízos cíveis,
dos juízos de pequena instância cível e dos juízos de família e
de menores de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar
da 6.a Vara Cível de Lisboa.

Rosa das Dores Mestra de Brito Camacho Santos Lima, escrivã auxiliar
da 6.a Vara Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico
lugar da secretaria-geral de serviço externo das varas cíveis, dos
juízos cíveis, dos juízos de pequena instância cível e dos juízos
de família e de menores de Lisboa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 20 965/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 26 de Setembro de
2000:

Célia Maria Nunes Alves, assistente administrativa, nomeada, em
comissão de serviço, no quadro de pessoal dos serviços externos
desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente no lugar, com
efeitos a partir de 28 de Julho de 2000.

Maria Teresa Lopes do Nascimento Guterres, assistente administra-
tiva, nomeada, em comissão de serviço, no quadro de pessoal dos
serviços externos desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente
no lugar, com efeitos a partir de 28 de Julho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 20 966/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do director-geral da Polícia Judiciária:

Licenciado Hermenegildo Ferreira Borges, agente de nível 4 do quadro
da Polícia Judiciária, na situação de licença sem vencimento, por
um ano — autorizada a prorrogação da referida licença, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 20 967/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 27 de Setembro de 2000:

Alexandra Maria do Nascimento Ferreira, Ana Margarida Mateus
Fouto Martins Leitão Pardal Monteiro, João Paulo Salazar Dias
e António Manuel Alvarenga Rodrigues — admitidos, por contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, para estagiá-
rios da carreira técnica superior (escalão 1, índice 310), a partir
de 1 de Outubro de 2000. Cessam, na mesma data, os contratos
a termo certo celebrados anteriormente com as duas primeiras.

Augusto Rui Cachapa Trindade e Helena Paula Menezes Hungria
Pimenta da Costa — admitidos, por contrato administrativo de pro-
vimento, precedendo concurso, para estagiários da carreira técnica
superior de informática (escalão 1, índice 370), a partir de 1 de
Outubro de 2000. Cessa, na mesma data, o contrato a termo certo
celebrado anteriormente com o primeiro.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 14 608/2000 (2.a série). — Reconhecimento de orga-
nismo privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto
no Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, verificadas quer
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97 quer a satisfação
dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos esti-
pulados na norma portuguesa EN 45 011, de acordo com o proce-
dimento previsto no seu n.o 5, e ouvidos o grupo de trabalho e a
Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos Pro-
dutos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A Tradição e Qualidade — Associação Interprofissional para
Produtos Agro-Alimentares de Trás-os-Montes (TQ) é reconhecida
como organismo privado de controlo e certificação para produtos
obtidos em protecção integrada produzidos pelos associados da FRU-
CAR, AATM — Associação de Agricultores de Trás-os-Montes e
AANT — Associação de Agricultores do Nordeste Transmontano,
sendo aprovada a respectiva marca de certificação, cujo modelo é
publicado em anexo e cujo registo deve ser solicitado ao Instituto
Nacional da Propriedade Industrial no prazo de 10 dias a contar
da publicação deste aviso.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97, nomeadamente ao envio, para a Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista de produtores
e transformadores sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem
como do relatório de actividades desenvolvidas no ano anterior.

15 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Despacho (extracto) n.o 20 968/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do director-geral de Desenvol-
vimento Rural:

Rosa Branca do Canto Dias Duarte Ferreira Bertrand e Luís Miguel
Pires Dias Baptista, operadores de sistema de 2.a classe da carreira
de operador de sistema do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — nomeados, mediante concurso, ope-
radores de sistema de 1.a classe da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerados da categoria anterior a partir de 28 de



N.o 241 — 18 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 765

Setembro de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente conve-
niência de serviço.

3 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 20 969/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do director-geral de Desenvol-
vimento Rural:

Maria Rosa Banheiro Carvalho Araújo Lopes, Anabela Costa Santos
e Odete Veiga Marques Godinho, assistentes administrativos prin-
cipais da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeadas,
mediante concurso, assistentes administrativos especialistas da
mesma carreira e quadro, considerando-se exoneradas da categoria
anterior a partir de 28 de Setembro de 2000. A este acto foi reco-
nhecida a urgente conveniência de serviço.

3 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 20 970/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Álvaro José Mota Coimbra Gramacho, Filomena Maria Correia Mar-
tins Camboa, Manuel José Pereira, Maria Beatriz Belard Silvano
Barata, Maria Teresa Fernandes Pinheiro Carrilho e Maria Teresa
Maia Teixeira Duarte, técnicos superiores principais da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de assessor da mesma carreira e quadro, ficando
posicionados no escalão 1, índice 610, considerando-se exonerados
dos anteriores lugares a partir das respectivas datas de aceitação.

Maria de Fátima Fernandes Nogueira O’Neill Pedrosa, técnica supe-
rior principal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, na categoria de assessor da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir da data de aceitação, mantendo-se a exercer o cargo de
chefe de divisão de Formulações e Resíduos, em comissão de
serviço.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 20 971/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Anabela de Faria Mendes, Flávia Manuela dos Santos Ramos Alfar-
roba, Maria Clara Almeida Serra, Palmira Maria Figueiredo Reis
Costa Teodósio Amaro, Ricardo António Francisco Gomes e Vir-
gílio Gomes Azevedo Pereira, técnicos superiores de 1.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de técnico superior principal da
mesma carreira e quadro, ficando posicionados no escalão 1,
índice 510, considerando-se exonerados dos anteriores lugares a
partir das respectivas datas de aceitação.

Amélia Maria Pereira Lopes e Maria Filomena Morgado Bento Car-
mona, técnicas superiores de 1.a classe da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Cul-
turas — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico superior principal da mesma carreira e quadro,
considerando-se exoneradas dos anteriores lugares a partir das res-
pectivas datas de aceitação, mantendo-se a exercer os cargos de
chefes de divisão, respectivamente, de Pragas e Meios de Protecção,
e Sementes, em comissão de serviço.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 20 972/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Ana Paula Capelas da Conceição Carneiro e Rita Preciosa Ruivo
dos Santos Teixeira, técnicas superiores de 1.a classe da carreira

técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas — nomeadas definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de técnico superior da mesma carreira e quadro,
ficando posicionadas no escalão 1, índice 510, considerando-se exo-
neradas dos anteriores lugares a partir das respectivas datas de
aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 20 973/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Maria Lina Moraes Rodrigues dos Santos Silva Marques, técnica pro-
fissional especialista da carreira de tradutor-correspondente-intér-
prete do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de técnico profissional especialista principal da mesma
carreira e quadro, ficando posicionada no escalão 1, índice 305,
considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da respectiva
data de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 20 974/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Maria Manuela de Castro Almeida Passos de Almeida Domingos
e Maria Ofélia do Rosário Moniz Costa Martins da Costa, técnicas
profissionais de 2.a classe da carreira de secretária-recepcionista
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Cul-
turas — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico profissional de 1.a classe da mesma carreira e
quadro, ficando posicionadas no escalão 1, índice 215, conside-
rando-se exoneradas dos anteriores lugares a partir das respectivas
datas de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 20 975/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de Agricultura de Trás-os-Montes de 18 de Julho de
2000, é a funcionária Arminda Maria Costa Fonseca, com a categoria
de técnico profissional de 1.a classe da carreira de agente técnico
agrícola do quadro da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes, aprovado pela Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho, reclas-
sificada para a categoria de técnico de 2.a classe da carreira de enge-
nheiro técnico agrário, escalão 1, índice 285, nos termos da alínea d)
do artigo 4.o, conjugado com o artigo 15.o, do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 18 de Novembro, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Despacho (extracto) n.o 20 976/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Setembro de 2000, no uso de competência delegada:

Rui Manuel Mousaco Martins — nomeado definitivamente, após o
estágio, inspector da carreira de inspecção do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, ficando posicionado
no escalão 1, índice 440, do sistema retributivo vigente. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria de Fátima
Pintado Silva.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 20 977/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 21 de
Setembro de 2000:

Francisco António Paiva Mourão Alves Mateus, técnico de 1.a classe
da carreira de técnico de controlo — nomeado, nos termos do n.o 2
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do artigo 6.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo prazo de um ano, como técnico superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1596/2000 (2.a série). — Considerando que a asses-
sora informática Maria Luísa Barreiros dos Santos, a exercer funções
dirigentes no cargo de chefe de divisão de Organização e Informática
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, reúne os requi-
sitos necessários para o acesso à categoria de assessor informático
principal da carreira de técnico superior de informática e requereu
a criação do respectivo lugar, independentemente da cessação do exer-
cício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27 de Julho,
um lugar de assessor informático principal da carreira de técnico supe-
rior de informática, a extinguir quando vagar.

30 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 978/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio o licenciado Luís Guilherme Couto Raposo, assessor principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Administração Pública do Ministério da Reforma do Estado e
da Administração Pública, para prestar assessoria técnico-jurídica no
meu Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior, ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto
de gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e, ainda, das respectivas despesas de representação.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 979/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Maria José Fialho Garção Tavares da Matta,
assessora do quadro único dos serviços centrais regionais e tutelados
do Ministro da Educação, para prestar assessoria técnica no meu
Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior, ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto
de gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e, ainda, das respectivas despesas de representação.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 980/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 6.o da resolução do Conselho de Ministros n.o 114/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 18 de Agosto de 2000,

é constituído o Núcleo para a Sociedade da Informação do Ministério
da Educação, com a seguinte composição:

a) Director do Departamento de Avaliação, Prospectiva e Pla-
neamento, que preside;

b) Secretária-Geral;
c) Gestora do Programa de Desenvolvimento da Educação para

Portugal (PRODEP III).

2 — Os membros referidos no número anterior podem fazer-se
representar por dirigentes dos respectivos serviços em função da espe-
cificidade dos temas a tratar.

3 — A duração do mandato dos membros do Núcleo agora cons-
tituído é de três anos.

4 — Para além das competências definidas na resolução do Con-
selho de Ministros referida no n.o 1, o Núcleo deve articular as suas
actividades com o grupo coordenador dos programas de introdução,
difusão e formação em tecnologias de informação e comunicação,
criado pelo despacho n.o 16 126/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Louvor n.o 887/2000. — No momento em que abandona, a seu
pedido, o cargo de adjunto do meu Gabinete, quero prestar público
louvor ao Dr. Jorge Lemos.

Tendo aceite integrar o meu Gabinete no início do XIII Governo
Constitucional, o Dr. Jorge Lemos cessa agora uma colaboração, a
muitos títulos exemplar, que contribuiu de forma decisiva para o
sucesso global do desempenho do Gabinete.

Nos muitos domínios em que decorreu a sua acção, revelou sempre
uma clara percepção das prioridades, uma grande flexibilidade e capa-
cidade de diálogo e um espírito empreendedor invulgares, traduzidos,
nomeadamente, na participação em inúmeros grupos de trabalho e
na produção regular de documentos que deram expressão a uma parte
significativa das orientações de política educativa do Ministério.

Por outro lado, foi também ao Dr. Jorge Lemos que confiei, em
inúmeras ocasiões, a representação do Gabinete e a minha própria,
ciente das suas extraordinárias qualidades de comunicador, susten-
tadas por um íntimo conhecimento dos dossiers.

No trabalho quotidiano, o Dr. Jorge Lemos foi um colaborador
sempre disponível e um conselheiro atento, oportuno e leal.

À qualidade do trabalho realizado, inspirada por um profundo
conhecimento do sistema educativo, aliaram-se sempre uma impres-
sionante energia e um extraordinário sentido de serviço público, que
importa realçar no termo de um ciclo de vida profissional de quase
cinco anos.

19 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 20 981/2000 (2.a série). — A Fundação Frei Pedro,
com sede na Rua de Soeiro Viegas, 2-B, na Guarda, entidade ins-
tituidora do Instituto Superior de Administração, Comunicação e
Empresa, requereu autorização de funcionamento do curso biepático
de licenciatura em Relações Públicas.

No âmbito da instrução do processo a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, e na sequência de pareceres favoráveis da comis-
são de especialistas prevista no n.o 3 do artigo 59.o do Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,
de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março,
a requerente foi convidada a corrigir diversas lacunas e deficiências
de natureza científico-pedagógica.

Não obstante as correcções introduzidas na estrutura curricular
do curso, não foi garantida a contratação de docentes com o grau
de doutor ou mestre em regime de tempo integral, não se assegurando
o cumprimento das exigências constantes do artigo 28.o do Estatuto.

Notificada a entidade requerente, para efeitos do artigo 100.o do
Código do Procedimento Administrativo, da intenção de indeferi-
mento do seu pedido, a mesma não apresentou quaisquer elementos
que contrariem as razões de facto ou de direito invocadas para o
indeferimento.

Assim, por delegação de competências, ao abrigo do disposto no
n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

1 — É indeferido o pedido apresentado pela Fundação Frei Pedro
de autorização de funcionamento do curso biepático de licenciatura
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em Relações Públicas a ministrar no Instituto Superior de Admi-
nistração, Comunicação e Empresa.

2 — Notifique-se a requerente e a Direcção-Geral do Ensino
Superior.

12 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 982/2000 (2.a série). — A requerimento da
sociedade Instituto Superior de Leiria, L.da, foi, pela Portaria
n.o 1150/90, de 21 de Novembro, e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 271/89,
de 19 de Agosto, autorizada a criação e funcionamento do Instituto
Superior de Línguas e Administração de Leiria, bem como de diversos
cursos conferentes de graus académicos.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, as enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor deveriam
promover a adaptação ao regime estabelecido no novo Estatuto, até
ao termo do período de transição, fixado no artigo 66.o, na redacção
da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito
ao determinado nos artigos 14.o e 28.o daquele Estatuto, em relação
aos docentes propostos, quer para ministrar disciplinas de cursos já
reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Analisado o actual corpo docente do Instituto Superior de Línguas
e Administração de Leiria, através da lista nominativa elaborada em
cumprimento do estabelecido no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de Março,
e dos elementos remetidos pela instituição, em cumprimento do n.o 3
do artigo 37.o do Estatuto, face aos cursos em funcionamento e ao
número de alunos matriculados, verifica-se o incumprimento dos
requisitos do número mínimo de docentes previstos na lei.

Por outro lado, em relação aos pedidos de autorização de fun-
cionamento de novos cursos e de reconhecimento de graus pendentes,
verifica-se que alguns dos docentes propostos se encontram a leccionar
em cursos já reconhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino
ou até noutros estabelecimentos, pelo que o número de docentes
a tempo integral se apresenta insuficiente face ao disposto na lei
e a autorização de funcionamento de novos cursos conferentes de
graus académicos conduziria ao agravamento da situação de incum-
primento existente no estabelecimento de ensino.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministro da Educação, autorizar o
funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir ele-
vado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como garan-
tir e fiscalizar o cumprimento da lei.

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e,
do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

1) São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pela
sociedade Instituto Superior de Leiria, L.da, relativos aos cur-
sos a seguir discriminados, a ministrar no Instituto Superior
de Línguas e Administração de Leiria:

Licenciaturas: Comunicação e Tecnologia de Informação;
Piscologia.

2) O deferimento de novos pedidos visando a autorização de
funcionamento de cursos e o reconhecimento de graus aca-
démicos depende de prévio e integral cumprimento do esta-
belecido no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo relativamente aos cursos com funcionamento já auto-
rizado, nomeadamente o constante dos seus artigos 14.o e
28.o

12 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 983/2000 (2.a série). — A requerimento da
sociedade Instituto Superior de Línguas e Administração, S. A., foi,
pela Portaria n.o 790/89, de 8 de Agosto, e ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 271/89, de 19 de Agosto, autorizada a criação e funcionamento
do Instituto Superior de Línguas e Administração de Bragança, bem
como de diversos cursos conferentes de graus académicos.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, as enti-

dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor deveriam
promover a adaptação ao regime estabelecido no novo Estatuto, até
ao termo do período de transição, fixado no artigo 66.o, na redacção
da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito
ao determinado nos artigos 14.o e 28.o daquele Estatuto, em relação
aos docentes propostos, quer para ministrar disciplinas de cursos já
reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Analisado o actual corpo do Instituto Superior de Línguas e Admi-
nistração de Bragança, através da lista nominativa elaborada em cum-
primento do estabelecido no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de Março,
e dos elementos remetidos pela instituição, em cumprimento do n.o 3
do artigo 37.o do Estatuto, face aos cursos em funcionamento e ao
número de alunos matriculados, verifica-se o incumprimento dos
requisitos de número mínimo de docentes previstos na lei.

Por outro lado, em relação aos pedidos de autorização de fun-
cionamento de novos cursos e de reconhecimento de graus pendentes,
verifica-se que alguns dos docentes propostos se encontram a leccionar
em cursos já reconhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino
ou até noutros estabelecimentos, pelo que o número de docentes
em tempo integral se apresenta insuficiente face ao disposto na lei
e a autorização de funcionamento de novos cursos conferentes de
graus académicos conduziria ao agravamento da situação de incum-
primento existente no estabelecimento de ensino.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministro da Educação, autorizar o
funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir ele-
vado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como garan-
tir e fiscalizar o cumprimento da lei.

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e,
por delegação de competências, nos termos do n.o 1.3 do despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário da República, de 4 de
Dezembro de 1999, determino:

1) São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pela
sociedade Instituto Superior de Línguas e Administração,
S. A., relativos aos cursos a seguir discriminados, a ministrar
no Instituto Superior de Línguas e Administração de Bra-
gança:

Licenciaturas: Economia; Ensino de Português-Inglês;
Informática de Gestão; Terapia Ocupacional; Turismo.

2) O deferimento de novos pedidos visando a autorização de
funcionamento de cursos e o reconhecimento de graus aca-
démicos depende de prévio e integral cumprimento do esta-
belecido no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo relativamente aos cursos com funcionamento já auto-
rizado, nomeadamente o constante dos seus artigos 14.o e
28.o

12 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 984/2000 (2.a série). — Considerando que, de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está
vedada a existência de pólos, extensões e delegações, que só poderão
existir como novos estabelecimentos de ensino mediante processo de
registo de denominação e pedido de reconhecimento de interesse
público;

Considerando que em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994, os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público,
como novos estabelecimentos de ensino, deveriam ser iniciados e con-
cluídos até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 73.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade
Lusíada, CRL, entidade instituidora da Universidade Lusíada, à qual
foi autorizado, na vigência do anterior Estatuto, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto, o funcionamento de cursos nas
instalações que possui no Porto, não deu cumprimento aos imperativos
legais acima referidos;
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Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
referentes à Universidade Lusíada, a funcionar nas instalações que
a CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada, CRL, possui
no Porto, aliás, já objecto de indeferimento tácito, nos termos do
artigo 60.o do Estatuto;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e
nos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo e do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, de 4 de Dezembro de 1999,
determino:

1 — São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pela cooperativa
CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada, CRL, rela-
tivos aos cursos a seguir discriminados, referentes à Universidade
Lusíada, a funcionar no Porto:

a) Doutoramentos — Arquitectura; Direito; Economia; Gestão
de Empresas; Matemática; Relações Internacionais;

b) Mestrados — Teoria da Arquitectura; Tecnologias da Arqui-
tectura; Relações Internacionais; Património Arquitectónico;
Matemática; Gestão de Empresas; Direito; Economia;

c) Licenciaturas — Administração de Serviços de Saúde; Ensino
da Física e da Química; Ciências da Comunicação Social;
Engenharia da Condução e Gestão de Obras; Engenharia
Clínica; Educação Física e Desporto; Medicina; Optometria;
Ensino de Informática; Técnicas de Informação Estatística;
Informática de Gestão;

d) Bacharelatos — Optometria; Engenharia de Condução e Ges-
tão de Obras; Ciências da Comunicação Social.

2 — O deferimento de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos, rela-
tivamente a cursos que funcionem nas instalações do Porto, depende
de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo.

12 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 985/2000 (2.a série). — Considerando que a
COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural, C. R. L.,
entidade instituidora da Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologias, reconhecida como de interesse público pelo Decreto-Lei
n.o 92/98, de 14 de Abril, requereu, em 13 de Novembro de 1998
(data de entrada), autorização para conceder o grau de doutor em
Ciências da Educação a partir de 1 de Setembro de 2000;

Considerando que, pela Portaria n.o 651/98, de 28 de Agosto, foi
autorizado o funcionamento do curso de Ciências da Educação na
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias;

Considerando que, nos termos do n.o 2 do artigo 39.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23
de Março, apenas pode ser requerida autorização para conceder grau
de doutor decorridos que estejam oito anos de funcionamento de
curso na área da especialidade a que diz respeito;

Considerando, por outro lado, que, nos termos do n.o 4 do referido
artigo 39.o, o período de instalação previsto no artigo 42.o do Estatuto
não é contado para efeitos do referido prazo de oito anos;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Ao abrigo do disposto no artigo 39.o, n.os 2 e 4 do Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo e no n.o 1.3 do despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 4 de Dezembro de 1999, determino:

É indeferido o pedido da COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., relativo à concessão do grau de doutor
em Ciências da Educação pela Universidade Lusófona de Humani-
dades e Tecnologias, da qual é a entidade instituidora.

12 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 986/2000 (2.a série). — Considerando que de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está

vedada a existência de pólos, extensões e delegações, que só poderão
existir como novos estabelecimentos de ensino, mediante processo
de registo de denominação e pedido de reconhecimento de interesse
público;

Considerando que em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994, os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público,
como novos estabelecimentos de ensino, deveriam ser iniciados e con-
cluídos até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 33.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade
Lusíada, CRL, entidade instituidora da Universidade Lusíada, à qual
foi autorizado, na vigência do anterior Estatuto, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto, o funcionamento de cursos nas
instalações que possui em Vila Nova de Famalicão, não deu cum-
primento aos imperativos legais acima referidos;

Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
referentes à Universidade Lusíada a funcionar nas instalações que
a CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada, CRL, possui
em Vila Nova de Famalicão, aliás, já objecto de indeferimento tácito,
nos termos do artigo 60.o do Estatuto;

Ouvida a entidade instituidora, nos termos do artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e
nos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto e da delegação de competência
conferida pelo despacho n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de dezembro:

Determino:
1 — O indeferimento dos pedidos da CEUL — Cooperativa de

Ensino Universidade Lusíada, CRL, de autorização de funcionamento
e de reconhecimento de grau, bem como de alteração de planos de
estudo de cursos, em relação aos casos a seguir discriminados, refe-
rentes à Universidade Lusíada a funcionar em Vila Nova de Famalicão:

1.1 — Doutoramentos:

Contabilidade Superior de Gestão; Engenharia e Gestão Indust-
rial; Engenharia Electrotécnica e Informática, e Engenharia
Têxtil.

1.2 — Mestrados:

Arquitectura, variante de Estruturas Urbanas no Mundo Rural;
Ciências Económicas e Empresariais; Contabilidade Superior
de Gestão; Engenharia e Gestão Industrial; Engenharia Elec-
trónica e Informática; Engenharia Têxtil.

1.3 — Licenciaturas:

Engenharia Civil; Engenharia de Condução e Gestão de Obras;
Ensino de Física e Química; Ensino de Informática; Marketing
e Comunicação.

2 — A apresentação de novos pedidos visando o funcionamento
de cursos e o reconhecimento de graus relativamente a cursos que
funcionem nas instalações em Vila Nova de Famalicão depende de
prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 987/2000 (2.a série). — Na sequência da criação
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Oliveira do Hospital
pelo Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho, e da previsão de entrada
em funcionamento das actividades escolares da mesma no ano lectivo
de 2001-2002;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Ao abrigo do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 24/94,
de 27 de Janeiro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 38/94,
de 31 de Março:

Decido nomear director da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Oliveira do Hospital o licenciado Francisco Manuel de Jesus Neves.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.
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Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 de D. João IV

Aviso n.o 14 609/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/98, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala do pessoal docente, desta Escola, a lista de antiguidade
com referência a 31 de Agosto de 2000 do pessoal docente em exercício
de funções neste estabelecimento de ensino durante o ano lectivo
de 1999-2000, abrangido pelo supracitado decreto-lei.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Fer-
nando Manuel Gonçalves Brandão.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 de Nelas

Aviso n.o 14 610/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, conjugado com o teor da circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
mesmo decreto-lei.

3 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Cilene Gomes Lindinho.

Escola Básica do 2.o Ciclo de Pinhel

Aviso n.o 14 611/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada na sala de professores da Escola Básica do 2.o Ciclo de Pinhel
a lista de antiguidade do pessoal docente relativa a 31 de Agosto
de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os professores dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

2 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Isilda Almeida Santos Brito.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Miguel Torga

Aviso n.o 14 612/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de pessoal docente a lista
de antiguidade com referência a 31 de Agosto de 2000.

Para efeitos do disposto no artigo 96.o do referido diploma, os
docentes dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente máximo
a contar da data de publicação do presente aviso.

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Manuela Madaleno Passos.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Alcaides de Faria

Aviso n.o 14 613/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade relativa a 31 de Agosto de 2000.

Os professores têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuel David Macedo Lourenço.

Agrupamento de Escolas Arco-Íris

Aviso n.o 14 614/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na escola sede deste Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Escolas
relativa a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armando Costa.

Escola Secundária de Barcelinhos

Aviso n.o 14 615/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que foi afixada para consulta, na sala dos professores,
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Carlos Alberto Matos Neto da Silva.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Nuno Simões

Aviso n.o 14 616/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a
redacção do Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola que se encontra afixada na sala dos professores a lista
de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira e
aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

3 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória
do Agrupamento de Escolas do Território de Calendário, Goreti Maria
Marques de Azevedo.

Escola E. B. 2, 3 do Marão

Aviso n.o 14 617/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada no placard da sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Adriano Monterroso Gomes Monteiro.

Escola E. B. 2, 3/S de Monte da Ola

Aviso n.o 14 618/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para efeitos do
disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.o, faz-se
público que foi afixada para consulta a lista de antiguidade do pessoal
docente da Escola E. B. 2,3/S de Monte da Ola, 4900-026 Vila Nova
de Anha, Viana do Castelo — Direcção Regional de Educação do
Norte, com referência a 31 de Agosto de 2000.
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O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Carlos Carvalhido da Silva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 20 988/2000 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 7577/2000 (2.a série), de 9 de Março, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, foi formalizada a cons-
tituição do Conselho Ético e Profissional de Odontologia, previsto
na Lei n.o 4/99, de 27 de Janeiro.

Por indicação da Ordem dos Médicos Dentistas, o seu representante
neste Conselho é substituído, passando a integrá-lo o Dr. Orlando
Monteiro da Silva.

12 de Setembro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 20 989/2000 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos termos
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho — nomeio
José Correia, motorista do quadro de pessoal do Hospital de São
José, por requisição, para a prestação de tarefas de apoio ao meu
Gabinete.

A presente nomeação produz efeitos a 18 de Setembro de 2000.

21 de Setembro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 619/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista das trans-
ferências efectuadas pelos serviços e estabelecimentos dependentes
do Ministério da Saúde a favor de particulares durante o 1.o semestre
de 2000.

21 de Setembro de 2000. — Pela Secretária-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Emília Carreiras.

Lista a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto — 1.o semestre de 2000:

Entidade que atribuiu o subsídio Entidade decisora Beneficiário Data da decisão Montante transferido Total geral

Administração Regional de
Saúde do Norte, Sub-Re-
gião de Saúde do Porto.

Secretário de Estado
da Saúde.

Centro Caridade Nossa Senhora
Perpétuo Socorro.

10-10-95 1 300 000$00
10-10-95 1 300 000$00
10-10-95 1 300 000$00
10-10-95 1 300 000$00
10-10-95 1 300 000$00
10-10-95 1 300 000$00 7 800 000$00

Administração Regional de
Saúde do Norte, Sub-Re-
gião de Saúde de Vila
Real.

Coordenador . . . . . . . . CCD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-1-00 464 000$00 464 000$00

Instituto de Gestão Informá-
tica e Financeira da Saúde.

Ministra da Saúde . . . . 26-3-98 12 456 273$00 12 456 273$00Abraço — Associação Apoio
Pessoas com VIH/SIDA.

26-3-98 8 646 461$00 8 646 461$00ADEIM — Associação para o
Desenvolvimento da Educação
e Invest. Microbiologia.

31-5-99 3 839 413$00 12 485 874$00ADEIM — Associação para o
Desenvolvimento da Educação
e Invest. Microbiologia.

26-3-98 871 240$00 871 240$00Associação Gabinete de Recreio
de Azevedo Campanhã.

26-3-98 1 448 108$00 1 448 108$00AJPAS — Associação Jovens
Promotores Amadora.

26-3-98 1 806 246$00 1 806 246$00Associação para o Planeamento
da Família.

31-5-99 733 883$00 733 883$00Associação para a Promoção do
Bem Estar.

31-5-98 664 100$00 664 100$00Centro Leonardo Coimbra —
Fac. L. Univ. Porto.

31-5-99 166 025$00 830 125$00Centro Leonardo Coimbra —
Fac. L. Univ. Porto.

31-5-99 3 196 656$00 3 196 656$00Fundação da Juventude . . . . . . .
26-3-98 9 244 350$00 9 244 350$00Fundação Nossa Senhora do

Bom Sucesso.
13-3-00 6 291 000$00 15 535 350$00Fundação Nossa Senhora do

Bom Sucesso.
26-3-98 2 767 360$00 2 767 360$00GADS — Grupo de Apoio e

Desafio à SIDA.
26-3-98 3 067 737$00 3 067 737$00Liga Portuguesa contra a SIDA
31-5-99 988 800$00 4 056 537$00Liga Portuguesa contra a SIDA
26-3-98 2 235 507$00 2 235 507$00Positivo — Grupo Apoio e Auto-

-Ajuda Lisboa.
26-3-98 1 416 777$00 1 416 777$00PROCAIS — Projecto de Apoio

e Informação para a Saúde.
26-3-98 324 539$00 324 539$00Santa Casa da Misericórdia de

Lisboa.
31-5-99 2 480 400$00 2 480 400$00Santa Casa da Misericórdia de

Lisboa.
13-3-00 10 875 600$00 13 680 539$00Santa Casa da Misericórdia de

Lisboa.
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Entidade que atribuiu o subsídio Entidade decisora Beneficiário Data da decisão Montante transferido Total geral

26-3-98 12 865 608$00 12 865 608$00SOL — Associação Apoio às
Crianças Infectadas Vírus da
SIDA e Famílias.

14-3-00 6 000 000$00 6 000 000$00Associação dos Amigos do Hos-
pital de Santa Maria.

19-6-00 500 000$00 500 000$00Associação Nacional de Estudan-
tes de Medicina/PorMSIC.

5-5-00 26 400 000$00 26 400 000$00Associação para o Planeamento
da Família.

12-4-00 130 974 000$00 130 974 000$00Associação Protectora dos Dia-
béticos de Portugal.

12-6-00 2 072 000$00 133 046 000$00Associação Protectora dos Dia-
béticos de Portugal.

19-6-00 30 000 000$00 30 000 000$00Comissão Nacional Pastoral da
Saúde.

16-2-00 22 481 000$00 22 481 000$00Instituto de Apoio à Criança . . .
27-5-00 2 000 000$00 2 000 000$00Liga Portuguesa de Higiene

Mental.
1-3-00 125 000$00 125 000$00Universidade do Minho — Insti-

tuto de Educação e Psicologia.

Instituto Nacional de Emer-
gência Médica.

Conselho de Direcção
do INEM.

Cruz Vermelha Portuguesa . . . . 17-2-00 173 900$00
17-3-00 8 120$00
17-3-00 107 300$00
22-3-00 118 400$00
22-3-00 162 800$00
5-4-00 384 800$00
5-4-00 129 500$00

19-4-00 243 100$00
19-4-00 112 892$00
19-4-00 4 988$00
28-4-00 81 400$00
28-4-00 270 100$00
10-5-00 96 200$00
18-5-00 188 700$00
18-5-00 222 000$00
18-5-00 210 900$00
24-5-00 8 816$00 15 723 916$00

Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodepen-
dência.

Ministro Adjunto do
Primeiro-Ministro.

Associação Provilei (*) . . . . . . . . 10-7-95 10 916 542$00 10 916 542$00

12-11-98 1 382 904$00 1 382 904$00Presidente do conselho
de administração.

CONFAP — Conf. Nacional
Assoc. de Pais (**).

(*) Subsídio concedido ao abrigo dos despachos conjuntos publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 166, de 20 de Julho de 1994, e 42, de 19 de Fevereiro de 1996, no
âmbito do Programa de Luta contra a Sida, com verbas provenientes dos resultados líquidos do JOKER (Decreto-Lei n.o 412/93, de 21 de Dezembro).

(**) Subsídio concedido após celebração da convenção com a Comissão Europeia, pelo Fundo Social Europeu, no âmbito da 3.a Semana Europeia de Prevenção das Toxicodependências.

Rectificação n.o 2606/2000. — O despacho n.o 17 495/2000
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, de 28 de Agosto
de 2000, foi publicado com uma inexactidão, pelo que se rectifica
que, no capítulo IV, onde se lê «despacho n.o 274/96» deve ler-se
«despacho n.o 247/96» .

27 de Setembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires
Aleluia.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo

Edital n.o 722/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outubro
de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Viana do Castelo e sob proposta do conselho cien-
tífico, faz-se saber que:

1 — Está aberto, em conformidade com os artigos 5.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, o Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de
Agosto, e demais disposições legais em vigor, pelo prazo de 30 dias
a partir da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para a admissão de dois professores-ad-
juntos da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico.

2 — Os lugares a prover constam do quadro de pessoal desta Escola,
aprovado pela Portaria n.o 34/99, de 21 de Janeiro.

3 — O concurso público é aberto na área científica de Enfermagem,
com prioridade para a disciplina de Enfermagem Médico-Cirúrgica.

4 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, possuidores de grau de mestre numa das seguintes
áreas: Ciências da Enfermagem, Ciências da Saúde e Ciências da
Educação.

5 — O concurso é válido exclusivamente para as vagas postas a
concurso, caducando com o seu preenchimento.

6 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 4 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Vencimento e regalias sociais — as constantes na tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos funcionários públicos.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-

sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Viana do Castelo, sita na Rua de D. Moisés Alves de Pinho,
4900-314 Viana do Castelo, deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número, data e serviço emissor do bilhete de identidade;
g) Número fiscal de contribuinte;
h) Residência, código postal e telefone;
i) Categoria profissional e instituição a que pertence;
j) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República que publica o presente edital;
k) Graus académicos e respectiva classificação final.
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9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 5.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que facilitem a formação de

um juízo de valor sobre as aptidões dos candidatos para o
exercício do cargo a concurso.

10 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas;
b) Habilitações profissionais;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

11 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-
-se-ão na análise curricular, tendo em conta o mérito académico, pro-
fissional, científico e pedagógico, atendendo à:

a) Experiência de docência em escolas superiores de enfer-
magem;

b) Experiência na formação contínua de enfermeiros e de outros
profissionais de saúde;

c) Experiência profissional em cuidados de enfermagem;
d) Formação permanente na área pedagógica e na área clínica;
e) Outras experiências consideradas relevantes.

12 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal for necessário.

15 — A divulgação da lista de aprovação dos candidatos far-se-á
por afixação no expositor da Secretaria da Escola Superior de Enfer-
magem de Viana do Castelo, após publicação do respectivo aviso
no Diário da República.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Isaura Maria Bata Henriques Peixoto Branco, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Viana
do Castelo.

Vogais efectivos:

Maria Aurora Gonçalves Pereira e Clementina dos Prazeres
Fernandes de Sousa Longarito, professoras-adjuntas da
Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Florbela Maria Teixeira da Conceição Matias Sampaio e
Cidália Maria de Barros Ferraz Amorim, professoras-ad-
juntas da Escola Superior de Enfermagem de Viana do
Castelo.

17 — No caso de impedimento, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

18 — Das decisões proferidas pelo júri não cabe recurso, excepto
quando arguidas de vício de forma.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Lousada Lopes Subtil.

Direcção-Geral da Saúde

Rectificação n.o 2607/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.os 208, de 8 de Setembro de 2000,
e 224, de 27 de Setembro de 2000, o n.o 9.3.1.3 do aviso n.o 13 325/2000,
rectifica-se que onde se lê «9.3.1.3 — Experiência profissional — a
determinação deste factor obedecerá à seguinte fórmula:

EP=FP+4CAR+5CAT+OF »10

deve ler-se «9.3.1.3 — Experiência profissional — a determinação
deste factor obedecerá à seguinte fórmula:

EP=FP+4CAR+5CAT +OF »10

29 de Setembro de 2000. — A Chefe da Repartição, Maria de Lour-
des Barquinha.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 14 620/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 — enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica. — Para
conhecimento, publica-se a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso n.o 7/2000, enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica, homologada por despacho do
conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra em 26
de Setembro de 2000:

1.o Maria Judite Alvarez de Andrade — 17,55 valores.
2.o Maria João Mano Cerveira da Costa — 17,23 valores.
3.o Nuno Miguel Bastos Rodrigues — 16,97 valores.
4.o Liliana Dinis Silva — 15,09 valores.
5.o Maria João Nobre Paixão Torres — 13,50 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data da publicação do presente aviso.

Foram efectuadas as audiências orais aos interessados, conforme
o estipulado no artigo 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 14 621/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento na categoria de chefe de serviço de cirurgia geral da carreira
médica hospitalar com exigência particular em cirurgia endocrinoló-
gica. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação e, nos termos dos artigos
15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 19 de
Julho de 2000, se encontra aberto concurso interno geral para uma
vaga de chefe de serviço de cirurgia geral com exigência particular
em cirurgia endocrinológica da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 717/95,
de 5 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 1129/97,
de 7 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral aberto aos médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, independentemente do serviço a que pertençam,
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O lugar de trabalho é no Hospital de Curry Cabral, em Lisboa,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março). O regime de trabalho poderá
ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, designadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física necessária, não sofrer de doença
contagiosa, particularmente de tuberculose evolutiva ou con-
tagiosa, e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

4.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que se
candidata;

b) Ter a categoria de assistente graduado da especialidade a
que se candidata há pelo menos três anos ou beneficiar do
alargamento da área de recrutamento previsto no n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — O presente concurso tem como exigência particular experiência
técnica profissional na área de cirurgia endocrinológica, de acordo
com o n.o 60.1 da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis

a contar da data da abertura do concurso no Diário da República.
6.2 — A candidatura deve ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry Cabral
e entregue no Serviço de Pessoal/Sector de Concursos do Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa, pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão deve constar:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que se candidata;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há pelo menos três
anos para os médicos vinculados e já integrados na carreira
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae (datados e assinados).

7.1 — A não apresentação no prazo dos documentos referidos nas
alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao concurso.

7.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

8 — Método de selecção — o método de selecção é uma prova
pública que consiste na discussão do currículo do candidato, nos ter-
mos dos n.os 58 e 61 do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal/Sector de Concursos do Hospital de
Curry Cabral, e os candidatos serão notificados por ofício registado
com aviso de recepção acompanhado da cópia da lista.

11 — Os candidatos admitidos são notificados por escrito da data,
da hora e do local da realização da prova pública.

12 — A lista de classificação final, após a homologação, é publi-
citada no Diário da República, dispondo os candidatos de 10 dias
úteis após publicação da lista para recorrer, com efeito suspensivo,
para a entidade competente.

13 — Composição do júri:

Presidente — Dr. João Alberto Ferreira Rodrigues Pena, director
do serviço de cirurgia geral do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Dr. José Augusto Palla Garcia, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital de Santa Marta.

Dr. Eduardo Barroso Garcia Silva, chefe de serviço de cirur-
gia geral do Hospital do Professor Doutor Fernando da
Fonseca.

Dr. José Alberto dos Santos Fernandes Pereira, chefe de
serviço de cirurgia geral do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Dr. Raul José Pimentel Mesquita Lima, chefe de serviço
de cirurgia geral do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Mendonça Lima, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr. José Manuel Pereira Monteiro Barbosa, chefe de serviço
de cirurgia geral do Hospital Distrital de Santarém.

14 — O presidente será substituído em caso de falta ou impedi-
mento pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Setembro de 2000. — O Administrador da Área de Pes-
soal, M. Cassiano Póvoas.

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 14 622/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Santa
Marta de 27 de Setembro de 2000, nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 21.o e por força do disposto no artigo 27.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e após ter sido dado cumprimento
aos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital de Santa Marta, sito na Rua de Santa Marta,
6.o piso, 1150 Lisboa, a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para a categoria de técnico principal de cardiopneu-
mografia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica para
o preenchimento de uma vaga do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Marta, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso hierárquico para a Ministra da Saúde
no prazo de 10 dias (seguidos) a contar da data do registo da comu-
nicação aos candidatos, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o e por
força do disposto no n.o 1 do artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

29 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 14 623/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica — pessoal dos
serviços gerais. — Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se torna público o projecto
de lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo geral
de ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica, pessoal
dos serviços gerais, para o provimento de 15 vagas do quadro de
pessoal do Hospital de Santa Marta, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999,
e rectificação publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 298,
de 24 de Dezembro de 1999:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Rui Manuel Rodrigues Costa de Almeida . . . . . . . . . . . . . 19,500
2.o Sandra Cristina Paiva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,694
3.o Henriqueta Alves Amabelino dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 18,555
4.o Raquel Maria Damásio Abreu Salvado . . . . . . . . . . . . . . . 18,333
5.o Maria de Lurdes Simão Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,000
6.o Bruno Rafael Graça Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,555
7.o Sónia Maria Nunes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.750
8.o Ana Rita Guedes Ceirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,916
9.o Adérito Aly Amade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,777
10.o Virgílio José Baptista Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,772
11.o Carlos Jorge Duarte Monteiro Leite . . . . . . . . . . . . . . . . 14,666
12.o Patrícia Alexandra Pinto Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,638
13.o Isabel Francisca Carrasco da Cruz Pereira . . . . . . . . . . . . 14,416
14.o Glória Manuela Fernandes Moreira Mota . . . . . . . . . . . . 14,333
15.o Jorge Humberto Felgueiras Domingos . . . . . . . . . . . . . . . 14,250
16.o Lucinda Isabel de Jesus Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,222
17.o Carla Cristina Saragoça Magoito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,027
18.o Maria Manuela Vilão de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,805
19.o Maria João Gonçalves Samuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
20.o Paula Cristina Vieira de Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . 13,583
21.o Maria João Batista da Silva Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,472
22.o Maria Anabela Galvão Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,444
23.o Teresa Fernanda Vasques Vilarinho de Almeida . . . . . . 13,305
24.o Ana Cristina Pancha Roças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,027
25.o Renato Manuel Campos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,000
26.o Maria Isabel Duarte Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,638
27.o Patrocínia Mendes Maurício de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 11,416
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28.o Joana Batista Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,361
29.o José Jorge da Silva Carvalho Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,166
30.o Ana Cristina Paço Sousa Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . 11,138
31.o Ana Paula Fernandes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,972
32.o Maria da Graça Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,722
33.o Jesus Venâncio da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,666
34.o Carlos Manuel Ferreira Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,566
35.o Maria João Proença Vieira da Cruz Barreira . . . . . . . . . 10,500
36.o Isabel Maria Silva Sapo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,138
37.o Maria Luísa Matos Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,111
38.o Flávio Daniel Monteiro Crisóstomo . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,055

Candidatos não aprovados:

Maria Leonor Malhadas Portijo Roxo (a).
Carla Sofia Pinheiro Miranda (a).
Rosália da Conceição Correia Seixo (a).
Paulo Leonel Calado Xarope (a).
Isabel Maria C. Gonçalves Borges (a).
Ana Sofia Lopes S. Matos (a).
Ivone Maria Ferreira de Matos Ramos (a).
Isabel Pacheco Henriques (a).
Carina Fátima Pinto Amador (a).
José Lopes Rodrigues (a).
Ana Patrícia Almeida Dias (b).
Carla Alexandra Ferreira Miguel (b).
Carla Maria Ferreira Rosa (b).
Catarina Nunes Almeida Coelho (b).
Cristina Maria Baltazar Pereira (b).
Maria de Jesus Nunes Rocha (b).
Maria João Rocha Simões (b).
Maria Páscoa Fatuda Mota (b).
Aida Maria Pereira Monteiro da Rocha Lourenço (c).
Alexandra Maria Carvalho Joaquim Dias (c).
Alfredo António Taru Samouqueiro (c).
Ana Bela Rodrigues da Silva (c).
Ana Isabel Gonçalves Casanova (c).
Ana Margarida Pires Rocha (c).
Ana Maria Pinto Silva (c).
Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves (c).
Ana Paula Silva Pinto (c).
Ana Paula Vieira Sobral (c).
Ana Sofia Roberto Ferreira Montez (c).
Andreia Leonor dos Santos Catarino Torcato (c).
Cândida Maria dos Santos Claro Chorinha (c).
Carla da Conceição Calixo Nunes (c).
Carla Isabel Rodrigues Fernandes (c).
Carla Sofia Silva Palma Cotas (c).
Carolina Maria de Melo Navarro Rosa (c).
Cecília da Conceição Gomes Domingos Neves (c).
César Luís Simão Jesus (c).
Clotilde Cristina Pinto da Silva (c).
Cristina Maria Silva Pina de Matos Abreu (c).
Dalila Ebraim Alli (c).
Deolinda Marques (c).
Esmeralda da Conceição Alves Cabaço (c).
Eva Cristina Lima Gregório Dias (c).
Fernando José Farinha Lourenço (c).
Fernando Martinho Marques da Cruz (c).
Filipa Alexandra Vicente de Matos (c).
Graça Maria Ferreira de Silva Figueiredo (c).
Guilhermina Filomena Robalo Duarte (c).
Isabel Maria Ribeiro Miranda (c).
João António Victória Grilo (c).
João Carlos Monteiro Ribeiro (c).
Joel Gomes Eleutário (c).
Jorge Manuel de Oliveira Marques Bandeiras (c).
Jorge Mendes Santos (c).
José António Cardoso Vieira (c).
Lina Maria Ribeiro Rosário Calisto (c).
Manuel João Vicente Louro (c).
Marcelina Maria Ramos Chaquisse (c).
Maria Alexandra Martins Neto Silva (c).
Maria Alexandra Rodrigues Santos (c).
Maria Alice Lopes Espírito Santo (c).
Maria Amélia Rodrigues Barreiro Dias Robalo (c).
Maria Augusta Ferreira Manso (c).
Maria Cidália dos Santos Ribeiro (c).
Maria da Conceição Pinto Galveia (c).
Maria das Dores da Silva Pinto (c).
Maria de Fátima Colaço Moreno (c).
Maria de Fátima Oliveira Neto Bastos (c).
Maria de Lurdes Costa de Sousa Rosa Almeida Simões (c).
Maria do Carmo Lopes Rodrigues (c).

Maria Eugénia Tomás Figueiredo Silva (c).
Maria Graça Silva Cruz Coelho (c).
Maria Helena dos Santos Figueiredo (c).
Maria Inês Simões Miranda (c).
Maria João Almeida Teixeira (c).
Maria João Horta Monteiro da Palma (c).
Maria João Peixoto Alves Esteves (c).
Maria José Palhas Godinho Abrantes (c).
Maria Luísa Alves Gomes (c).
Maria Lurdes Ladeira Pinheiro Santos (c).
Maria Manuela da Silva Pinto Moura (c).
Maria Manuela Lopes Nunes (c).
Maria Otília Lopes Rodrigues (c).
Mumtaz Nurmamade Valimamade (c).
Nathalie Barata Simões (c).
Neusa Oliveira dos Santos (c).
Orbay Abdul Satar (c).
Patrícia Alexandra Perestrelo Vieira (c).
Patrícia Oliveira Araújo (c).
Paula Alexandra Castilho Núncio (c).
Paula Alexandra Rodrigues Barbosa (c).
Paula Cristina Antunes Ramos Silva Santos (c).
Paula Cristina Rodrigues da Silva (c).
Paulo Miguel Godinho e Rebelo (c).
Ricardo Jorge Pereira Belo (c).
Rita Maria dos Santos Ferreira (c).
Rita Maria Gomes Lopes Brito (c).
Romão Nunes de Oliveira (c).
Rute Alexandra Lopes Ferreira Faleiro (c).
Samuel António Pinto Marques (c).
Sandra Paula Carvalho Varela (c).
Sérgio Miguel Pires Belchior Neves (c).
Sofia Alexandra da Costa Plácido Malhão (c).
Sónia Cristina Landeiro Rebelo (c).
Sónia de Araújo Bugan (c).
Sónia Fátima Monteiro Crisóstomo (c).
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa (c).
Sónia Isabel Silva Botelho (c).
Soraia Cristina Magalhães Silva (c).
Susana Luís Costa Nunes (c).
Susana Maria Rodrigues Cunha Palma Coutinho (c).
Tiago Belchior Figueiredo Cirão da Silva (c).
Vítor Manuel dos Santos Costa Martins Gomes de Mafra (c).
Vítor Manuel Vaz Ribeiro Cardoso (c).
Maria de Fátima Pires Rodrigues (d).

(a) Candidatos excluídos por terem reprovado na prova oral de
conhecimentos específicos.

(b) Candidatos excluídos por terem reprovado na prova escrita de
conhecimentos gerais.

(c) Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova escrita
de conhecimentos gerais.

(d) Candidata excluída por não ter apresentado comprovativo de
candidatura.

Nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, fixa-se aos candidatos o prazo de 10 dias úteis contados
da data da presente publicação para, querendo, alegar por escrito
o que se lhes oferecer.

Por último, informa-se que o processo se encontra disponível para
eventual consulta no Serviço de Pessoal do Hospital de Santa Marta,
6.o piso, Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, no horário normal
de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 às
16 horas).

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, Fernando Martins.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 14 624/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/2000 — pes-
soal técnico superior de saúde (ramo de física hospitalar) — assis-
tente. — 1 — Por despacho do conselho de administração dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra de 2 de Maio de 2000 se faz
público que, nos termos dos Decretos-Leis n.os 213/2000, de 2 de
Setembro, e 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, se encontra aberto
concurso interno de ingresso para o provimento de um lugar vago
na categoria de assistente (ramo de física hospitalar) da carreira de
técnico superior de saúde do quadro de pessoal dos Hospitais da
Universidade de Coimbra, ao qual corresponde o vencimento previsto
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado
e cessa com o preenchimento do mesmo.
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3 — O local de trabalho situa-se no serviço de radioterapia dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção:

4.2.1 — A acta dos critérios de apreciação e ponderação da ava-
liação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, já previamente solicitada ao júri, poderá ser pedida pelos
candidatos após a abertura do concurso.

5 — Área funcional — artigos 14.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

6 — É requisito especial de admissão possuir o grau de especialista.
7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos HUC solicitando a sua admissão ao con-
curso e entregue no Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais durante
as horas normais de expediente até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos HUC:

. . . (nome), natural de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . e residente
em . . . , . . . (código postal), telefone . . . , a exercer funções no serviço
de . . . , instituição . . . , número mecanográfico HUC . . . , vem solicitar
a V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
n.o 24/2000, para assistente de física hospitalar, conforme o aviso de
abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de
. . . / . . . / . . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativamente a todos os requisitos gerais estabelecidos no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

Anexo:

Documento do vínculo e grau de especialista;
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
. . . / . . . / . . . (data).
Assinatura.

8.1 — No final do requerimento, podem os candidatos fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certidão comprovativa do requisito especial exigido no n.o 6
do presente aviso e posse de vínculo à função pública.

b) Três exemplares do currículo.

Parágrafo único. — No caso de trabalhadores dos HUC é dispen-
sada a apresentação do documento do grau de especialista e do vínculo
desde que a mesma informação se encontre actualizada e arquivada
no processo individual.

10 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
12 — Constituição do júri:
Membros efectivos:

Presidente — Dr.a Maria Gabriela de Albuquerque d’Orey de
Gouveia e Melo, assessora superior do Centro Regional de
Coimbra do IPOFG.

Vogais:

Dr.a Maria Arnalda Marcos Saraiva da Ponte, assessora
superior do Centro Regional de Lisboa do IPOFG.

Dr. Horácio de Assunção Matos, assessor superior do Cen-
tro Regional de Lisboa do IPOFG.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Sá da Costa, assessor do Hospital de Santa
Maria.

Dr.a Fernanda Margarida Mendes Ponte, assessora do Cen-
tro Regional do Porto do IPOFG.

13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos legais pela 1.a vogal efectiva.

30 de Setembro de 2000. — A Directora do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Silva André Reis.

Aviso n.o 14 625/2000 (2.a série). — Concurso n.o 36/00 — assis-
tente de cirurgia cardiotorácica. — Por despacho do conselho de admi-
nistração dos HUC foi anulado o despacho autorizador da abertura
do concurso em epígrafe, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, dado que o mesmo será de
novo publicado, mas com indicação de uma exigência técnico-pro-
fissional para o lugar a prover.

3 de Outubro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 14 626/2000 (2.a série):

Júlia Maria Sousa Neto, classificada em 20.o lugar no concurso interno
geral de acesso a enfermeiro especialista na área de saúde infantil
e pediátrica — desiste do lugar, pelo que será abatida à lista de
classificação final.

20 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Regina Vieira.

Hospital de Santa Cruz

Aviso (extracto) n.o 14 627/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 27.o, conjugado com a alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o, do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso para constituição de reserva de recrutamento para o pro-
vimento de quatro lugares na categoria de técnico de cardiopneu-
mologia de 2.a classe da carreira de pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro do Hospital de Santa Cruz, aprovado pela
Portaria n.o 206/98, de 28 de Março, aberto pelo aviso n.o 1099/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de
21 de Janeiro de 2000, será afixada no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital no dia da publicação deste aviso.

22 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 14 628/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso externo de ingresso para assistente de anes-
tesiologia, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999, ficou sem efeito em
virtude de nenhum dos candidatos ter aceitado a nomeação.

26 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Aviso n.o 14 629/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública a lista
da única candidata admitida ao concurso interno geral de ingresso
para a categoria de enfermeiro especialista, área de saúde materna
e obstetrícia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de 2000:

Genira Maria dos Santos Quintiães.

29 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 14 630/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para técnico de cardiopneumologia de 2.a classe. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração de
7 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para o provimento
de um lugar de técnico de cardiopneumologia de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hos-
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pital de São Pedro — Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 906/91,
de 4 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a referida vaga
e cessa com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, no n.o 3.o da
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, no Decreto-Lei n.o 154/2000,
de 21 de Julho, na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, no des-
pacho conjunto n.o 373/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000) e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimentos e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente aos escalões e índice fixados de acordo com os mapas anexos
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de São Pedro — Vila Real, sito na Avenida da Noruega,
5000-508 Vila Real.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para o provimento em funções públicas, nos termos
do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — serem funcionários públicos possui-
dores de habilitação profissional adequada ministrada nas escolas
superiores de tecnologia da saúde, de acordo com as alíneas a) e
c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular, complementada com entrevista profis-

sional de selecção, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as disposições aplicáveis do n.o 2.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação, constam de acta de
reunião do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que seja solicitada.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real e entre-
gue na Repartição de Pessoal durante as horas normais de expediente
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura deste concurso;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos notarialmente,
ou ainda fotocópias conferidas nos termos previstos no artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento emitido pelo serviço de origem do qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a classificação de serviço
dos últimos três anos, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados nesta fase da apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos enunciados no n.o 7.1
do presente aviso desde que declarem, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente aos mesmos.

10.2 — Os referidos documentos também poderão ser substituídos
por certidão comprovativa dos mesmos.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final, para além dos meios que a lei impõe, serão também
afixadas no placard junto da Repartição de Pessoal do Hospital de
São Pedro — Vila Real, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

12 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

13 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Alice Pereira dos Santos, técnica especialista
de cardiopneumologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Jorge Manuel dos Santos Conde, técnico principal de car-
diopneumologia dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra.

José António Santos Lopes Ribeiro, técnico de cardiopneu-
mologia de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Hélder Ventura da Costa, técnico de cardiopneumologia
de 1.a classe do Centro Hospitalar de Coimbra.

Maria Conceição Antunes Inácio, técnica principal de car-
diopneumologia dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra.

16 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 14 631/2000 (2.a série). — Concurso — assistente de
imuno-hemoterapia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração deste Instituto de 11 de Janeiro de 2000 e pela competência
que lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria,
se encontra aberto concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de assistente de imuno-
-hemoterapia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alte-
rado pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de
Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil — Centro Regional do Porto.
5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido no exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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6.3 — Exigência particular — experiência comprovada na área de
criobiologia e terapia celular.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil — Centro
Regional do Porto, e entregue no Serviço de Pessoal deste Instituto,
na Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, pes-
soalmente, das 9 às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os reque-
rimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração, no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
a concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
ricula pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é o da avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Instituto, bem como a lista de
classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Francisco Xavier Vieira do Carmo Pacheco,
director do Serviço de Imuno-Hemoterapia do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Alzira Maria Carvalhais de Sousa, chefe do Serviço
de Imuno-Hemoterapia do IPO — Porto.

Dr.a Maria Luísa B. Lopes dos Santos Teixeira Carrondo,
assistente graduada de imuno-hemoterapia do
IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Ribeira Ramalhão da Silva, assistente
de imuno-hemoterapia do IPO — Porto.

Maria João Vaz Costa Milheiro de Lacerda Tinoco, assis-
tente de imuno-hemoterapia do IPO — Porto.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

25 de Setembro de 2000. — O Director, Vítor Veloso.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 14 632/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de quatro vagas na categoria de assessor principal
da carreira técnica superior de serviço social. — 1 — Por deliberação
do conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência (adiante designado por SPTT) de 8 de Setem-
bro de 2000, faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto com vista ao preenchimento de
quatro vagas de assessor principal da carreira técnica superior de
serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo (adiante designada por DRLVT) do SPTT, aprovado
pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, anexo IV.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento das vagas postas a concurso, caducando com o res-
pectivo preenchimento.

2.1 — Três vagas destinam-se a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal da DRLVT.

2.2 — Uma vaga destina-se a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal de outros serviços.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de
Julho, e 296/91, de 16 de Agosto.

4 — Conteúdo funcional — genericamente caracterizado no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grau 2 do
grupo de pessoal técnico superior, na área de apoio social, em arti-
culação com os serviços e a comunidade no âmbito das atribuições
do SPTT.

5 — Local de trabalho — nos estabelecimentos e serviços da Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (distritos de Lisboa, Setúbal
e Santarém).

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões e índices da
tabela remuneratória da categoria de assessor principal da carreira
técnica superior de serviço social, constante no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação comple-
mentar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.2 — Devem os candidatos satisfazer as condições estabelecidas
na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7.3 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor de licenciatura em Serviço Social ou curso legal-
mente equiparado;

b) Ser funcionário do quadro de pessoal da DRLVT/SPTT para
as vagas a que se reporta o n.o 2.1 e ser funcionário do quadro
de outro serviço para a vaga a que se refere o n.o 2.2, ambos
do presente aviso.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Na avaliação curricular, o júri terá em conta os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional complementar;
c) Experiência profissional com maior relevância na área da

toxicodependência.

9 — Os factores e critérios de apreciação e ponderação, bem como
a fórmula classificativa, constarão das actas de reunião do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Só serão aprovados os candidatos que obtenham classificação
igual ou superior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
na Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Pinheiro
Chagas, 69, 4.o, 1069-070 Lisboa, Secção de Pessoal/Serviço de Expe-
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diente, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal, telefone e situação militar, se for caso
disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, referenciando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Experiência profissional;
e) Identificação da categoria que possui, natureza do vínculo,

serviço a que pertence e tempo de serviço exercido nas funções
na área para que é aberto o concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

12.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,

de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública e a classificação
de serviço dos últimos três anos;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias.

13 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento na função pública constantes das
alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bastando que no requerimento, sob compromisso
de honra, os candidatos declarem a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um dos requisitos.

14 — Aos candidatos funcionários do DRLVT/SPTT é dispensada
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem no seu processo individual.

15 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida, sobre a situação que descreve.

16 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e as listas de
classificação final do concurso serão publicadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria da Conceição Martins Carvalho, assessora
principal da carreira técnica superior do serviço social do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo do SPTT.

Vogais efectivos:

Licenciada Isabel Maria Cantante Mendes Pimentel, vogal
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciada Laurinda Conceição Pereira, vogal da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Emília Esteves Leitão, vogal da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT.

Licenciado Rodrigo Maria Pinto de Sousa Coutinho, vogal
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 14 633/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de duas vagas na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior de serviço social. — 1 — Por
deliberação do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência (adiante designados por SPTT)

de 8 de Setembro de 2000, faz-se público que, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto com
vista ao preenchimento de duas vagas de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (adiante designado
DRLVT) do SPTT, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio,
anexo IV.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento das vagas postas a concurso, caducando com o res-
pectivo preenchimento.

2.1 — Uma vaga destina-se a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal da DRLVT.

2.2 — Uma vaga destina-se a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal de outros serviços.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de
Julho, e 296/91, de 16 de Agosto.

4 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica e científica, na área de apoio
social, em articulação com os serviços e a comunidade no âmbito
das atribuições do SPTT.

5 — Local de trabalho — nos estabelecimentos e serviços da Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (distritos de Lisboa, Setúbal
e Santarém).

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões e índices da
tabela remuneratória da categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de serviço social, constante no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.2 — Devem os candidatos satisfazer as condições estabelecidas
na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7.3 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor de licenciatura em serviço social ou curso legal-
mente equiparado;

b) Ser funcionário do quadro de pessoal da DRLVT/SPTT para
a vaga a que se reporta o n.o 2.1 e ser funcionário do quadro
de outro serviço para a vaga a que se refere o n.o 2.2, ambos
do presente aviso.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Na avaliação curricular, o júri terá em conta os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional complementar;
c) Experiência profissional com maior relevância na área da

toxicodependência.

9 — Os factores e critérios de apreciação e ponderação, bem como
a fórmula classificativa, constarão das actas de reunião do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Só serão aprovados os candidatos que obtenham classificação
final igual ou superior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
na Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, na Rua de Pinheiro
Chagas, 69, 4.o, 1069-070, Lisboa, Secção de Pessoal/Serviço de Expe-
diente, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
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dência, código postal, telefone e situação militar, se for caso
disso;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, referenciando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Experiência profissional;
e) Identificação da categoria que possui, natureza do vínculo,

serviço a que pertence e tempo de serviço exercido nas funções
na área para que é aberto o concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

12.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,

de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública e a classificação
de serviço dos últimos três anos;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias.

13 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento na função pública constantes das
alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bastando que no requerimento, sob compromisso
de honra, os candidatos declarem a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um dos requisitos.

14 — Aos candidatos funcionários do DRLVT/SPTT é dispensada
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem no seu processo individual.

15 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida, sobre a situação que descreve.

16 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e as listas de
classificação final do concurso serão publicadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Cândida Pereira dos Santos Brito
da Silva, técnica superior principal da carreira técnica superior
do serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT.

Vogais efectivas:

Licenciada Isabel Maria Cabral Diniz da Gama, técnica
superior de 1.a classe, da carreira técnica superior do ser-
viço social do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT, que substituirá a
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Graça Maria Santa Rita Vaz Alves, técnica supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior do serviço
social do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Lisboa e Vale do Tejo do SPTT.

Vogais suplentes:

Licenciada Luísa Maria Silveira Mendes Pereira Coutinho,
técnica superior de 1.a classe da carreira técnica superior
do serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT.

Licenciada Elsa Maria Pinto da Conceição Silva, técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior do ser-
viço social do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 14 634/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de cinco vagas na categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior de serviço social. — 1 — Por deli-
beração do conselho de administração do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência (adiante designado por SPTT) de
8 de Setembro de 2000, faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias

úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso misto com vista ao
preenchimento de cinco vagas de técnico superior principal da carreira
técnica superior de serviço social, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo (adiante designado DRLVT) do
SPTT, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, anexo IV.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento das vagas postas a concurso, caducando com o res-
pectivo preenchimento.

2.1 — Quatro vagas destinam-se a funcionários pertencentes ao qua-
dro de pessoal da DRLVT.

2.2 — Uma vaga destina-se a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal de outros serviços.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de
Julho, e 296/91, de 16 de Agosto.

4 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica e científica, na área de apoio
social, em articulação com os serviços e a comunidade no âmbito
das atribuições do SPTT.

5 — Local de trabalho — nos estabelecimentos e serviços da Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (distritos de Lisboa, Setúbal
e Santarém).

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões e índices da
tabela remuneratória da categoria de técnico superior principal da
carreira técnica superior de serviço social, constante no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.2 — Devem os candidatos satisfazer as condições estabelecidas
na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7.3 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor de licenciatura em Serviço Social ou curso legal-
mente equiparado;

b) Ser funcionário do quadro de pessoal da DRLVT/SPTT para
as vagas a que se reporta o n.o 2.1 e ser funcionário do quadro
de outro serviço para a vaga a que se refere o n.o 2.2, ambos
do presente aviso.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Na avaliação curricular, o júri terá em conta os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional complementar;
c) Experiência profissional com maior relevância na área da

toxicodependência.

9 — Os factores e critérios de apreciação e ponderação, bem como
a fórmula classificativa, constarão das actas de reunião do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Só serão aprovados os candidatos que obtenham classificação
final igual ou superior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
na Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Pinheiro
Chagas, 69, 4.o, 1069-070 Lisboa, Secção de Pessoal/Serviço de Expe-
diente, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal, telefone e situação militar, se for caso
disso;

b) Habilitações literárias;
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c) Identificação do concurso, referenciando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Experiência profissional;
e) Identificação da categoria que possui, natureza do vínculo,

serviço a que pertence e tempo de serviço exercido nas fun-
ções, na área para que é aberto o concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

12.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,

de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública e a classificação
de serviço dos últimos três anos;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias.

13 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento na função pública constantes das
alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bastando que no requerimento, sob compromisso
de honra, os candidatos declarem a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um dos requisitos.

14 — Aos candidatos funcionários da DRLVT/SPTT é dispensada
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem no seu processo individual.

15 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

16 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e as listas de
classificação final do concurso serão publicadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Hirondina Adrião Antunes Domingues
Chitas, assessora da carreira técnica superior de serviço social
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do SPTT.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Ermelinda David Rebelo Batista Patrício,
técnica superior principal de serviço social do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do SPTT, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Maria do Rosário Cabeleira Freire Leal, técnica
superior principal de serviço social do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Reis Cabeçadas, técnica superior
principal do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Lisboa e Vale do Tejo do SPTT.

Licenciada Maria Cândida Pereira dos Santos Brito da Silva,
técnica superior principal da carreira técnica superior de
serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 20 990/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do conselho de administração dos Serviços Sociais do Ministério
da Saúde de 8 de Agosto de 2000:

Arlete Diogo Correia Valério, terceiro-oficial do quadro de pessoal
do Hospital de São José — nomeada definitivamente, precedendo
concurso e com dispensa do respectivo estágio, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço social do quadro

de pessoal destes Serviços Sociais. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Francisco Luís Branco Filipe.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto da Água

Rectificação n.o 2608/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 26 de Setembro de 2000,
a p. 15 689, o despacho n.o 2438/2000 (2.a série), se rectifica que
onde se lê «ficando posicionado no 1.o escalão, índice 181» deve ler-se
«ficando posicionado no 1.o escalão da categoria».

3 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 20 991/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 29 de
Setembro de 2000:

José Pedro Fernandes Barroso Dias Neto e Manuel José Farias dos
Reis — autorizada a celebração de contratos administrativos de pro-
vimento para a realização de estágio na categoria de engenheiro
geógrafo estagiário, índice 310, escalão 1. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director, Fernando Ruas Simão.

Despacho n.o 20 992/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 29 de
Setembro de 2000:

Joaquim Alexandre Delgado Ferreira e Luís Filipe Ferreira da
Silva — nomeados, precedendo concurso, na categoria de desenha-
dor cartógrafo especialista principal do quadro de pessoal do ex-Ins-
tituto Geográfico e Cadastral (escalão 2, índice 315), consideran-
do-se exonerados da categoria que vinham ocupando. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director, Fernando Ruas Simão.

Despacho n.o 20 993/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 29 de
Setembro de 2000:

Rui Maciel, Carlos José Ferreira da Silva e Henrique Alexandre Can-
ceira Soares Bemposta — nomeados, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico oficinal de cartografia especialista do quadro de
pessoal do ex-Instituto Geográfico e Cadastral (escalão 4,
índice 305), considerando-se exonerados da categoria que vinham
ocupando. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director, Fernando Ruas Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 20 994/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Julho de 2000 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

João Carlos de Almeida Vaz Osório, técnico profissional principal
da carreira de biblioteca e documentação do Arquivo Distrital de
Vila Real — nomeado definitivamente, precedendo concurso, téc-
nico profissional especialista da mesma carreira e quadro.

Inácia Maria Fernandes Sardinha Paias, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Évora — nomeada definitivamente, pre-
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cedendo concurso, assistente administrativa especialista da mesma
carreira e quadro.

Maria Selda Pereira dos Santos, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Arquivo Dis-
trital da Guarda — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa principal da mesma carreira e
quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 14 635/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
m i s t o p a r a t é c n i c o p r o f i s s i o n a l p r i n c i p a l — r e f e r ê n c i a
n.o 10/161/OR/2000. — 1 — Concurso — autorizado por despachos de
22 de Maio e de 18 de Agosto de 2000 do director-geral da Admi-
nistração Pública, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — técnico profissional principal, da carreira
técnico-profissional;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral da Administração
Pública, em Lisboa.

2 — Lugares — nove lugares vagos, tendo sido fixada a seguinte
quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do mesmo
Decreto-Lei n.o 204/98:

Oito lugares para funcionários do quadro da Direcção-Geral da
Administração Pública nas áreas funcionais de política de pes-
soal e emprego público, de gestão e desenvolvimento de recur-
sos humanos e de recrutamento e selecção de pessoal; controlo,
tratamento e registo de dados sobre recursos humanos; rela-
ções públicas, documentação e artes gráficas;

Um lugar para funcionários que não pertençam ao quadro da
Direcção-Geral da Administração Pública, na área funcional
de relações públicas.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria do Céu Gomes de Freitas, assessora
principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Lamy Grade dos Santos Marques Bap-
tista, técnica superior de 2.a classe, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos;

Maria de Jesus Lago Bom van der Kellen, técnica profis-
sional especialista.

Vogais suplentes:

Maria Manuela dos Santos Gonçalves Múrias, técnica pro-
fissional especialista principal.

Esmeralda Maria Marques Paixão Manso Perestrelo, técnica
profissional especialista principal.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção de avaliação curricular.

6 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultada aos can-
didatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção avaliação
curricular serão classificados na escala de 0 a 20 valores, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Entidade a quem apresentar o pedido de admissão a concurso

e respectivo endereço — director-geral da Administração Pública,
Avenida de 24 de Julho, 80-D, 1.o, direito, em Lisboa, ou, no caso
de remessa por correio: Apartado 2905, 1123-001 Lisboa.

7.3 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão, com a indicação da categoria a que concorre a da refe-
rência n.o 10/161/OR/2000, deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal a que
pertence e categoria que detém.

7.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence da qual
conste de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

8 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea a) do n.o 7.4, sendo ainda dispensada a apresentação
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual.

9 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigido na alínea a) do 7.4 deste aviso determina a exclu-
são do concurso.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral da Administração Pública, nos seguintes
locais:

Avenida de 24 de Julho, 80-G, em Lisboa.
Rua de António Granjo, 46, Porto;
Rua de Almeida Brandão, 13-A, Lisboa.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.

Aviso n.o 14 636/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico profissional de 1.a classe — referência
n.o 11/161/OR/2000. — 1 — Concurso — autorizado por despachos de
22 de Maio e de 18 de Agosto de 2000, do director-geral da Admi-
nistração Pública, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — técnico profissional de 1.a classe, da car-
reira técnico-profissional;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral da Administração
Pública, em Lisboa.

2 — Lugares — nove lugares vagos, tendo sido fixada a seguinte
quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do mesmo
Decreto-Lei n.o 204/98:

Oito lugares para funcionários do quadro da Direcção-Geral da
Administração Pública nas áreas funcionais de política de pes-
soal e emprego público, de gestão e desenvolvimento de recur-
sos humanos e de recrutamento e selecção de pessoal; controlo,
tratamento e registo de dados sobre recursos humanos; rela-
ções públicas, documentação e artes gráficas;
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Um lugar para funcionários que não pertençam ao quadro da
Direcção-Geral da Administração Pública, na área funcional
de relações públicas.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria do Céu Gomes de Freitas, assessora
principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Lamy Grade dos Santos Marques Bap-
tista, técnica superior de 2.a classe, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria de Jesus Lago Bom van der Kellen, técnica profis-
sional especialista.

Esmeralda Maria Marques Paixão Manso Perestrelo, técnica
profissional especialista principal.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção de avaliação curricular.

6 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção avaliação
curricular serão classificados na escala de 0 a 20 valores, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Entidade a quem apresentar o pedido de admissão a concurso

e respectivo endereço — director-geral da Administração Pública,
Avenida de 24 de Julho, 80-D, 1.o, direito, em Lisboa, ou, no caso
de remessa por correio: Apartado 2905, 1123-001 Lisboa.

7.3 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão, com a indicação da categoria a que concorre a da refe-
rência n.o 11/161/OR/2000, deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal a que
pertence e categoria que detém.

7.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence da qual
conste de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

8 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea a) do n.o 7.4, sendo ainda dispensada a apresentação
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual.

9 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigido na alínea a) do n.o 7.4 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral da Administração Pública, nos seguintes
locais:

Rua de Almeida Brandão, 13-A, Lisboa.
Avenida de 24 de Julho, 80-G, em Lisboa.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: Em cumprimento da alí-

nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.

Aviso n.o 14 637/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico superior de informática de 1.a classe — referência
n.o 07/161/OR/2000. — 1 — Concurso — autorizado por despacho de
22 de Maio de 2000 do director-geral da Administração Pública, ao
abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encon-
tra-se aberto concurso interno de acesso misto para:

Categoria e carreira — técnico superior de 1.a classe, da carreira
de técnico superior de informática.

Área funcional — desenvolvimento de sistemas de informação
e aplicações; engenharia de infra-estruturas tecnológicas;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral da Administração
Pública, em Lisboa.

2 — Lugares — três lugares vagos, tendo sido fixada a seguinte
quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do mesmo
Decreto-Lei n.o 204/98:

Um lugar para funcionários do quadro da Direcção-Geral da
Administração Pública;

Dois lugares para funcionários que não pertençam ao quadro
da Direcção-Geral da Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Gouveia da Silva Azevedo,
assessora de informática principal.

Vogais efectivos:

Dr. Armindo Nobre Monteiro, assessor de informática prin-
cipal, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Ana Paula Monteiro Marques Caires da Luz, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Emanuel Jorge Teixeira da Silva Cardoso, assessor
principal.

Dr. José Manuel Tavares Teodoro, técnico superior de infor-
mática principal.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção de avaliação curricular.

6 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção avaliação
curricular serão classificados na escala de 0 a 20 valores, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Entidade a quem apresentar o pedido de admissão a concurso

e respectivo endereço — director-geral da Administração Pública,
Avenida de 24 de Julho, 80-D, 1.o, direito, em Lisboa, ou, no caso
de remessa por correio: Apartado 2905, 1123-001 Lisboa.

7.3 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão, com a indicação da categoria a que concorre a da refe-
rência n.o 07/161/OR/2000, deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal a que
pertence e categoria que detém.

7.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
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autenticada, passada pelo serviço a que pertence da qual
conste de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência.

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

8 — Ao candidato pertencente à Direcção-Geral da Administração
Pública não é exigida a apresentação da declaração a que se refere
a alínea a) do n.o 7.4, sendo ainda dispensada a apresentação de
documentos que se encontrem arquivados no processo individual.

9 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigido na alínea a) do 7.4 deste aviso determina a exclu-
são do concurso.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral da Administração Pública, Avenida de
24 de Julho, 80-G, em Lisboa.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.

Aviso n.o 14 638/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico profissional especialista — referência 12/161/OR/2000. —
1 — Concurso — autorizado por despachos de 22 de Maio e de 18 de
Agosto de 2000 do director-geral da Administração Pública, ao abrigo
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto concurso interno de acesso misto para:

Categoria e carreira — técnico profissional especialista da car-
reira técnico-profissional;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral da Administração
Pública, em Lisboa.

2 — Lugares — 10 lugares vagos, tendo sido fixada a seguinte quota,
nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do mesmo Decreto-Lei
n.o 204/98:

Nove lugares para funcionários do quadro da Direcção-Geral
da Administração Pública nas áreas funcionais de política de
pessoal e emprego público, de gestão e desenvolvimento de
recursos humanos e de recrutamento e selecção de pessoal,
controlo, tratamento e registo de dados sobre recursos huma-
nos, relações públicas, documentação e artes gráficas;

Um lugar para funcionários que não pertençam ao quadro da
Direcção-Geral da Administração Pública na área funcional
de relações públicas.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria do Céu Gomes de Freitas, assessora
principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Lamy Grade dos Santos Marques Bap-
tista, técnica superior de 2.a classe, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria de Jesus Lago Bom van der Kellen, técnica profis-
sional especialista.

Vogais suplentes:

Maria Manuela dos Santos Gonçalves Múrias, técnica pro-
fissional especialista principal.

Esmeralda Maria Marques Paixão Manso Perestrelo, técnica
profissional especialista principal.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção avaliação curricular.

6 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção avaliação
curricular serão classificados na escala de 0 a 20 valores, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Entidade a quem apresentar o pedido de admissão a concurso

e respectivo endereço: director-geral da Administração Pública, Ave-
nida de 24 de Julho, 80-D, 1.o, direito, em Lisboa, ou, no caso de
remessa por correio, Apartado 2905, 1123-001 Lisboa.

7.3 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão contendo a indicação da categoria a que concorre e
da referência 12/161/OR/2000 deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal a que
pertence e categoria que detém.

7.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
conste, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

8 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea a) do n.o 7.4, sendo ainda dispensada a apresentação
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual.

9 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigido na alínea a) do n.o 7.4 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral da Administração Pública, nos seguintes
locais:

Rua António Granjo, 46, Porto;
Rua de Almeida Brandão, 13-A, Lisboa;
Avenida de 24 de Julho, 80-G, Lisboa.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

9 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.

Despacho n.o 20 995/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Setembro de 2000:

Licenciados João Paulo Pimenta Mendes dos Santos, Laurinda da
Conceição Pereira, Paula Alexandra Marques Fernandes, Natália
da Conceição Martins Ferreira de Sintra Martinheira, Ana Paula
Monteiro Marques Caires da Luz, Maria de Fátima Madeira de
Almeida, Joana Moraes Sarmento do Nascimento Barros Baptista
e Maria Isilda Correia Leal Machado Ribeiro Pinto, técnicos supe-
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riores de 1.a classe da Direcção-Geral da Administração
Pública — nomeados, precedendo concurso e por urgente conve-
niência de serviço, técnicos superiores principais da carreira técnica
superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, mantendo-se
o 2.o e 7.o em exercício de funções nos cargos onde se encontram
investidos.

6 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 20 996/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Setembro de 2000:

Licenciadas Alda Maria Alves Ferreira, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria, e Maria
Ângela Dias Marques, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Autarquias Locais — nomeadas,
precedendo concurso, técnicas superiores principais da carreira téc-
nica superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral.

6 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 89/2000/M (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, autorizado por despacho do Secretário Regional
dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 7 de Junho de 2000, se
encontra aberto concurso de provimento para preenchimento de qua-
tro lugares de chefe de serviço de medicina interna da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal,
aprovado pela Portaria n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais, já vinculados à função
pública.

2.1 — Prazo de validade — o prazo é fixado em seis meses, contados
da data da publicação da respectiva lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária ao exercício da função
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área de medicina interna;
b) Ter a categoria de assistente graduado na área de medicina

interna há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento
de área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

3.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — não são
requeridas exigências particulares.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar do Funchal e entregue na Secretaria Geral,
sita à Avenida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data de emissão e de validade do bilhete de identidade e

serviço de identificação que o emitiu) e residência, com indi-
cação da freguesia, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de
medicina interna;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área de medicina interna há, pelo menos, três
anos, nos termos da alínea b) do n.o 50 da secção IV da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior implica a
não admissão ao concurso.

6.2 — Os documentos comprovativos dos requisitos mencionados
no n.o 3.1 do presente aviso poderão ser substituidos por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

7 — O método de selecção utilizado no concurso é o previsto na
secção VI do capítulo II da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso, pre-
vista no n.o 54 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, será afixada
no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Luís Gomes Nóbrega Araújo, chefe de
serviço de medicina interna do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Alberto Andrade Drumond Borges, chefe de
serviço de medicina interna do Centro Hospitalar do
Funchal.

Dr. Herculano Santos Rebelo Freitas, chefe de serviço de
medicina interna do Centro Hospitalar do Funchal.

Dr. António Alfredo Caldeira Ferreira, chefe de serviço
de medicina interna do Centro Hospitalar do Funchal.

Dr. Victor Melo Costa, chefe de serviço de medicina interna
do Hospital de Ponta Delgada.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Cipriano Miraldo, chefe de serviço de medicina
interna do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr. José Henrique Pinto, chefe de serviço de medicina
interna do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

9.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Remesso Freitas Timóteo.

Centro Regional de Saúde

Rectificação n.o 15/2000/M. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 5 do aviso de abertura do concurso externo de ingresso para o
preenchimento de cinco vagas na categoria de assistente e ou assistente
graduado da carreira médica de clínica geral, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 4 de Setembro
de 2000, rectifica-se e passa a ser o seguinte:

5 — Local de trabalho:

Centros de saúde do concelho da Ribeira Brava — uma vaga;
Centros de saúde do concelho de Câmara de Lobos — três vagas;
Centros de saúde do concelho da Ponta do Sol — uma vaga.

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Ermelinda Alves.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 319/2000/T. Const. — Processo n.o 521/99. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Alberto João Prazeres da Silva Urbano interpôs, no Tribunal
Central Administrativo, «recurso contencioso de anulação do des-
pacho de indeferimento tácito do Chefe do Estado-Maior do Exército
[. . . ] que se formou sobre o seu requerimento de ingresso no serviço
activo» apresentado em 7 de Outubro de 1996, «nos termos da Portaria
n.o 162/76, de 24 de Março».

Para o que agora releva, o recorrente, que «em 16 de Fevereiro
de 1974 passou à situação de pensionista de invalidez, por ser DFA,
com o posto de segundo-sargento miliciano» justificou que, «após
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro, nunca
efectuou opção pelo serviço activo, por se encontrar impedido pela
alínea a) do n.o 7 da Portaria n.o 162/76, de 24 de Março, de requerer
tal opção», mas que, tendo a norma da referida alínea a) sido declarada
inconstitucional, com força obrigatória geral, pelo Acórdão n.o 563/96
deste Tribunal, veio requerer o seu ingresso no serviço activo, na
data atrás indicada.

O recurso foi julgado procedente, por Acórdão do Tribunal Central
Administrativo de 17 de Junho de 1999, a fl. 57.

Para o efeito, entendeu o Tribunal Central Administrativo que seria
aplicável à pretensão do recorrente o disposto no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, diploma aprovado pelo Governo
na sequência da referida declaração de inconstitucionalidade, porque
a restrição, dele constante, aos «militares dos quadros permanentes
deficientes das Forças Armadas» é violadora do princípio da igualdade
(artigo 13.o da Constituição).

2 — Pelo requerimento de fl. 67, a Magistrada do Ministério Público
em funções junto do Tribunal Central Administrativo veio interpor
«recurso obrigatório para o Tribunal Constitucional», ao abrigo do
disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de
15 de Novembro, entendendo que o acórdão recorrido «recusou a
aplicabilidade» da «norma constante do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 134/97, de 31 de Maio, enquanto apenas se aplica aos militares
deficientes das Forças Armadas oriundos do quadro permanente e
não também aos militares oriundos do quadro de complemento», por
inconstitucionalidade material.

Notificado para o efeito, o Ministério Público apresentou as suas
alegações, concluindo pela improcedência do recurso.

No mesmo sentido se pronunciou Alberto João Prazeres da Silva
Urbano.

3 — Em cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 704.o do Código
de Processo Civil, conjugado com o artigo 69.o da Lei n.o 28/82, as
partes foram notificadas do parecer a fl. 94.

Apenas respondeu o Ministério Público, que reafirmou o enten-
dimento de que o acórdão recorrido recusou efectivamente a aplicação
«do sentido normal do preceito em causa no presente recurso, a qual
foi essencial e determinante para a solução jurídica que veio a ser
adoptada», o que é suficiente para abrir «a via do recurso prevista
na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82».

4 — O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97 tem o seguinte conteúdo:
«Os militares dos quadros permanentes deficientes das Forças

Armadas, nos termos das alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro, na situação de reforma
extraordinária com um grau de incapacidade geral de ganho igual
ou superior a 30 %, e que não optaram pelo serviço activo, são pro-
movidos ao posto a que teriam ascendido, tendo por referência a
carreira dos militares à sua esquerda, à data em que mudaram de
situação, e que foram normalmente promovidos aos postos imediatos.»

Da leitura do artigo 2.o compreende-se que, com esta promoção,
os destinatários «passam a ter direito à pensão de reforma corres-
pondente ao posto a que forem promovidos e no escalão vencido
à data da entrada em vigor do presente diploma, não havendo lugar
a quaisquer efeitos retroactivos».

Quer o acórdão recorrido quer o Ministério Público, nas alegações
apresentadas neste Tribunal, vêem no artigo 1.o transcrito «um auto-
matismo do reingresso no activo, sem a realização de quaisquer rea-
bilitações», que teria sido aprovada pelo Governo por reconhecer
que seria impossível esse reingresso, mais de 20 anos depois, obri-
gando-se «o militar [. . . ] a satisfazer as reabilitações vocacional e
profissional com resultados favoráveis reconhecidos [n.o 7.o, alínea b),
da Portaria n.o 162/76]» (acórdão recorrido, fl. 63 e alegações referidas,
fl. 81).

Sucede, porém, que do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97 não
decorre qualquer «reingresso no activo» de militares deficientes das
Forças Armadas «na situação de reforma extraordinária», sejam ou
não dos quadros permanentes; com efeito, a norma apenas prevê
que são promovidos ao posto que teriam à data da entrada em vigor
do diploma (cf. artigo 3.o) se tivessem optado pelo serviço activo.
Não se compreenderia de outra forma o aumento da «pensão de
reforma» prevista no artigo 2.o

5 — Não cabe, porém, ao Tribunal Constitucional nem questionar
a interpretação perfilhada pelo acórdão recorrido nem conhecer senão
da eventual inconstitucionalidade da norma cuja aplicação haja sido
recusada por esse fundamento.

É requisito de admissibilidade do recurso interposto ao abrigo do
disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82 que
se encontrem reunidas as seguintes condições:

a) Recusa (ainda que implícita) da aplicação pela decisão recorrida
de uma norma jurídica (ou de uma sua dada interpretação), com
fundamento em inconstitucionalidade;

b) Constituir essa recusa um dos fundamentos da decisão — deci-
são de desaplicação ou de recusa de aplicação — e não um mero
obiter dictum ou desenvolvimento argumentativo ad ostentationem
(Acórdão deste Tribunal n.o 152/98, publicado no Diário da República,
2.a série, de 7 de Maio de 1998).

Entende o Tribunal Constitucional que se encontram preenchidos
estes requisitos no caso concreto.

Com efeito, perante duas interpretações possíveis do mesmo pre-
ceito — uma, excluindo do seu âmbito de aplicação os deficientes
das Forças Armadas do quadro complemento, outra abrangendo-os —,
o acórdão recorrido afastou a primeira, considerando-a contrária ao
princípio constitucional da igualdade, e aplicou a segunda. Só assim,
aliás, se entenderá a decisão de julgar procedente o recurso: «Desta
feita o indeferimento tácito da pretensão do recorrente traduz a ina-
plicabilidade ao seu caso do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97,
de 31 de Maio, e, sendo tal inaplicabilidade claramente violadora
do artigo 13.o da Constituição (princípio da igualdade), então o refe-
rido indeferimento mostra-se ferido do vício de violação de lei.

3 — Decisão. — Face ao exposto os juízes da 1.a Secção do Tribunal
Central Administrativo acordam em conceder provimento ao recurso
e anular o acto recorrido por violação do artigo 13.o da Constituição.»

6 — Constitui, assim, objecto do presente recurso a norma que o
acórdão recorrido considerou contida no n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 134/97, segundo a qual se reserva aos militares dos quadros
permanentes deficientes das Forças Armadas, em situação de reforma
extraordinária, nas condições ali previstas, a reintegração automática
no serviço activo. Excluem-se, portanto, desta reintegração automática
os militares do quadro complemento em situação de pensão de inva-
lidez. No entender do Tribunal Central Administrativo, tal exclusão
infringe o princípio da igualdade, razão pela qual recusou aplicar
a norma em questão.

O Tribunal Constitucional teve já a oportunidade de se pronunciar
diversas vezes sobre as exigências do princípio constitucional da igual-
dade, que, no fundo, se reconduz à proibição do arbítrio, proibição
essa que, naturalmente, não anula a liberdade de conformação do
legislador onde ela a não infrinja. Assim, por exemplo, no Acórdão
n.o 563/96, atrás citado, publicado em Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 33.o, pp. 47 e segs., foram assim descritas:

«1.1 — O princípio da igualdade do cidadão perante a lei é acolhido
pelo artigo 13.o da Constituição da República que, no seu n.o 1, dispõe,
genericamente, terem todos os cidadãos a mesma dignidade social,
sendo iguais perante a lei, especificando o n.o 2, por sua vez, que
‘ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de
qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência,
sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas
ou ideológicas, instrução, situação económica ou condição social’.

Princípio estruturante do Estado de direito democrático e do sis-
tema constitucional global (cf., neste sentido, Gomes Canotilho e Vital
Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coim-
bra, 1993, p. 125) o princípio da igualdade vincula directamente os
poderes públicos, tenham eles competência legislativa, administrativa
ou jurisdicional (cf. ob. cit., p. 129), o que resulta, por um lado, da
sua consagração como direito fundamental dos cidadãos e, por outro,
da ‘atribuição aos preceitos constitucionais respeitantes aos direitos,
liberdades e garantias de uma força jurídica própria, traduzida na
sua aplicabilidade directa, sem necessidade de qualquer lei regula-
mentadora, e da sua vinculatividade imediata para todas as entidades
públicas, tenham elas competência legislativa, administrativa ou juris-
dicional (artigo 18.o, n.o 1, da Constituição)’ (cf. Acórdão do Tribunal
Constitucional n.o 186/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 12 de Setembro de 1990).

Muito trabalhado, jurisprudencial e doutrinariamente, o princípio
postula que se dê tratamento igual a situações de facto essencialmente
iguais e tratamento desigual para as situações de facto desiguais (proi-
bindo, inversamente, o tratamento desigual de situações iguais e o
tratamento igual das situações desiguais) — cf., entre tantos outros,
e além do já citado Acórdão n.o 186/90, os Acórdãos n.os 39/88, 187/90,
188/90, 330/93, 381/93, 516/93 e 335/94, publicados no referido jornal
oficial, na 1.a série, de 3 de Março de 1988, e na 2.a série, de 12 de
Setembro de 1990, 30 de Julho de 1993, 6 de Outubro do mesmo
ano e 19 de Janeiro e 30 de Agosto de 1994, respectivamente.

1.2 — O princípio não impede que, tendo em conta a liberdade
de conformação do legislador, se possam (se devam) estabelecer dife-
renciações de tratamento, ‘razoável, racional e objectivamente fun-
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dadas’, sob pena de, assim não sucedendo, ‘estar o legislador a incorrer
em arbítrio, por preterição do acatamento de soluções objectivamente
justificadas por valores constitucionalmente relevantes’, no ponderar
do citado Acórdão n.o 335/94. Ponto é que haja fundamento material
suficiente que neutralize o arbítrio e afaste a discriminação infundada
(o que importa é que não se discrimine para discriminar, diz-nos
J. C. Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição
Portuguesa de 1976, Coimbra, 1987, p. 299).

Perfila-se, deste modo, o princípio da igualdade como ‘princípio
negativo de controlo’ ao limite externo de conformação da iniciativa do
legislador — cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira, ob. cit., p. 127
e, por exemplo, os Acórdãos n.os 157/88, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, de 26 de Julho de 1988, e os já citados 330/93 e
335/94 — sem que lhe retire, no entanto, a plasticidade necessária
para, em confronto com dois (ou mais) grupos de destinatários da
norma, avalizar diferenças justificativas de tratamento jurídico diverso,
na comparação das concretas situações fácticas e jurídicas postadas
face a um determinado referencial (tertium comparationis). A diferença
pode, na verdade, justificar o tratamento desigual, eliminado o arbítrio
(cf., a este propósito, Gomes Canotilho, in Revista de Legislação e
de Jurisprudência, ano 124, p. 327; Alves Correia, O Plano Urbanístico
e o Princípio da Igualdade, Coimbra, 1989, p. 425; e Acórdão
n.o 330/93).

Ora, o princípio da igualdade não funciona apenas na vertente
formal e redutora da igualdade perante a lei, implica, do mesmo
passo, a aplicação igual de direito igual (cf. Gomes Canotilho, Cons-
tituição Dirigente e Vinculação do Legislador, Coimbra, 1982, p. 381;
Alves Correia, ob. cit., p. 402), o que pressupõe averiguação e valoração
casuísticas da ‘diferença’ de modo a que recebam tratamento seme-
lhante os que se encontrem em situações semelhantes e diferenciados
os que se achem em situações legitimadoras da diferenciação.

O n.o 2 do artigo 13.o da Constituição da República enumera uma
série de factores que não justificam tratamento discriminatório e assim
actuam como que presuntivamente — presunção de diferenciação
normativa envolvendo violação do princípio da igualdade — mas
que são enunciados a título meramente exemplificativo, cf., v. g., os
Acórdãos n.os 203/86 e 191/88, publicados no Diário da República,
2.a série, de 26 de Agosto de 1986, e 1.a série, de 6 de Outubro
de 1988, respectivamente, na esteira do parecer n.o 1/86 da Comissão
Constitucional, in Pareceres da Comissão Constitucional, vol. 1.o, pp.
5 e segs., máxime, p. 11. A intenção discriminatória em situações
como a presente, não expressamente aludida naquele catálogo, não
opera, porém, automaticamente, tornando-se necessário integrar a
aferição jurídico-constitucional da diferença nos parâmetros finalís-
tico, de razoabilidade e de adequação pressupostos pelo princípio
da igualdade.

Importa, a esta luz, decidir se a normação em causa é materialmente
fundada ou, pelo contrário, se mostra inadequada, desproporcionada
e, no fim de contas, arbitrária.»

No caso presente, coloca-se a questão de saber se é constitucio-
nalmente admissível excluir os militares deficientes das Forças Arma-
das do quadro complemento da reintegração automática no serviço
activo, decorrente, segundo o acórdão recorrido, da norma que julgou
inconstitucional, a processar-se nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 134/97.

Está, pois, em causa, uma distinção operada no universo dos des-
tinatários possíveis da norma: apenas abrangendo os militares defi-
cientes das Forças Armadas dos quadros permanentes, a norma afasta
da sua aplicação os militares deficientes das Forças Armadas do qua-
dro de complemento, que não poderiam beneficiar da reintegração
automática no serviço activo por não pertencerem a esses quadros
permanentes.

Ora, a verdade é que existem regimes globalmente diferenciados
para os militares dos quadros permanentes e para os militares do
quadro complemento, nomeadamente distinguindo-os para efeitos de
definição de regime de carreira e de promoções — e, portanto, jus-
tificando diferenças no regime de integração no serviço activo de
uns e de outros; assim, aliás, procedeu o Decreto-Lei n.o 43/76, de
20 de Janeiro (v., em particular, o seu artigo 7.o, que trata sepa-
radamente o exercício do «direito de opção pela continuação no ser-
viço activo» para os dois grupos de militares deficientes das Forças
Armadas.

Ora o regime definido pelo Decreto-Lei n.o 134/97 para os militares
deficientes das Forças Armadas do quadro permanente não toma
em conta, naturalmente, as diferenças globalmente existentes entre
os dois regimes.

Como o Tribunal Constitucional teve já ocasião de afirmar, nomea-
damente no seu Acórdão n.o 287/2000, ainda não publicado, «não
é aceitável [ . . . ] isolar um ponto do regime global para fazer a com-
paração.» E, citando o Acórdão n.o 683/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 3 de Fevereiro de 2000: «[. . . ] Como se salien-
tou recentemente no Acórdão n.o 555/99 (e, em sentido semelhante,
ainda mais recentemente, no Acórdão n.o 663/99, ambos inéditos),
em relação à comparação de pontos parciais do estatuto ou do regime

jurídico da relação de emprego público (no caso, de funcionários
civis, e militares), ‘o carácter tendencialmente fechado e totalizante
do quadro normativo que definiu o estatuto [. . . ] levanta um decisivo
obstáculo a que se considere exigível e decorrente da observância
do princípio da igualdade a «extensão» de um determinado direito
[. . . ]’. Note-se que os Acórdãos n.os 555/99 e 663/99 foram, entretanto,
publicados no Diário da República, 2.a série, de 15 de Março de 2000
e de 24 de Fevereiro de 2000, respectivamente.

A mesma advertência se pode encontrar, nomeadamente, no Acór-
dão n.o 367/99 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de
Março de 2000): ‘[ . . . ] a igualdade é sempre um conceito de relação
(cf. parecer da Comissão Constitucional n.o 5/81, Pareceres da Comis-
são Constitucional, 14.o vol., pp. 309 e segs., e o Acórdão do Tribunal
Constitucional n.o 44/84, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 3.o vol.,
pp. 133 e segs.) e o de que a igualdade é um conceito predomi-
nantemente valorativo. Por outras palavras, aferir da igualdade desi-
gualdade entre duas situações não passa apenas pela sua consideração
isolada, antes é, sobretudo, um trabalho de ponderação dos valores
que estão subjacentes à disciplina legal de cada uma delas e da sua
harmonização’.

E, no Acórdão n.o 663/99, atrás citado, tirado a propósito da cons-
titucionalidade da diferença de tratamento estabelecida entre traba-
lhadoras da função pública e trabalhadoras vinculadas por contrato
individual de trabalho no que toca à licença de maternidade, disse-se:
‘Pretender fazer valer uma igualdade formal em matéria de uma regalia
específica ou norma específica, desconsiderando todo o universo de
diferenças que a justifica, bem como o sentido da própria regula-
mentação globalmente considerada que a impõe (diverso, como se
disse, perante relações de direito privado e no domínio público), seria
desconsiderar o próprio sentido do princípio da igualdade, que exige
o tratamento diferenciado do que é diferenciado tanto quanto exige
o tratamento igual do que é igual. Sendo certo, aliás, que a igualação
de uma circunstância pode, no conjunto, agravar a desigual-
dade — basta que tal igualização se faça a favor da parte mais favo-
recida em todas as outras circunstâncias, menos naquela.’»

Estando, portanto, em causa uma norma que prevê a reintegração
automática no serviço activo, a verificar-se nos termos previstos nos
restantes preceitos do Decreto-Lei n.o 134/97, pois que foi com este
sentido que a norma objecto deste processo foi interpretada, não
pode considerar-se violado o princípio da igualdade pela circunstância
de se não abranger no seu âmbito os militares deficientes das Forças
Armadas do quadro complemento.

Nestes termos, julga-se procedente o recurso, devendo a decisão
recorrida ser reformulada de acordo com o presente juízo de não
inconstitucionalidade.

21 de Junho de 2000. — Maria dos Prazeres Beleza — José de Sousa
e Brito — Messias Bento — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 320/2000/T. Const. — Processo n.o 135/2000. —-
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Em 20 de Janeiro de 1999, Georgina da Conceição Correia
e marido requereram no Tribunal Judicial da Comarca da Lourinhã
a conversão em adopção plena da adopção restrita de Maria de Fátima
de Almeida, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 1977.o do
Código Civil, que foi liminarmente indeferida por ser «notório que
não se verificam os requisitos necessários para a adopção plena, nos
termos dos [. . . ] artigos 1977.o, n.o 2, 1980.o, n.o 2, e 1974.o, n.o 4,
todos do Código Civil».

Inconformados, recorreram para o Tribunal da Relação de Lisboa
que, por Acórdão de 11 de Janeiro de 2000, a fl. 45, confirmou a
decisão recorrida. Para o que agora releva, o Tribunal da Relação
de Lisboa entendeu que do n.o 2 do artigo 1977.o do Código Civil
decorre que «a adopção restrita pode ser convertida em adopção
plena sem limitação temporal, sem limite de prazo, desde que se
verifiquem os requisitos exigidos pela lei para esta última forma de
adopção. O que, aliás, é confirmado pelo disposto no n.o 2 do artigo
1980.o do mesmo Código (redacção do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 120/98, de 8 de Maio).

Desta forma, também para a conversão da adopção restrita em
adopção plena é exigível o requisito da menoridade do adoptando
para que ela possa proceder. [ . . .] e, tendo a adoptada 29 anos de
idade ao tempo em que tal conversão foi requerida, não pode ela
ser atendida.

Não há violação dos direitos pessoais referidos no artigo 26.o da
Constituição da República.

Efectivamente não se vislumbra em que termos é que a não con-
versão da adopção restrita em adopção plena por causa de a adoptada
já não ser menor põe em causa o direito à identidade pessoal, ao
desenvolvimento da personalidade, ao bom nome e reputação, à ima-
gem, à reserva da intimidade da vida privada e familiar e à protecção
legal contra quaisquer formas de discriminação.».

De novo inconformados, recorreram para o Tribunal Constitucio-
nal, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da
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Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, «pretendendo [. . .] que seja apre-
ciada a inconstitucionalidade, que foi suscitada nas alegações de
agravo, com relação ao n.o 2 do artigo 1977.o do Código Civil, com
o entendimento perfilhado nas decisões recorridas, preceito este que
viola os princípios fundamentais, consagrados no artigo 26.o da
Constituição».

2 — Notificados para o efeito, os recorrentes apresentaram as suas
alegações, nas quais formularam as seguintes conclusões:

«1.a É inconstitucional, por violação dos direitos consagrados no
artigo 26.o da Constituição, a norma do artigo 1977.o, n.o 2, do Código
Civil com o entendimento que o requisito da idade da pessoa do
adoptando previsto no n.o 2 do artigo 1980.o do Código Civil se veri-
fique à data da propositura da acção judicial para conversão da adop-
ção restrita em adopção plena.

2.a A não conversão da adopção restrita em adopção plena, no
caso concreto, viola claramente o princípio constitucional do direito
à identidade pessoal, ao desenvolvimento da personalidade, ao bom
nome e reputação, à imagem, à reserva da intimidade da vida privada
e familiar e à protecção legal contra quaisquer formas de discrimi-
nação, previstos no artigo 26.o da Constituição, por implicar alteração
da identidade da adoptanda.»

Por seu turno, o Ministério Público, em contra-alegações, pronun-
ciou-se no sentido da improcedência do recurso.

Em síntese, começou por frisar que «o parâmetro de aferição da
constitucionalidade de tal norma deverá ser não o preceito consti-
tucional indicado pelos recorrentes mas o constante do artigo 36.o,
n.o 7, da Constituição da República Portuguesa, segundo o qual ‘A
adopção é regulada e protegida nos termos da lei, a qual deve esta-
belecer formas céleres para a respectiva tramitação’».

Considerou «descabida a invocação, na situação dos autos, da pre-
tensa lesão dos direitos pessoais protegidos pelo artigo 26.o da lei
fundamental» e chamou a atenção para a irrelevância, neste contexto,
da «circunstância de — à revelia do quadro legal aplicável — ter sido
feita figurar no registo de nascimento do adoptado restritamente a
paternidade dos adoptantes [. . .]». E, após frisar a diferença entre
as duas formas de adopção, plena e restrita, concluiu do seguinte
modo:

«1 — Não constitui solução legislativa arbitrária ou discricionária,
violadora do preceituado nos artigos 13.o e 36.o, n.o 7, da Constituição
da República Portuguesa, a que se traduz em estabelecer, como limite
absoluto à admissibilidade de adopção plena, a idade inferior a 18 anos
do adoptando, aplicável mesmo nos casos em que se pretenda con-
verter — já durante a maioridade do adoptando — uma inicial adop-
ção restrita em superveniente adopção plena.

2 — Na verdade, revela-se adequada e proporcional à função jurí-
dica e social do instituto da adopção a exigência de que esta pressupõe
necessariamente a menoridade do adoptando, cristalizando-se o
estado civil do adoptando restrito com a respectiva maioridade.

3 — Termos em que deverá improceder o presente recurso.»

3 — Cabe começar por definir o objecto do presente recurso, limi-
tado, como se sabe, à apreciação da questão de constitucionalidade
normativa suscitada. Assim, o Tribunal Constitucional apenas se pode
pronunciar sobre a conformidade da norma impugnada, contida no
n.o 2 do artigo 1977.o, em conjugação com o n.o 2 do artigo 1980.o,
ambos do Código Civil, por remissão; não pode tomar conhecimento
da questão referida na conclusão 2.a das alegações de recurso acima
transcritas, por não se traduzir, justamente, na apreciação da cons-
titucionalidade de qualquer norma.

Os preceitos indicados têm o seguinte conteúdo:

«Artigo 1977.o

Espécies de adopção

1 — [. . .]
2 — A adopção restrita pode a todo o tempo, a requerimento dos

adoptantes, ser convertida em adopção plena, desde que se verifiquem
os requisitos para esta exigidos.

Artigo 1980.o

Quem pode ser adoptado plenamente

1 — [. . .]
2 — O adoptando deve ter menos de 15 anos à data da petição

judicial de adopção; poderá, no entanto, ser adoptado quem, a essa
data, tenha menos de 18 anos e não se encontre emancipado, quando,
desde idade não superior a 15 anos, tenha sido confiado aos adoptantes
ou a um deles ou quando for filho do cônjuge do adoptante.» (Redac-
ção resultante do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 120/98, de 8 de Maio.)

Constitui, assim, objecto do presente processo a norma contida
no n.o 2 do artigo 1977.o do Código Civil, conjugada com parte do
n.o 2 do artigo 1980.o, segundo a qual é requisito da conversão da
adopção restrita em adopção plena a menoridade do adoptado.

4 — Como salienta o Ministério Público nas alegações apresentadas
neste Tribunal, não se vê como possa esta norma infringir o artigo 26.o
da Constituição, ou seja, como possam ser atingidos «os direitos à
identidade pessoal, ao desenvolvimento da personalidade, ao bom
nome e reputação, à imagem, à reserva da intimidade da vida privada
e familiar e à protecção legal contra quaisquer formas de discrimi-
nação», como sustentam os recorrentes. Note-se que da não conversão
não resulta nenhuma mudança, «de um momento para o outro a
identidade da adoptada», como afirmam.

Não podem ser aqui consideradas, no âmbito deste recurso, questões
de facto, tais como a «identidade [. . .] com a qual a adoptada se
identifica e é identificada por todos».

5 — Finalmente, diga-se que também não ocorre qualquer infracção
ao n.o 7 do artigo 36.o da Constituição, que inclui, entre a tutela
constitucional da família, do casamento e da filiação, o princípio da
protecção da adopção, deferindo para o legislador ordinário a defi-
nição dessa protecção.

Ora, não se encontra razão para que se considere que não cabe
na discricionariedade do legislador exigir, como requisito da conver-
são, a menoridade do adoptando, tendo em conta as diferenças pro-
fundas existentes entre os efeitos da adopção plena — na qual o adop-
tando se integra na família dos adoptantes, cortando em princípio
os laços familiares com a sua família natural, modelando a lei a relação
que se constitui sobre a relação de filiação natural (cf., em especial,
o artigo 1986.o do Código Civil) —, e os da adopção restrita, em
que esta ligação com a família biológica se mantém (artigo 1994.o).
Manifestação desta manutenção, aliás, é justamente a diferença do
regime definido para a composição do nome do adoptado: na adopção
plena, o adoptado perde os seus apelidos de origem e o seu nome
é constituído com aplicação das regras definidas para a filiação natural
(cf. o artigo 1988.o, n.o 1, do Código Civil); na adopção restrita, o
adoptado mantém os apelidos da família natural; o juiz pode, todavia,
atribuir-lhe apelidos do adoptante, que se não substituem àqueles,
apenas se lhe acrescentam.

Não é, pois, arbitrária a exigência da menoridade; na verdade, não
sendo já incapaz o adoptado, a conversão não produziria o efeito
principal pretendido pela lei com a adopção plena, a criação de laços
semelhantes aos da filiação natural; antes se projectaria sobretudo,
na prática, no domínio sucessório; não se pode, assim, considerar
que a norma em causa viole a protecção constitucional conferida à
adopção.

Assim, nega-se provimento ao recurso, confirmando-se a decisão
recorrida no que toca à questão de constitucionalidade.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC
(em conjunto).

Lisboa, 21 de Junho de 2000. — Maria dos Prazeres Beleza — José
de Sousa e Brito — Messias Bento — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 370/2000/T. Const. — Processo n.o 334/2000. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Alcindo Cardoso de Oliveira foi condenado, nos autos de
processo comum n.o 186/92, do 2.o Juízo Criminal da Comarca de
Viseu, na pena única de 15 anos de prisão, da qual, mercê do disposto
no artigo 14.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 23/91, de 4 de Julho, lhe
foram perdoados 22 meses de prisão.

O cúmulo jurídico assim operado resultou das seguintes penas
parcelares:

Nos processos n.os 22/91, 2.a Secção, 1.o Juízo, e 183/90, 1.a Secção,
2.o Juízo, da comarca de Oliveira de Azeméis, 3 anos e 1
ano de prisão, respectivamente;

No processo n.o 78/91, da comarca de São Pedro do Sul, 4 anos,
1 ano e 6 meses, 2 anos e 1,5 mês de prisão;

No processo n.o 526/91, 2.a Secção, 3.o Juízo, da comarca de
Viseu, 4,5 anos e 1,5 ano de prisão:

No processo n.o 186/92, 3.a Secção do 2.o Juízo da comarca de
Viseu, 4 anos de prisão e 15 meses de prisão.

Nos termos do artigo 1.o, alínea i), da Lei n.o 15/94, de 11 de
Maio, foi-lhe declarado amnistiado o crime previsto no artigo 177.o
do Código Penal pelo qual fora condenado em 1,5 mês de prisão
no citado processo n.o 78/91 da comarca de São Pedro do Sul.

Reformulado o cúmulo jurídico, por Acórdão de 6 de Dezembro
de 1994, proferido no processo n.o 186/92 da comarca de Viseu, foi
o arguido condenado na pena unitária de 14 anos e 11 meses de
prisão.

Dessa pena, declararam-se perdoados 22 meses e 12 dias de prisão,
ao abrigo do artigo 14.o, alínea b), da Lei n.o 23/91, e igual tempo
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de prisão nos termos do artigo 8.o, n.o 1, alínea d), da Lei n.o 15/94,
no total de 3 anos, 8 meses e 24 dias de prisão, ficando, assim, a
pena inicial reduzida a 11 anos, 2 meses e 6 dias de prisão (feita
a correcção em 20 de Dezembro de 1994).

2 — O Tribunal de Execução de Penas de Évora, nos autos de
processo gracioso de liberdade condicional nele pendentes, sob o
n.o 128/96, proferiu decisões negando a concessão de liberdade con-
dicional ao recluso, em 29 de Fevereiro de 1996, 18 de Junho de
1997, 22 de Julho de 1998 e 23 de Setembro de 1999.

Nesta última — que importa reter — esse Tribunal fixou o início
do cumprimento da pena a 26 de Julho de 1990, o meio da pena
a 29 de Fevereiro de 1996 e o termo previsto para 2 de Outubro
de 2001, «caso, entretanto, não ocorram situações de alteração ou
extinção da pena».

Pronunciando-se, concretamente, sobre a data do cumprimento dos
cinco sextos da pena, tendo em conta o n.o 5 do artigo 61.o do Código
Penal (CP), o Tribunal considerou essa data — 21 de Novembro de
1999 — irrelevante, justificando-se assim: «Já beneficiou, cf. fl. 209»
(a fl. 209 consta a fotocópia de dois boletins de registo criminal do
recluso: pelo primeiro, verifica-se ter-lhe sido concedida liberdade
condicional de 20 de Abril de 1989 a 20 de Abril de 1991, relativa
a pena que lhe havia sido aplicada nos autos de querela n.o 30/88,
que correram termos na 1.a Secção do 2.o Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda; pelo segundo boletim constata-se a revogação
dessa liberdade condicional, por decisão de 16 de Janeiro de 1991,
determinando-se a execução da pena imposta naquele processo, ainda
não cumprida).

Num segundo momento, a sentença de 23 de Setembro de 1999,
face aos elementos constantes dos autos, à audição do arguido e à
auscultação dos elementos do Conselho Técnico, concluiu:

«O recluso já atingiu mais de metade da pena de prisão em que
foi condenado.

Não revela, porém, um propósito que se nos afigure firme e sério
de se reinserir socialmente de forma responsável e sem cometer novos
crimes. Não denotou o arrependimento havido por suficiente nem
uma correcta e devida interiorização da culpa e, assim, temos sérias
dúvidas de que a sua libertação desde já não venha a constituir-se
medida perturbadora da ordem e tranquilidade públicas.»

3 — O recluso não interpôs recurso desta sentença do Tribunal
de Execução de Penas — o que se regista, para já, independentemente
de se poder questionar a recorribilidade da decisão, tendo em conta
o disposto no artigo 127.o do Decreto-Lei n.o 783/76, de 29 de Outubro,
segundo o qual não é admitido recurso das decisões que concedam
ou neguem a liberdade condicional (norma não julgada inconstitu-
cional pelo Acórdão n.o 321/93 do Tribunal Constitucional, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Outubro de 1993, merecendo
nota crítica de Alberto Esteves Remédio, na Revista do Ministério
Público, n.o 55, Julho-Setembro de 1997, pp. 150 e segs. E que, mesmo
referentemente à liberdade condicional após os cinco sextos de cum-
primento da pena de prisão, tem fundamentado decisões jurispru-
denciais, como, v. g., o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa
de 26 de Janeiro de 1994, publicado na Colectânea de Jurisprudência,
ano XIX, t. I, p. 154, e o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça
de 1 de Outubro de 1998, publicado na Colectânea de Jurisprudên-
cia — Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, ano VI, t. III, pp. 179
e segs.).

No entanto, se bem que tenha deixado transitar a sentença, o recluso
endereçou uma exposição ao Procurador-Geral da República, logo
a 24 desse mês de Novembro, expondo a sua situação, perante os
cinco sextos da pena de prisão, que tem por atingidos a 21, exposição
que, remetida para o Tribunal de Execução das Penas de Évora, mere-
ceu despacho, de 8 de Janeiro do corrente ano, onde se consigna
nada haver a ordenar em face da decisão de 23 de Setembro anterior
e se acrescenta:

«É que, se o recluso se não conformou com a decisão de considerar
irrelevantes os cinco sextos por já ter beneficiado do regime de liber-
dade condicional — que até viu revogado, conforme fl. 209 —, deveria
ter recorrido ou, sempre poderá interpor pedido de habeas corpus.»

4 — O recluso requereu a providência de habeas corpus com fun-
damento na alínea c) do n.o 2 do artigo 222.o do Código de Processo
Penal (CPP), com a alegação de se manter no Estabelecimento Pri-
sional de Pinheiro da Cruz, se bem que já tenha cumprido, em 21
de Novembro de 1999, cinco sextos da pena única em que foi con-
denado, estando, assim, a ser violada a norma do n.o 5 do artigo 61.o
do CP (requerimento expedido a 4 de Janeiro de 2000 e recebido
no dia seguinte no Supremo Tribunal de Justiça).

Na audiência a que se procedeu, nos termos do artigo 223.o do
CPP, e feita pelo conselheiro relator, a exposição a que se refere
a primeira parte do n.o 3 deste preceito, a representante do Ministério
Público, no uso da palavra, requereu que ficasse a constar da acta
a sua posição sobre a matéria, o que foi deferido, tendo passado
a ditar o seguinte:

«Numa interpretação conjugada dos artigos 219.o e 222.o, ambos
do Código de Processo Penal, artigo 61.o, n.o 5, do Código Penal,

no sentido da interposição ou possibilidade de interposição de recurso
ordinário, sobre a questão objecto da petição de habeas corpus — no
caso excesso de prisão, por apesar de terem sido atingidos cinco sextos
da pena única por que foi condenado não ter sido colocado em liber-
dade condicional — implica a irremediável conclusão da possibilidade
de recurso àquela providência excepcional, afrontaria as garantias
de defesa, assim violando o disposto nos artigos 31.o, n.o 1, 32.o,
n.o 1, 18.o, n.os 2 e 3, e 20.o, n.o 1, da CRP.»

5 — O pedido não obteve deferimento, nos termos do Acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Janeiro de 2000, no qual
se escreveu:

«1 — Alcindo Cardoso de Oliveira, que se encontra preso no Esta-
belecimento Prisional de Pinheiro da Cruz no âmbito do processo
n.o 186/92 do 2.o Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de Viseu,
veio requerer a presente providência excepcional de habeas corpus,
por excesso de cumprimento de pena de prisão, dado que já ultra-
passou os cinco sextos do cumprimento da pena única de prisão em
21 de Novembro de 1999.

O juiz do processo acima referido não prestou a informação referida
no artigo 223.o do CPP, apesar de ter sido solicitada.

No entanto, o Tribunal de Execução das Penas de Évora enviou
elementos que permitem que seja proferida decisão sobre a petição
do requerente. Entre tais elementos encontra-se o despacho de 23
de Setembro de 1999, proferido pelo juiz daquele Tribunal, que não
concedeu a liberdade condicional ao requerente, por não se veri-
ficarem os pressupostos de índole subjectiva ínsitos no artigo 61.o
do Código Penal. Foi ainda enviado outro despacho do mesmo juiz,
de onde se extrai que o requerente não recorreu daquele primeiro
despacho.

2 — O pedido do requerente funda-se no disposto no artigo 61.o,
n.o 5, do Código Penal do seguinte teor: ‘sem prejuízo do disposto
nos números anteriores, o condenado a pena de prisão superior a
6 anos é colocado em liberdade condicional logo que houver cumprido
cinco sextos da pena’.

Ora, vê-se dos elementos constantes dos autos, nomeadamente do
despacho de 23 de Setembro de 1999, que o requerente foi condenado,
pelos crimes de furto qualificado e introdução em casa alheia, na
pena única de 14 anos e 11 meses de prisão, remanescendo para
cumprimento, por aplicação das Leis de amnistia n.o 23/91, de 4 de
Julho, e 15/94, de 11 de Maio, a pena de 11 anos, 2 meses e 6 dias
de prisão, que teve o seu início em 26 de Julho de 1990 e tem o
seu termo previsto para 2 de Outubro de 2001.

Para apurar se ao requerente poderia ser aplicado o disposto no
artigo 61.o, n.o 5, do Código Penal, foi instaurado, no referido Tribunal
de Execução das Penas, o competente processo gracioso de liberdade
condicional, que culminou com o mencionado despacho de 23 de
Setembro de 1999 que não concedeu a liberdade condicional ao
requerente.

Este não recorreu de tal despacho, pelo que o requerente mantém-se
em cumprimento de pena, cujo termo previsível, se entretanto a sua
situação prisional não for alterada, se verificará em 2 de Outubro
de 2001.

Portanto, o requerente não se encontra preso para além de qualquer
prazo fixado pelo lei ou por despacho judicial — v. o artigo 222.o,
n.o 2, alínea c), do CPP, pelo que improcede a sua pretensão.

3 — Pelo exposto, acorda-se em indeferir o pedido do reque-
rente [. . . ]»

6 — A magistrada do Ministério Público junto do Supremo Tribunal
de Justiça requereu oportunamente a aclaração do acórdão, em ordem
a esclarecer as seguintes dúvidas:

«a) Remanescendo para cumprimento 11 anos, 2 meses e 6 dias
da pena de prisão por que fora condenado o peticionante, e tendo
tido a pena o seu início em 26 de Julho de 1990, não se compreende
como pode o processo, que culminou com a sentença do TEP de
Évora de 23 de Setembro de 1999, ter sido instaurado para se apurar
se ao requerente poderia ser aplicado o disposto no artigo 61.o, n.o 5,
do CP quando os cinco sextos da referida pena só seriam atingidos
em 21 de Novembro de 1999, conforme consta também da sentença
do TEP de Évora, a que se faz referência no douto acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça.

b) Não se compreende como é que no processo instaurado no
TEP de Évora para, e segundo o douto acórdão do Supremo Tribunal
de Justiça, se ‘‘apurar se ao requerente poderia ser aplicado o disposto
no artigo 61.o, n.o 5, do CP ’’, não tenha sido concedida a liberdade
condicional por, nas palavras do douto acórdão do Supremo Tribunal
de Justiça, ‘não se verificarem os pressupostos de índole subjectiva
ínsitos no artigo 61.o do Código Penal’, quando, atento o disposto
nesse artigo 61.o, n.o 5, do CP, a liberdade condicional é obrigatória,
não dependendo senão de requisitos objectivos ou formais: mostra-
rem-se cumpridos cinco sextos de pena de prisão superior a 6 anos.»

7 — O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 6 de Abril
último, em conferência, indeferiu o requerido, por entender nada
haver a aclarar.
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Escreveu-se, a este propósito:
«A Ex.ma Procuradora-Geral-Adjunta veio requerer a aclaração do

Acórdão de 19 de Janeiro de 2000, ao fim e ao cabo por este se
ter estribado no despacho proferido pelo juiz do Tribunal de Execução
das Penas de Évora, que não concedeu a liberdade condicional ao
requerente do pedido de habeas corpus, por não se verificarem os
pressupostos de índole subjectiva ínsitos no artigo 61.o do Código
Penal, não compreendendo por que é que o processo do TEP foi
instaurado para se apurar se ao requerente poderia ser aplicado o
disposto no artigo 61.o, n.o 5, do Código Penal, nem por que é que
àquele não foi concedida a liberdade condicional.

Só que, antes de mais, aquela Ex.ma Magistrada vem discordar da
decisão do juiz do TEP, o que é perfeitamente inócuo, pois a mesma
já transitou em julgado, não restando outra solução senão aceitá-la.
Mal ou bem, foi decidido definitivamente que não era de conceder
a liberdade condicional ao requerente, não sendo possível alterar tal
decisão por meio da providência de habeas corpus.

De resto, não se compreendem as dúvidas da Ex.ma Procurado-
ra-Geral-Adjunta, pois o processo para a concessão da liberdade con-
dicional tem de ser sempre instaurado, mesmo no caso do artigo 61.o,
n.o 5, do Código Penal, como se extrai dos artigos 484.o e seguintes
do CPP, 42.o e 90.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 783/76, de 19
de Outubro. E, por outro lado, o n.o 5 do artigo 61.o do Código
Penal remete para os pressupostos referidos nos números anterio-
res — ‘sem prejuízo do disposto nos números anteriores [. . . ]’, diz
aquele normativo.

Face ao que vai exposto, nada há, pois, a aclarar, pelo que se
acorda em indeferir o requerimento da Ex.ma Procuradora-Geral-
-Adjunta.»

8 — Reagiu o Ministério Público, interpondo recurso para o Tri-
bunal Constitucional, ao abrigo do disposto no artigo 70.o, n.o 1, alí-
nea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.

Pretende-se a apreciação da constitucionalidade da interpretação
conjugada das normas dos artigos 222.o, n.os 1 e 2, alínea c), do CPP
e 61.o, n.o 5, do CP, no sentido adoptado pelo acórdão recorrido
de que a não interposição de recurso da decisão sobre a questão
fundamento da providência de habeas corpus, a que alude a alínea c)
do n.o 2 do artigo 222.o do CPP, implica a irremediável preclusão
da possibilidade de recurso àquela providência.

Na tese defendida pelo recorrente, a questão, suscitada na audiência
a que alude o artigo 223.o do CPP, envolve uma interpretação daquelas
normas que afronta as garantias de defesa e viola as normas dos
artigos 31.o, n.o 1, 32.o, n.o 1, 18.o, n.o 2, e 20.o, n.o 1, todos da Cons-
tituição da República (CR).

9 — Recebido o recurso, alegou neste Tribunal apenas o respectivo
magistrado do Ministério Público, que assim conclui:

«1.o É inconstitucional, por violação dos artigos 31.o, n.o 1, e 32.o,
n.o 1, da Constituição da República Portuguesa a interpretação nor-
mativa do artigo 222.o do Código de Processo Penal que se traduz
em cominar ao arguido que pretende socorrer-se da providência de
habeas corpus, com fundamento na manutenção de prisão para além
dos prazos fixados na lei, o ónus de prévio e efectivo esgotamento
ou exaustão dos recursos ordinários possíveis.

2.o Sendo certo que, pelo seu conteúdo, a providência requerida
não implica que o Supremo tenha de entrar numa apreciação de
mérito ou da validade da decisão judicial que aplicou ou manteve
a prisão tida por ilegal — apenas lhe cumprindo determinar se se
verificam ou não os pressupostos de concessão da liberdade condi-
cional, prevista no n.o 5 do artigo 61.o do Código Penal.

3.o E não se mostrando tal matéria expressamente abordada e resol-
vida na decisão do Tribunal de Execução das Penas, proferida nos
autos, podendo a mesma ser razoavelmente interpretada em termos
de conter simples rejeição da outorga ao arguido da liberdade con-
dicional facultativa, por inverificação dos pressupostos subjectivos
enunciados no n.o 2 do artigo 61.o do Código Penal.

4.o Termos em que deverá proceder o presente recurso, em con-
sonância com o juízo de inconstitucionalidade da interpretação nor-
mativa que constitui objecto do presente recurso.»

Dispensados os vistos legais, dada a economia de urgência inerente
a este tipo de processo, cumpre apreciar e decidir.

II — 1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 61.o do Código Penal,
ressalvado o disposto nos números anteriores do preceito (que ora
desinteressam), «o condenado a pena de prisão superior a 6 anos
é colocado em liberdade condicional logo que houver cumprido cinco
sextos da pena.»

E dispõe, por sua vez, o artigo 222.o do CPP, na parte relevante:
«1 — A qualquer pessoa que se encontrar ilegalmente presa o

Supremo Tribunal de Justiça concede, sob petição, a providência de
habeas corpus.

2 — A petição é formulada pelo preso ou por qualquer cidadão
no gozo dos seus direitos políticos, é dirigida, em duplicado, ao pre-

sidente do Supremo Tribunal de Justiça, apresentada à autoridade
à ordem da qual se mantenha preso e deve fundar-se em ilegalidade
da prisão proveniente de:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Manter-se para além dos prazos fixados pela lei ou por decisão

judicial.»

2 — O objecto do presente recurso de fiscalização concreta radica,
para o recorrente, na concreta interpretação feita pela decisão recor-
rida das normas dos artigos 61.o, n.o 5, do CP e 222.o, n.os 1 e 2,
alínea c), do CPP, entendidas, conjugadamente, no sentido de que
a não interposição de recurso da decisão sobre a questão fundamento
da providência de habeas corpus, a que alude a alínea c) do n.o 2
deste artigo 222.o — ilegalidade de prisão por se manter para além
dos prazos fixados pela lei ou por decisão judicial —, precludiu irre-
mediavelmente a possibilidade de o interessado se socorrer dessa
providência.

3 — A norma substantiva do n.o 5 do artigo 61.o do CP determina
a colocação do recluso em liberdade condicional cumpridos que sejam
cinco sextos da pena de prisão (sem prejuízo do disposto nos n.os 1
a 4 e 6 do mesmo preceito).

Objecto de controvérsia doutrinária, a liberdade condicional conhe-
cida como «obrigatória» é justificada pela conveniência em assegurar
«espaços de transição para a efectiva readaptação dos condenados»
(cf. António Manuel de Almeida Costa, «Passado, Presente e Futuro
da Liberdade Condicional no Direito Português», in Boletim da Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra, vol. LXV, 1989, pp. 401
e segs., máxime pp. 433 e 451).

A liberdade condicional prevista no n.o 5 do artigo 61.o perfila-se,
assim, como um instrumento destinado a facilitar a reintegração social
do recluso, do mesmo passo que permite o exercício de um certo
controlo sobre a sua inicial inserção na comunidade. Observa, a este
respeito, Maia Gonçalves que o destinatário da medida, solto após
o cumprimento de cinco sextos de uma pena de prisão longa e sujeito
à observância de imposições que podem revestir severidade, mantém,
nessa fase de transição, um desejável contacto com a administração
da justiça (cf. Código Penal Anotado, 9.a ed., Coimbra, 1996, p. 337),
assim se propiciando uma adequada reinserção social que, de outro
modo, pode tornar-se difícil de alcançar.

Esta liberdade condicional «obrigatória» depende do consentimento
do próprio condenado mas não exige a verificação dos pressupostos
formais e subjectivos próprios da liberdade condicional «facultativa»:
a colocação em liberdade condicional tem lugar, independentemente
do mais que está previsto nos n.os 1 a 4 do mesmo artigo 61.o quanto
à liberdade condicional «facultativa». Não obstante, o «automatismo»
da medida não dispensa a prévia intervenção do tribunal de execução
das penas competente, nos termos do n.o 8 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 783/76, na redacção do artigo único do Decreto-Lei
n.o 222/77, de 30 de Maio, como tem entendido a jurisprudência per-
tinente, caso do recente Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça
de 14 de Outubro de 1999, proferido no processo n.o 1084/99,
5.a Secção.

No caso sub judice, o Tribunal de Execução das Penas de Évora,
debruçando-se sobre a situação prisional do ora reclamante, tendo
em vista a sua eventual liberdade condicional, pronunciou-se no sen-
tido da «irrelevância» dos cinco sextos da pena já cumpridos e o
Supremo Tribunal de Justiça, por sua vez, considerou deparar-se-lhe
uma situação já definida por decisão com trânsito em julgado, como
consta do Acórdão de 19 de Janeiro, precludido que se encontra
o exercício do direito a petição de habeas corpus pelo referido trânsito,
assim se tendo julgado de modo definitivo — bem ou mal — não
se encontrar o recluso «preso para além de qualquer prazo fixado
pela lei ou por despacho judicial».

Ou seja, foi dada, no concreto caso, às normas dos artigos 222.o,
n.os 1 e 2, alínea c), do CPP e 61.o, n.o 5, do CP, uma interpretação
conjugada no sentido da inadmissibilidade do acesso à providência
de habeas corpus, com fundamento na ilegalidade da prisão por ter
decorrido o prazo fixado nesta última norma. O que decorre do facto
de o interessado não ter recorrido da decisão do Tribunal de Execução
das Penas que lhe negou a liberdade condicional, no processo gracioso
instaurado para apreciação da sua situação prisional.

4 — O habeas corpus é, na verdade, uma providência de carácter
excepcional destinada a proteger a liberdade individual nos casos em
que não haja outro meio legal de fazer cessar a ofensa ilegítima dessa
liberdade.

O Supremo Tribunal de Justiça vem, reiterada e impressivamente,
perfilhando o entendimento nos termos do qual, em princípio e para
que se não pervertam a essência e a finalidade do instituto, não há
lugar a essa medida sempre que haja possibilidade de interpor recurso
ordinário (cf., inter ali, os Acórdãos de 11 de Março de 1998, 8 de
Abril e 14 de Outubro de 1999, este último já citado, aqueles proferidos
nos processos n.os 349/98 e 449/99, 3.a Secção, respectivamente).
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No caso, a interpretação normativa impugnada, que conduziu ao
não conhecimento do pedido de habeas corpus com o fundamento
do trânsito em julgado da decisão proferida quanto à liberdade con-
dicional do requerente, parte da ideia de que a prisão do recorrente
só poderia ser havida por ilegal, por exceder os cinco sextos da pena,
se ele tivesse interposto recurso da decisão do juiz do Tribunal de
Execução das Penas, que a própria lei diz ser irrecorrível e que, como
tal, tem sido considerada pela jurisprudência, sem merecer censura
constitucional.

Simplesmente, uma tal interpretação da lei implica que o conde-
nado, que cumpriu cinco sextos da pena e não foi posto em liberdade,
fique sem quaisquer meios de defesa: de facto, não pode recorrer
da decisão que lhe recusa a liberdade condicional porque a mesma
é irrecorrível; e, depois, justamente porque não recorreu, a sua prisão
é considerada como cumprimento de pena — e, assim, como prisão
não ilegal.

Assim, o meio que a Constituição da República consagra, nos termos
do n.o 1 do artigo 31.o — no caso, por alegado excesso de duração
da pena de prisão a cumprir —, mostra-se afrontado com essa
interpretação.

III — Em face do exposto, decide-se:

a) Julgar inconstitucional, por violação do disposto no n.o 1 do
artigo 31.o da Constituição da República, a interpretação da
norma do artigo 222.o, n.os 1 e 2, alínea c), do Código de
Processo Penal, conjugada com a do artigo 61.o, n.o 5, do
Código Penal, no sentido de que a não interposição de recurso
da decisão proferida sobre a questão fundamento da pro-
vidência de habeas corpus, a que alude esta última norma,
implica necessariamente a preclusão da possibilidade do
recurso à referida providência;

b) Consequentemente, conceder provimento ao recurso, no que
à questão de constitucionalidade respeita, de modo que se
possa apreciar da existência ou não de fundamento para
aquela providência ser decretada.

12 de Julho de 2000. — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Pra-
zeres Beleza — José de Sousa e Brito — Messias Bento — Luís Nunes
de Almeida.

Rectificação n.o 2609/2000. — A publicação do Acórdão
n.o 145/2000 deste Tribunal, feita no Diário da República, 2.a série,
n.o 231, de 6 de Outubro de 2000, a p. 16 237, apresenta uma incor-
recção no número do acórdão. Assim, procede-se à seguinte recti-
ficação: onde se lê «Acórdão n.o 2/2000 — Processo n.o 323/99» deve
ler-se «Acórdão n.o 145/2000/T. Const. — Processo n.o 323/99».

9 de Outubro de 2000. — O Assessor Principal do Núcleo de Apoio
Documental, António Duarte Silva.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 1227/2000. — Por deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura de 20 de Setembro de
2000:

Deliberado, por unanimidade, que a juíza de direito do Círculo Judicial
de Alcobaça Maria da Assunção Pinhal Raimundo exerça o cargo
de vogal deste Conselho, em tempo integral, nos termos do
artigo 148.o, n.o 2, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, sem abertura
de vaga no quadro de origem, com efeitos a partir de 20 de Setembro
de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 20 997/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 3 de Outubro de 2000:

Jorge Miguel Pinto de Seabra, juiz de direito, interino, da 3.a Vara
Cível do Porto — nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo
da mesma Vara, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Manuel Alexandre Teixeira Advínculo Sequeira, juiz de direito,
nomeado, ao abrigo do regime aplicável à situação prevista no artigo
129.o, n.o 3, da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o Círculo Judicial
de Faro — nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo do
mesmo Círculo, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

(Posse imediata.)

29 de Setembro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 14 640/2000 (2.a série). — Concurso n.o 45-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
externo de ingresso, autorizado por despacho de 29 de Setembro de
2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para selecção de 15 estágios
com vista ao preenchimento de 15 lugares de técnico superior de 2.a classe
(áreas de planeamento, contabilidade, economia, gestão, comércio, orga-
nização e métodos, relações internacionais e públicas, engenharias, socio-
logia, novas tecnologias da comunicação, jornalismo e outras áreas afins
às actividades das unidades e serviços) do quadro do pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de
Junho de 1999, e alterado pela deliberação n.o 866/2000 (2.a série), publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 18 de Julho de 2000.
A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com o n.o 1 do
artigo 19.o de Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi precedida
da necessária consulta à Direcção-Geral da Administrração Pública e
da fixação do número máximo de não docentes padrão para o ano
lectivo de 1998-1999, conforme o despacho n.o 10 785/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
Decretos-Leis n.os 159/95, de 6 de Julho, e 265/88, de 23 de Julho,
despacho n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, e deliberação n.o 866/2000
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de
18 de Julho de 2000.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe exercer funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em área de for-
mação adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover, conforme
o disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — O júri do concurso, que é simultaneamente o júri do estágio,
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Ana Bela de Jesus Martins Dias, chefe
da Divisão da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciado Mário Luís Dias Forte Pelaio, consultor jurídico
de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

Mestra Catarina Malarmey Ribeiro, técnica superior de
2.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Ilda Maria Santos Ferreira Camarneiro, técnica
superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Licenciada Margarida Isabel Rodrigues de Almeida
Miranda, técnica superior de 2.a classe da Universidade
de Aveiro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimento (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais com duração máxima de duas horas
e observará o programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), da DGAP, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a seguir indicado:

I — Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administra-

ção Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro.

Legislação e bibliografia base essencial para a prova de conhe-
cimentos:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez princípios éticos da administração Pública;
Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações

e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e da moder-
nização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despachos
Normativos n.os 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989, 10/95,
de 31 de Janeiro, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 47, de 24 de Fevereiro de 1995, e 51/97, de 28 de Julho,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 21
de Agosto de 1997;

Resolução do senado sobre a orgânica e funcionamento das uni-
dades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 1993,
e alterações pontuais subsequentes.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, hora e local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo a valorização
dos diversos factores expressa na escala de 0 a 20 valores, observadas
as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada, caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir, em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10.
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11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular de acordo com
o n.o 10.2 e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

desde que observado o n.o 10.3.3, em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PC = prova de conhecimentos;
E = entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em papel normalizado, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1, para
os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos Huma-
nos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário
de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, em conformidade com a alínea c) do n.o 14.1, e espe-
cializações, com indicação da entidade que as promoveu,
período em que as mesmas decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o ou
no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

15.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou em regime de contrato administrativo
de provimento, conforme, respectivamente, o interessado já possua
ou não nomeação definitiva em lugar do quadro da Administração
Pública.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri de está-
gio os seguintes factores:

a) O relatório do estágio, a apresentar pelos interessados no
prazo de 30 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) A avaliação dos cursos de formação profissional que even-

tualmente tenham sido frequentados pelos interessados.

15.4 — No final do estágio o candidato será ordenado em função
da classificação final, a qual resultará da média simples ou ponderada
das notas obtidas no relatório de estágio, na classificação de serviço,
e, sempre que possível, da formação profissional, e traduzir-se-á na
escala de 0 a 20 valores.

15.5 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a
Bom (14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas de técnico
superior de 2.a classe, passando a ser remunerados por referência
a essa categoria.

16 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de

31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 14 641/2000 (2.a série). — Concurso n.o 44-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, autorizado por despacho de 29 de Setembro
de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para provimento de
dois lugares de técnico profissional de 1.a classe (área de electrónica
e electrotecnia) do quadro do pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999,
e alterado pela deliberação n.o 866/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 164, de 18 de Julho de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 1.a classe (área
de electrónica e electrotecnica) compete executar, operar, manter, repa-
rar e interpretar esquemas de dispositivos ou equipamentos electrónicos,
montar e ensaiar sistemas analógicos e digitais, apoiar os alunos na
execução de trabalhos práticos, executar todo o processamento técnico
relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional de índole electrónica
ou electrotécnica, nomeadamente construção, manutenção e assistência
de aparelhagem, equipamento, instalações, conservação de circuitos e
órgãos eléctricos, assegurando a produção e a qualidade dos diferentes
trabalhos executados e coadjuvando na tarefa de preparação de
aprendizes.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-

tar-se, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas, os funcionários que reúnam as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam técnicos
profissionais de 2.a classe da carreira técnica profissional de electrónica
e electrotecnia, com um mínimo de três anos na categoria classificados
de Bom [alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro].

8 — Composição do júri:

Presidente — Doutor Manuel Almeida Valente, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro.
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Vogais efectivos:

Engenheiro João Cândido Mano Patoilo Teles, técnico supe-
rior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

António Domingues Piqueira Salgado, técnico profissional
especialista da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Doutor Luís Manuel Cadillon Martins Costa, professor auxi-
liar da Universidade de Aveiro.

José Vieira Simões, técnico profissional especialista prin-
cipal da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto nbo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso e a classificação
de serviço, sendo, na valorização dos diversos factores, expressa na
escala de 0 a 20 valores, observadas as regras constantes do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização e orientação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2. — A data e o local da entrevista serão comunicados aos
candidatos, após afixação da relação dos candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula da classificação final, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta ao artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em papel normalizado, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1, para
os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos Huma-
nos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário
de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e Diário
da República);

g) Data e assinatura.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
do qual conste a experiência profissional com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, em conformidade com a alínea c) do n.o 13.1 anterior,
e especializações, com indicação da entidade que as promo-
veu, período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual constem a classificação de serviço dos
anos relevantes para admissão ao concurso, e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço onde exerce funções, indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

13.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campos
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
o n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Conforme exarada no despacho conjunto n.o 373/2000, de

31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 14 642/2000 (2.a série). — Concurso n.o 43-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, autorizado por despacho de 29 de Setembro
de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para provimento de
cinco lugares de técnico de 1.a classe (áreas de planeamento, auditoria,
contabilidade, finanças, economia, gestão, organização e métodos,
estatística, relações internacionais e públicas, engenharias, língua e
secretariado e outras áreas afins às actividades das unidades e serviços)
do quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro, publi-
cado pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, e alterado
pela deliberação n.o 866/2000 (2.a série), publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 164, de 18 de Julho de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 159/95, de 6 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico de 1.a classe compete o exer-
cício de funções de estudo e aplicação de métodos e processos de
natureza técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadradas em
planificação estabelecida, requerendo uma especialização e conhe-
cimentos profissionais adquiridos através de um curso superior.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente aos escalão/índice fixados nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-

tar-se, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
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daturas, os funcionários que reúnam as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam técnicos
de 2.a classe com um mínimo de três anos na categoria classificados
de Bom [alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro];

7.1 — Para efeitos da satisfação do requisito de tempo de serviço
na categoria anterior, ao pessoal que tenha sido integrado no quadro
por aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho, é contado o tempo de serviço efectivamente prestado em situa-
ção irregular, nos termos do estabelecido no n.o 1 do artigo 6.o do
mesmo diploma legal.

7.2 — À falta da classificação de serviço em número de anos igual
ao do tempo de serviço exigido como condição especial de candidatura,
relativamente ao pessoal que tenha sido integrado no quadro por
aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
em virtude de a sua situação jurídica não permitir a notação, poderá
ser suprida por adequada ponderação do currículo profissional do
candidato, nos termos previstos nos artigos 20.o a 23.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

8 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima Moreira Duarte,
directora dos Serviços Financeiros e Património da Univer-
sidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciada Ilda Maria Santos Ferreira Camarneiro, técnica
superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Licenciada Margarida Isabel Rodrigues de Almeida
Miranda, técnica superior de 2.a classe da Universidade
de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciado Élio de Bastos Ventura, técnico superior de
2.a classe da Universidade de Aveiro.

Licenciada Maria da Conceição Paes Martinho Nunes, téc-
nica superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso e a classificação
de serviço, sendo na valorização dos diversos factores, expressa na
escala de 0 a 20 valores, observadas as regras constantes do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização, orientação e coordenação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2 — A data e o local da entrevista serão comunicados aos can-
didatos, após a afixação da relação dos candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional se selecção, incluindo a respectiva
fórmula de classificação final, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malização em papel normalizado, entregue pessoalmente ou remetido

pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1, para
os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos Huma-
nos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário
de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e Diário
da República);

g) Data e assinatura.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, em conformidade com a alínea c) do n.o 13.1 anterior,
e especializações, com indicação da entidade que as promo-
veu, período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual constem a classificação de serviço dos
anos relevantes para admissão ao concurso e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço onde exerce funções, indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

13.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos, relativamente
à lista de classificação final.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de

31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 20 998/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra e pela deliberação do senado n.o 42/2000, de 12 de Julho,
o curso de mestrado em Sociologia, criado pelo despacho n.o 45/94
(Serviços Académicos), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 171, de 26 de Julho de 1994, e alterado pelo despacho n.o 11 366/99
(Serviços Académicos), publicado no Diário da República, 2.a série,
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n.o 136, de 14 de Junho de 1999, sofre alterações no n.o 11.o e na
alínea A) do anexo.

Seguidamente transcreve-se o despacho na íntegra, já com as refe-
ridas alterações:

«1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Economia,
confere o grau de mestre em Sociologia.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Sociologia,
adiante designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito e a respectiva estrutura curricular é a que consta do anexo
a este despacho.

O elenco das unidades que estão abertas a inscrição dos mestrandos
é estabelecido anualmente.

3.o

Área científica

A área científica do curso é a de Sociologia.

4.o

Áreas de especialização

O conselho científico da Faculdade de Economia definirá em cada
ano as áreas de especialização que serão abertas.

5.o

Estrutura curricular

O curso terá a duração de dois anos, incluindo a frequência de
unidades curriculares e a elaboração e defesa de dissertação.

6.o

Habilitações de acesso

1 — Serão admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
da licenciatura em Sociologia ou noutras ciências sociais e humanas
com a classificação mínima de 14 valores.

2 — O conselho científico poderá admitir à candidatura à matricula
candidatos possuidores de uma outra licenciatura cujo currículo revele
uma adequada preparação de base.

3 — Excepcionalmente, o conselho científico poderá ainda admitir
à candidatura à matrícula candidatos cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base, ainda que a sua classificação
de licenciatura seja inferior a 14 valores.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade de Coim-
bra, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Economia.

2 — O despacho referido no n.o 1 estabelecerá igualmente a per-
centagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes de esta-
belecimentos de ensino superior.

3 — O mesmo despacho estabelecerá ainda o número de vagas
reservadas prioritariamente a candidatos de outros países.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico, tendo em conta os seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Experiência profissional;
c) Classificação da licenciatura;
d) Apresentação de um trabalho, com dimensão de 5 a 10 pági-

nas, justificativo do interesse em frequentar o curso;
e) Conhecimento de língua estrangeira, a aferir por prova;
f) Entrevista.

2 — Nos casos que o justifiquem, e dependendo de decisão do con-
selho científico da Faculdade de Economia da Universidade de Coim-
bra, poderá o candidato ser obrigado a frequentar unidades curri-
culares adicionais, sempre que possível sob a forma de cursos de
leitura orientada (reading courses).

3 — Da decisão de selecção não cabe recurso, salvo se arguida
de vício de forma.

9.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor da Universidade de Coimbra
através do despacho a que se refere o n.o 7.o

10.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição para as unidades curriculares
que integram o curso, bem como o regime de faltas, serão as previstas
na lei para os cursos de licenciatura, naquilo que não contrarie o
disposto no presente despacho e a natureza do curso.

11.o

Regime de avaliação

1 — A admissão à preparação da dissertação de mestrado será con-
dicionada à obtenção de um número de 26 unidades de crédito no
curso As Sociedades Nacionais perante os Processos de Globalização
e à obtenção de 20 unidades de crédito no curso Políticas Locais
e Descentralização: As Novas Áreas do Social, acrescidas, quando
for o caso, das unidades de crédito adicionais correspondentes aos
reading courses a que se refere o n.o 2 do n.o 8.o

A distribuição das unidades e crédito far-se-á de acordo com o
anexo a este despacho.

2 — A classificação das unidades curriculares será expressa em
Aprovado ou Recusado.

ANEXO

Área científica do curso: Sociologia

A) Designação do curso — As Sociedades Nacionais Perante os
Processos de Globalização.

Áreas de especialização — Sociologia do Desenvolvimento e da
Transformação Social.

Unidades curriculares do curso de mestrado e unidades de crédito
correspondentes:

Seminários temáticos anuais (obrigatórios):

Estado, Cidadania e Globalização (6 UC);
Migrações, Mobilidade e Globalização (6 UC);
Cultura, Ciência e Globalização (6 UC);
Governação Global (6 UC);

Seminário de actualização (2 UC).
As sessões deste seminário terão um número variado, sendo

obrigatória a frequência de, pelo menos, 10 sessões. As sessões
serão anunciadas no início do curso e realizadas na Faculdade
de Economia.

Os candidatos deverão obter um mínimo de 26 créditos para serem
admitidos à preparação da dissertação. As unidades curriculares adi-
cionais referidas nos n.os 8.o e 11.o serão fixadas em função do perfil
dos candidatos.

B) Designação do curso — Políticas Locais e Descentralização: As
Novas Áreas do Social.

Áreas de especialização — Sociologia do Estado, do Direito e da
Administração.

Unidades curriculares do curso de mestrado e unidades de crédito
correspondentes:

Seminário temáticos anuais (obrigatórios):

Cidadania, Exclusão e Políticas Sociais (6 UC);
Poder Local e Descentralização das Políticas Públicas

(6 UC);

Disciplinas trimestrais (obrigatórias):

Teorias do Estado e das Políticas Públicas (2 UC);
Teorias da Cidadania, Inclusão e Participação Social (2 UC);
Metodologias de Intervenção em Desenvolvimento Social

(2 UC);
Direito e Instituições Sociais (2 UC);
Políticas Sociais Europeias (2 UC).

Do elenco destas disciplinas apenas funcionarão três em
cada ano;

Seminário de actualização (2 UC).
As sessões deste seminário terão um número variado, sendo

obrigatória a frequência de, pelo menos, 10 sessões. As sessões
serão anunciadas no início do curso e realizadas na Faculdade
de Economia ou no Centro de Estudos Sociais.
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Os candidatos deverão obter um mínimo de 20 créditos para serem
admitidos à preparação da dissertação. As unidades curriculares adi-
cionais referidas nos n.os 8.o e 11.o serão fixadas em função do perfil
dos candidatos.»

20 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 20 999/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Sónia Margarida Alves Pereira, monitora da Faculdade
de Medicina desta Universidade — contratada, por conveniência
urgente de serviço, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, como assistente convidada, a 40 %, além do quadro
da mesma Faculdade, com início em 25 de Agosto de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 21 000/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Jaqueline Vieira Ramos Canuto, assistente estagiária da
Faculdade de Economia desta Universidade — rescindido o con-
trato a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 21 001/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Nuno Ricardo Gaioso Jorge Ribeiro — contratado, por
conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável por três
vezes, como assistente estagiário, além do quadro da Faculdade
de Direito desta Universidade, com início em 4 de Setembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 21 002/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de
Maio de 2000:

De 25 de Julho de 2000:

Mestre Anselmo da Silva Borges, assistente além do quadro da Facul-
dade de Letras desta Universidade — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidado além do quadro da
mesma Faculdade, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, com início em 1 de Novembro de 2000, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da referida data.

Doutor Delfim Ferreira Leão, assistente além do quadro da Faculdade
de Letras desta Universidade — contratado provisoriamente, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, por um quinquénio, com início em
1 de Junho de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato
a partir da referida data.

De 25 de Agosto de 2000:

Elsa Maria de Oliveira Girão — contratada, por conveniência urgente
de serviço, em regime de contrato administrativo de provimento,
para desempenhar funções de aprendiz de encadernador na Facul-
dade de Letras desta Universidade, por um ano, renovável por
igual período, até ao limite de dois anos, com início em 25 de
Agosto de 2000.

De 26 de Setembro de 2000:

Carla Alexandra Rodrigues Dias Ferreira, técnica profissional de
2.a classe de BD, em regime de contrato de trabalho a termo certo,

na Faculdade de Letras desta Universidade — rescindido o contrato
a partir de 2 de Outubro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 21 003/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Luísa Maria Alves Machado Magalhães, assistente esta-
giária, além do quadro, da Faculdade de Direito desta Univer-
sidade — renovado, por um ano, o respectivo contrato, com início
em 22 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 14 643/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Outubro de 2000, proferido por delegação de competências:

António Sarmento Lobato de Faria, professor catedrático desta
Escola — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 19 a 20 de Outubro.

4 de Outubro de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 21 004/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 22 de Setembro de 2000,
proferido por delegação de competências:

Mestres Maria Irene Simões Tomé e Pedro Manuel Coutinho Diniz
de Sousa e licenciadas Sandra Maria Cid Ferreira Matias, Ana
Luísa de Almeida Cardoso Macedo e Ana Raquel de Almeida
Pedrosa Marques, técnicos superiores de 2.a classe, de nomeação
definitiva, do quadro provisório da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas — nomeados, precedendo concurso, técnicos superiores
de 1.a classe do mesmo quadro, considerando-se exonerados do
anterior lugar com efeitos à data da aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 21 005/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Outubro de 2000, proferido por delegação de competências,
foi concedida equiparação a bolseiro no País ao arquitecto Mário
Augusto dos Santos Varela Gomes, assistente estagiário desta Facul-
dade, durante o período compreendido entre 23 e 27 de Outubro
de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 21 006/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Outubro de 2000, proferido por delegação de competências,
foi concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao licen-
ciado Carlos Alberto Louzeiro de Moura, assistente convidado desta
Faculdade, durante o período compreendido entre 5 e 10 de Outubro
de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 1791/2000:

Licenciada Maria José Nogueira de Albuquerque Vaz Caldas — con-
tratada, em regime de contrato administrativo de provimento, como
assistente convidada, em regime de tempo integral, por urgente
conveniência de serviço, a partir de 1 de Setembro de 2000, por
um ano, por despacho de 22 de Setembro de 2000 do vice-reitor
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da UNL, por delegação de competências. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 21 007/2000 (2.a série):

Licenciado Manuel Gonçalves, assessor de informática — nomeado
definitivamente, precedendo concurso, assessor de informática prin-
cipal da carreira técnica superior de informática do quadro do pes-
soal não docente da Faculdade de Economia da UNL, por despacho
de 3 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências, com efeitos
à data da aceitação de nomeação, considerando-se exonerado da
categoria anterior a partir dessa data.

6 de Outubro de 2000. — A Secretária da Faculdade, Maria Isabel
Rodrigues Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 008/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Amílcar Rodrigues Augusto, professor auxiliar convidado além
do quadro, com 40 % do vencimento, do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar desta Universidade — renovado o contrato
por mais cinco anos, com efeitos a partir de 19 de Maio de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

4 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 21 009/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 27 de Setembro de 2000:

À licenciada Ana Cláudia Moreira Teodoro, assistente estagiária —
pelo período de 4 a 13 de Outubro de 2000.

À licenciada Maria Clara Gomes Quadros Lázaro da Silva, assistente
estagiária — pelo período de 4 a 13 de Outubro de 2000.

À licenciada Maria da Conceição Bento de Almeida Coelho, assistente
convidada — pelo período de 6 a 11 de Novembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga
Pacheco de Castro.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 21 010/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no País a:

Helena Maria Vieira Monteiro Soares — de 9 a 13 de Outubro de
2000.

Por despacho de 25 de Setembro de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

Alberto Manuel Carneiro Sereno — de 22 a 27 de Setembro de 2000.
Maria do Pilar Figueiroa Gonçalves — de 8 a 15 de Outubro de 2000.

Por despacho de 26 de Setembro de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

Abel Dias dos Santos — de 19 a 22 de Setembro de 2000.
Belmira de Almeida Ferreira Neto — de 20 a 24 de Setembro de

2000.
José Manuel Laginha Mestre da Palma — de 21 a 30 de Setembro

de 2000, de 15 a 29 de Novembro de 2000 e de 30 de Novembro
a 15 de Dezembro de 2000.

Óscar David dos Santo Mota — de 2 a 4 de Outubro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 21 011/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Domingos de Carvalho Ferreira, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 3
a 7 de Outubro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 21 012/2000 (2.a série). — Considerando que o
quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas ainda não se encontra totalmente adaptado às neces-
sidades dos serviços.

Considerando que existem situações que é urgente regularizar para
uma mais eficaz e racional direcção e coordenação de áreas específicas;

Considerando que a presente alteração não envolve qualquer
aumento do número total global de efectivos;

Nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de
24 de Setembro, conjugados com o disposto na alínea e) do artigo 20.o
da mesma lei e com o artigo 19.o dos Estatutos da Universidade
Técnica de Lisboa, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 175,
de 1 de Agosto de 1989, determino:

O quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas, aprovado pela Portaria n.o 143/90, de 21 de Feve-
reiro, e alterado pela Portaria n.o 251/93, de 5 de Março, pelos des-
pachos reitorais de 4 de Janeiro de 1991, n.o 22/S.Ad/UTL/91, de
18 de Julho, e n.o 12 676/97, respectivamente publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 1991, no suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 3 de Dezembro de 1991,
e no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 12 de Dezembro de
1997, e no despacho n.o 20 178/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 248, de 23 de Outubro de 1999, passa
a integrar os lugares constantes do mapa anexo.

26 de Setembro de 2000. — O Reitor, J. D. Lopes da Silva.

ANEXO I

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . — Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal técnico superior . . . . . . . . Gestão e planeamento das
actividades escolares.

Técnica superior . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior principal . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Pessoal técnico superior . . . . . . . . Gestão e planeamento das
actividades escolares.

Técnica superior . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . 1
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de gestão . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . 1Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Biblioteca e documentação . . . Técnica superior de biblioteca
e documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . 1Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Planeamento de actividades
escolares.

Técnica superior . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . 5Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico profissional . . . . . Biblioteca e documentação . . . Técnica profissional de BAD Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 5Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Apoio ao ensino de investi-
gação.

Técnica profissional . . . . . . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 2Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Pessoal administrativo . . . . . . . . . Chefia e coordenação da área
administrativa respectiva.

Chefe de secção . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Expediente, arquivo, secreta-
ria, contabilidade, alunos e
pessoal.

Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo especia-
lista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Assistente administrativo principal 12
Assistente administrativo . . . . . . . . 20

Arrecadação de receitas e
pagamentos.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Apoio ao ensino . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . — Encarregado do pessoal auxi-
liar.

Encarregado do pessoal auxiliar . . . 1

Recepção e encaminhamento
de chamadas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Vigilância e controlo de bens
e pessoas e distribuição de
expediente.

Auxiliar administrativo . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 16

Limpeza e higiene das ins-
talações.

Auxiliar de manutenção . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . 7

Pessoal operário qualificado . . . . Reprografia . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado . . . . . . . Fotocopista principal . . . . . . . . . . .
Fotocopista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 14 644/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo de 7 de Agosto de 2000, proferido
por delegação de competências — despacho reitoral n.o 1741/2000,
de 16 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19,
de 24 de Janeiro de 2000 —, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar de técnico especialista principal da carreira técnica de gestão
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Motricidade
Humana da Universidade Técnica de Lisboa, constante do mapa II
anexo ao Decreto-Lei n.o 153/88, de 29 de Abril, rectificado pelo
Diário da República, 1.a série, n.o 149 (suplemento) de 30 de Junho
de 1988, e alterado pelo anexo II ao despacho reitoral n.o 1741/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Janeiro de 2000.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 153/88, de 29 de Abril, e posteriores alterações, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 153/88, de 29 de Abril, rectificado
pelo Diário da República, 1.a série, n.o 149 (suplemento), de 30 de
Junho 1988.

6 — Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana,
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições a que
alude a alínea a) do n.o 1 (permanência de, pelo menos, três anos
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom na
categoria de técnico especialista) do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise dos respectivos currículos profissionais.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

10 — A classificação e ordenação final dos candidatos resultará
da média aritmética das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa de 0 a 20 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Motricidade Humana, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
dentro do prazo referido no n.o 1, para a Secção de Pessoal da Facul-

dade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa,
Estrada da Costa, 1495-688 Cruz Quebrada, solicitando a admissão
ao concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri, se relevantes e devidamente
comprovados;

g) Concurso a que se candidata (referir a categoria e data da
publicação no Diário da República);

h) Data e assinatura.

13.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, das acções de for-

mação e especializações frequentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, da qual conste a categoria de que
o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

f) Documentos autenticados comprovativos da classificação de
serviço respeitante ao número de anos exigidos como requisito
de admissão ao concurso;

g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

13.3 — Os candidatos que prestem serviço na Faculdade de Motri-
cidade Humana da UTL ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais.

14 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos do concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio do edifício principal da Faculdade, nos
termos, respectivamente, do n.o 2 do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor João Manuel Pardal Barreiros, vice-
-presidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Castela Alves Costa Anes, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Maria do Carmo Maximiano Ribeiro, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais suplentes:

Licenciado Paulo Rui Soares Medina, assessor principal da
Faculdade de Motricidade Humana.

Licenciada Jacinta Maria Saraiva de Carvalho Gonçalves
Pereira, assessora da Faculdade de Motricidade Humana.

11 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.
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Aviso n.o 14 645/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana de 7 de Agosto de 2000, proferido por delegação, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de cinco lugares de assistente
administrativo especialista da carreira de assistente administrativo do
quadro circular com dotação global da Faculdade de Motricidade
Humana, da Universidade Técnica de Lisboa, criado pelo Decreto-Lei
n.o 153/88, de 29 de Abril, rectificado no Diário da República, 1.a série,
n.o 149, suplemento, de 30 de Junho de 1988, e alterado pelo anexo II
ao despacho reitoral n.o 1741/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 24 de Janeiro de 2000.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 153/88, de 29 de Abril, e posteriores alterações, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com os seus preenchimentos.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma prática
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista exercer funções de natureza executiva enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas à actividade administrativa, designadamente
contabilidade, pessoal, economato, arquivo, expediente e secretaria.

6 — Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana,
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições a que
alude a alínea a) do n.o 1 (permanência de, pelo menos, três anos
na categoria de assistente administrativo principal com classificação
mínima de Bom) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos nas áreas para que o concurso
é aberto com base na análise dos respectivos currículos profissionais.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

9.3 — A ordenação final dos candidatos resulta da média aritmética
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Motricidade Humana, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 1, para a Secção de Pessoal da Faculdade de Motri-
cidade Humana, da Universidade Técnica de Lisboa, Estrada da Costa,
1495-688 Cruz Quebrada, solicitando a admissão ao concurso.

12.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais para provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

g) Concurso a que se candidata (referir a categoria e a data
da publicação no Diário da República);

h) Data e assinatura.

12.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, das acções de for-
mação e especializações frequentadas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem da qual conste a categoria de que
o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria na carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

f) Documentos autenticados comprovativos da classificação de
serviço respeitante ao número de anos exigidos como requisito
de admissão ao concurso, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Os candidatos que prestem serviço na Faculdade de Motri-
cidade Humana, da UTL, ficam dispensados da apresentação dos
documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos do concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio do edifício principal da Faculdade, nos
termos respectivamente do n.o 2 do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Maria Luísa Castela Alves Costa Anes, técnica
superior de 1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Maximiano Ribeiro, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Maria do Carmo Gorgita Meneses, chefe de secção da Facul-
dade de Motricidade Humana.

Vogais suplentes:

Jesuína Clemente Delgado Antunes, chefe de secção da
Faculdade de Motricidade Humana.

Natália da Silva Brazuna Lobato, chefe de secção da Facul-
dade de Motricidade Humana.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.
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Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 14 646/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 19 de Setembro de 2000, proferido
por delegação:

Maria José Rodrigues de Oliveira Pinho de Oliveira — autorizado
o contrato de trabalho a termo certo na categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com efeitos a partir de 19 de Setembro de 2000, por
urgente conveniência de serviço, com duração de um ano, renovável,
não excedendo dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho (índice 118, escalão 1, acres-
cido de subsídio de refeição). (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 21 013/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

De 6 de Setembro de 2000:

Licenciada Paula Filomena Martins Lopes, assistente — no período
de 9 de Setembro a 8 de Outubro de 2000.

Licenciada Raquel Maria Garcia dos Santos Chaves, assistente — no
período de 15 de Setembro a 15 de Outubro de 2000.

Licenciado Carlos Ribeiro de Carvalho, assistente — no período de
22 de Agosto a 15 de Dezembro de 2000.

De 8 de Setembro de 2000:

Licenciada Estela Maria Bastos Martins de Almeida, assistente — no
período de 18 de Setembro a 18 de Dezembro de 2000.

De 11 de Setembro de 2000:

Dr.a Fernanda Maria Duarte Nogueira, assistente — no período de
26 a 29 de Setembro de 2000.

Dr.a Maria Teresa Correia Casal, assistente — no período de 3 a 17
de Setembro de 2000.

De 22 de Setembro de 2000:

Prof. Doutor Manuel João Teles de Oliveira, professor associado — no
período de 24 a 30 de Setembro de 2000.

Licenciado José Manuel Ribeiro de Sousa, assistente — no período
de 10 de Outubro a 30 de Novembro de 2000.

Prof.a Doutora Maria Elisa Preto Gomes, professora auxiliar — no
período de 24 a 28 de Setembro de 2000.

Prof. Doutor Timóteo Caetano Ferreira, professor auxiliar — no
período de 14 a 27 de Outubro de 2000.

Licenciada Odete Catapirra de Almeida, assistente estagiária — no
período de 7 a 18 de Setembro de 2000.

De 27 de Setembro de 2000:

Licenciada Amélia Maria Lopes Dias da Silva, assistente — pelo
período de 25 de Setembro a 13 de Outubro de 2000.

Prof. Doutor Alberto da Silva Alvares dos Santos, professor asso-
ciado — no período de 8 a 10 de Outubro de 2000.

Prof. Doutor José Paulo Barroso de Moura Oliveira, professora auxi-
liar — no período de 2 a 10 de Dezembro de 2000.

De 28 de Setembro de 2000:

Prof. Doutor Artur Fernando Arede Correia Cristóvão, professor cate-
drático — no período de 12 a 15 de Outubro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 14 647/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídios
concedidos pelo ISCTE no ano económico de 1999 (C. O.) nas seguin-
tes rubricas:

04.02.01 — Transferências «instituições particulares»:

AIESEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 672 240$00
INDEG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 454 200$00
INESLA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 575 000$00

Total . . . . . . . . . . . . 77 401 440$00

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 21 014/2000 (2.a série):

José Pedro Pestana Fragoso de Almeida, professor-adjunto da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 5 e 8 de Outubro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 14 648/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 25
de Setembro de 2000:

Mestre António Mário Velindro dos Santos Rodrigues — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro
de 2001.

Licenciado Fernando Domingues Moita — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente no Ins-
tituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro de
2001.

29 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 649/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Setembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciada Maria do Castelo Batista Gouveia — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto, com efeitos a
partir de 2 de Outubro de 2000 e até 1 de Outubro de 2003.

Licenciada Isabel Maria Mendes Pedrosa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000 e até 2 de Outubro de 2003.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 650/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciado Benjamim da Silva Rodrigues — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto, com efeitos a
partir de 2 de Outubro de 2000 e até 1 de Outubro de 2003.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 651/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27
de Setembro de 2000:

Licenciada Cláudia Patrícia Marques Nazaré Alves Ribeiro — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como assistente
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do Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e até 1 de
Outubro de 2003.

Licenciado Daniel Pinto Bicho Marques da Costa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto, com
efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e até 1 de Outubro de
2003.

Licenciada Maria Elizabete Duarte Neves — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto, com efeitos a
partir de 2 de Outubro de 2000 e até 1 de Outubro de 2003.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 652/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27
de Setembro de 2000:

Licenciada Clara Margarida Pisco Viseu — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e até 1 de Outubro de
2003.

Licenciado Sandro Filipe Moreira da Silva Amaro — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e até 1
de Outubro de 2003.

Licenciada Sara Rute Monteiro da Silva e Sousa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos partir de 29 de Setembro de 2000 e até 28
de Setembro de 2003.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 653/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 29
de Setembro de 2000:

Mestre Margarida Alexandre Abreu de Carvalho — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e até 1
de Outubro de 2003.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 14 654/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 8 de Agosto de 2000:

Jorge Manuel Pereira Gregório — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento com a categoria de equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo período
de um ano, renovável, por períodos bienais, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 14 655/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 25 de Julho de 2000:

José Manuel Mayor Gonzalez — autorizado o contrato administrativo
de provimento com a categoria de equiparado a professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo período de um
ano, renovável, por períodos bienais, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 14 656/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado no quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico da Guarda para a categoria de técnico de 1.a classe, nas

áreas de gestão e contabilidade. — 1 — Torna-se público que se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso limitado, autorizado
por despacho de 26 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico da Guarda, para preenchimento de dois lugares do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da
Guarda, aprovado pela Portaria n.o 261/97, de 16 de Abril:

Referência A — um lugar da categoria de técnico de 1.a classe
da carreira técnica, área de gestão e contabilidade;

Referência B — um lugar da categoria de técnico de 1.a classe
da carreira técnica, área de gestão.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e Código do Procedimento
Administrativo.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e esgota-se
com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda.

5 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma
especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas ao concurso devem ser formalizadas através

de requerimento dirigido ao administrador dos Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico da Guarda, donde devem constar:

a) Identificação (nome, nacionalidade, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, situação militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso, indicando a referência e o número

e a data do Diário da República em que é publicado o presente
aviso.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato

da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo à função pública, a categoria que detém e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço, na sua
expressão quantitativa, sem arredondamentos, referente aos
últimos três anos;

d) Curriculum vitae (três exemplares), devidamente datado e assi-
nado, com indicação detalhada das tarefas desenvolvidas no
âmbito da função pública e das acções de formação fre-
quentadas.

7.3 — As candidaturas podem ser entregues directamente na Secção
de Expediente ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, para
a Rua de Soeiro Viegas, 6, 6300-758 Guarda.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard dos Serviços de Acção Social.

9 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. António José Amarelo Fernandes, administra-
dor dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da
Guarda.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Delfim Teixeira Gonçalves, administrador do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

2.o Dr. Hélder Luís Rebelo Sequeira (técnico superior prin-
cipal do Instituto Politécnico da Guarda).
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Vogais suplentes:

1.o Dr. Jacinto Dias, secretário da Escola Superior de
Educação.

2.o Maria Natércia dos Anjos Antunes Teles Pina, técnica
superior de 1.a classe do Instituto Politécnico da Guarda.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.o 723/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 14 de Setembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a
partir da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a dis-
ciplina de Programação IV para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Matemática, ramo de Sistemas e Métodos de Com-
putação Gráfica, com classificação mínima de Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
constem as respectivas classificações bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1NM+0,1×
×ND
sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatório (CDA)+somatório (CDR)]×R/[2×NDA+NDR];

em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado [0..1] da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);

NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas como rele-

vantes;
Experiência profissional relevante na área da disciplina em que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior, de disciplinas da área científica de
Informática;

Número de disciplinas da área de Informática já leccionadas
no ensino superior;

Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o
concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
Edifício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pes-
soalmente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 14 657/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Julho
de 2000 do director de serviços de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Educação do Alentejo, proferido no uso das competências
subdelegadas pelo despacho n.o 114/97, foram autorizadas as seguintes
requisições para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Portalegre, a partir de 1
de Setembro de 2000 e válidas por um ano escolar:

Amélia de Jesus Gandum Marchão.
Ana Cristina Acciaiolli de Figueiredo Cravo.
Ana Margarida Faria Soares Marques.
Ana Maria Chambel Pinto Garcia de Moura Tavares.
Carlos Manuel Laranjeira Alves.
Cármen de Lurdes da Silva Pilré.
Domingos Alberto do Carmo Mateus.
Fernando António Trindade Rebola.
Francisco Afonso Cid Carreteiro.
João António Pires Brás.
João Gravilha Pires.
Joaquina Paula Rodolfo Serra.
Júlia de Fátima Ruivo Comprido Rodrigues.
Lucília de Fátima Grilo Traguil.
Lucinda Maria Guedes Taveira Candeias.
Luís José Branco Pinheiro.
Manuel António Ramos Moreno Pinheiro.
Maria Adelaide Franco Lebreiro de Aguiar Marques Teixeira.
Maria Beatriz Silvestre Ravasqueira Limpo Barreiros.
Maria da Conceição Bizarro Polido Bagina.
Maria Cristina Garcia Sala.



16 804 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 241 — 18 de Outubro de 2000

Maria Filomena Pastor Sousa Ribeiro.
Maria José Godinho de Paiva Ventura Trindade.
Miguel José Sardica Garcia de Castro.
Paula Cristina Gonçalves Batista Guerreiro.
Paula de Fátima Leitão Alegre.
Paulo José Silva Rodrigues.
Teresa de Lurdes Frutuoso Mendes Mergulhão.
Teresa Maria Matos de Almeida.

Por despacho de 3 de Julho de 2000 do director de serviços de
Recursos Humanos da Direcção Regional do Alentejo, proferido no
uso das competências subdelegadas pelo despacho n.o 114/97, e por
despacho do director regional de Educação do Norte de 10 de Julho
de 2000, foi autorizada a seguinte requisição para a Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Portalegre, a partir de 1 de
Setembro de 2000 e válida por um ano escolar:

Maria da Conceição Torres Cordeiro.

Por despacho de 3 de Julho de 2000 do director de serviços de
Recursos Humanos da Direcção Regional de Educação do Alentejo,
proferido no uso das competências subdelegadas pelo despacho
n.o 114/97, e por despacho do director regional de Educação do
Algarve de 10 de Julho de 2000, foi autorizada a seguinte requisição
para a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Por-
talegre, a partir de 1 de Setembro de 2000 e válida por um ano
escolar:

Sónia Rosa Duarte Correia.

Por despacho de 3 de Julho de 2000 do director de serviços de
Recursos Humanos da Direcção Regional de Educação do Alentejo,
proferido no uso das competências subdelegadas pelo despacho
n.o 114/97, e por despacho da directora regional-adjunta de Educação
de Lisboa de 17 de Julho de 2000, foram autorizadas as seguintes
requisições para a Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Portalegre, a partir de 1 de Setembro de 2000 e válida
por um ano escolar:

António Pedro Costa Moura Batista.
Maria de Fátima Semedo Dias.

Por despacho de 25 de Julho de 2000 da secretária-geral do Minis-
tério da Educação, foi autorizada a seguinte requisição para o exercício
de funções docentes na Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Portalegre, a partir de 1 de Setembro de 2000 e válida
por um ano escolar:

Luís Manuel Franco Mourato Ceia.

Por despacho de 4 de Agosto de 2000 do director de serviços de
Recursos Humanos da Direcção Regional de Educação do Alentejo,
proferido no uso das competências subdelegadas pelo despacho
n.o 114/97, e por despacho do director regional-adjunto de Educação
do Centro de 21 de Agosto de 2000, foi autorizada a seguinte requisição
para a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Por-
talegre, a partir de 1 de Setembro de 2000 e válida por um ano
escolar:

Maria José Nascimento Silva Gamboa.

Todas as requisições foram autorizadas ao abrigo da alínea b) do
n.o 2 do artigo 67.o do Estatuto do Pessoal Docente.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador, João Carlos Correia
Leitão.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 14 658/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e por despacho de 15 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
não se procedeu à renovação do contrato com o docente António
Paulo Mendonça Coelho Fernandes, equiparado a assistente do 1.o
triénio, a partir de 19 de Outubro de 2000, inclusive. (Isento de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Administrador, João Carlos Correia
Leitão.

Aviso n.o 14 659/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o articulado
no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e por
despacho de 18 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Portalegre, não se procedeu à renovação do contrato com
o docente José Miguel Santos de Sá Couto, equiparado a assistente
do 1.o triénio, a partir de 25 de Novembro de 2000, inclusive. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Administrador, João Carlos Correia
Leitão.

Aviso n.o 14 660/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e por despacho de 15 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
não se procedeu à renovação do contrato com o docente Carlos Antó-
nio Basto, equiparado a assistente do 1.o triénio, a partir de 19 de
Outubro de 2000, inclusive. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Administrador, João Carlos Correia
Leitão.

Aviso n.o 14 661/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e por despacho de 18 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
não se procedeu à renovação do contrato com a docente Paula Rita
Brito Vitorino Carvalho, equiparada a assistente do 1.o triénio, a partir
de 2 de Dezembro de 2000, inclusive. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Administrador, João Carlos Correia
Leitão.

Aviso n.o 14 662/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Julho
de 2000 do director de serviços de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Educação do Alentejo, proferido no uso das competências
subdelegadas pelo despacho n.o 114/97, foram autorizadas as seguintes
requisições para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre, a partir
de 1 de Setembro de 2000 e válidas por um ano escolar:

António Carlos Cravinho Cabrita.
António Fernando de Sousa Santos Traguil.
Armanda Maria Alves Cabral.
Ermelinda Ascensão Lacão Conchinhas Grilo.
Francisco José Magalhães Neves.
João Paulo Turégano Caetano.
Luís Barcínio Gomes Pinto.
Manuela Filomena da Cruz Solano Conde.
Nicolau Miguel do Monte de Almeida.

Por despacho de 3 de Julho de 2000 do director de serviços de
Recursos Humanos da Direcção Regional de Educação do Alentejo,
proferido no uso das competências subdelegadas pelo despacho
n.o 114/97, e por despacho da directora regional-adjunta de Educação
de Lisboa de 17 de Julho de 2000, foi autorizada a seguinte requisição
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre, a partir de 1 de Setembro de 2000 e válida por um
ano escolar:

Maria Isabel Samarra Ferrer.

Por despacho de 3 de Julho de 2000 do director de serviços de
Recursos Humanos da Direcção Regional de Educação do Alentejo,
proferido no uso das competências subdelegadas pelo despacho
n.o 114/97, e por despacho da directora regional-adjunta de Educação
de Lisboa de 19 de Julho de 2000, foram autorizadas as seguintes
requisições para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre, a partir de 1 de Setembro de 2000 e válidas
por um ano escolar:

Adolfo Armando Nunes Caroço.
Arsénio da Gama Vieira.

Todas as requisições foram autorizadas ao abrigo da alínea c) do
n.o 2 do artigo 67.o do Estatuto do Pessoal Docente.

Por despacho de 7 de Julho de 2000 do director de serviços de
Recursos Humanos da Direcção Regional de Educação do Alentejo,
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proferido no uso das competências subdelegadas pelo despacho
n.o 114/97, foram autorizadas as seguintes comissões de serviço, para
o exercício de funções na Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Portalegre, a partir de 1 de Setembro
de 2000 e válidas por um ano escolar:

António José Gamelas Ferreira.
Carlos Alberto Lopes Abafa.

As comissões de serviço foram autorizadas ao abrigo da alínea e)
do artigo 64.o do Estatuto do Pessoal Docente.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador, João Carlos Correia
Leitão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 21 015/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Líbia Maria Marques Zé-Zé — autorizada a rescisão do contrato como
equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto, com efeitos reportados ao seu termo.
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 21 016/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Sandra Maria Bargão Saraiva — autorizada a rescisão do contrato
como equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
Agrária de Santarém deste Instituto, a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Escola Superior de Gestão

Louvor n.o 888/2000. — A professora coordenadora Dr.a Maria
Emília Fialho de Sousa, no período de 1985 a 2000, para além de
docente e de coordenadora da área de Economia, deu um contributo
altamente assinalável para a criação, desenvolvimento e afirmação
da ESGS como instituição do ensino superior, quer como membro
da comissão instaladora no período de 1985 a 1997 quer como pre-
sidente do conselho científico a partir de Janeiro de 1999.

Ao cessar as suas funções de docente e de presidente do conselho
científico nesta Escola, o conselho directivo, na sua reunião de 20 de
Setembro de 2000, deliberou, por unanimidade, louvar, publicamente,
a professora-coordenadora Maria Emília Fialho de Sousa pelo tra-

balho, espírito de dedicação e zelo desenvolvidos ao longo destes
15 anos ao serviço da Escola Superior de Gestão de Santarém.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel António Gonçalves Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1792/2000. — Por despacho de 31 de Julho de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado António José Curto Flores Faia — contratado como equi-
parado a professor-coordeandor para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial, 50 %,
por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir
de 13 de Julho de 2000, sendo válido por um período de 12 meses.
Vencimento ilíquido de 204 200$. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 21 017/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Ricardo Jorge da Cruz Mena — revogado o despacho de
2 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto que autorizou a
renovação do contrato como equiparado a assistente do 1.o triénio,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 21 018/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Instituto Politécnico de Viana do Castelo de 14 de Setembro
de 2000:

Laura de Araújo Correia — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, por 12 meses, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de
27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria pro-
fissional equiparada a empregada de andar/quartos para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 68 600$, correspondente
ao escalão 1, índice 115, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, Fernando M. de Sousa Santos.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.
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Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha
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• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


